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CÂMARA MUNICIPAL DE ABRANTES

Aviso n.º 6285/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal, celebrou os seguintes
contratos de trabalho a termo certo:

Maria Luísa S. Damas Jesus — auxiliar dos serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, pelo prazo de cinco meses, com início
em 22 de Maio de 2001 e fim a 21 de Outubro de 2001.

Sérgio Paulo Capitolino Ribeiro — auxiliar dos serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, pelo prazo de cinco meses, com início
em 22 de Maio de 2001 e fim a 21 de Outubro de 2001.

Maria Margarida S. Bogas Lopes — auxiliar dos serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, pelo prazo de quatro meses,
com início em 1 de Junho de 2001 e fim a 30 de Setembro
de 2001.

Miguel Santos Marques — auxiliar dos serviços gerais, com o ven-
cimento de 72 700$, pelo prazo de quatro meses, com início
em 1 de Junho de 2001 e fim a 30 de Setembro de 2001.

Maria Manuel Conceição Santos — auxiliar dos serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, pelo prazo de quatro meses,
com início em 4 de Junho de 2001 e fim a 3 de Outubro de 2001.

Lígia Maria Carvalho A. Sereno — técnico profissional de arquivo
de 2.ª classe, com o vencimento de 115 700$, pelo prazo de
um ano, com início em 6 de Novembro de 2001 e fim a 10 de
Junho de 2002.

Jaime Alexandre C. R. Pereira — auxiliar dos serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, pelo prazo de um ano, com início
em 2 de Julho de 2001 e fim a 1 de Julho de 2002.

(Não carece de visto do tribunal de contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson Au-
gusto Marques de Carvalho.

Aviso n.º 6286/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, tor-
na-se público que esta Câmara Municipal, renovou os contratos
de trabalho a termo certo, abaixo mencionados, até às datas que
vão indicadas:

Com início em 3 de Janeiro de 2000 e fim em 2 de Janeiro
de 2002:

Jardineiro:

Álvaro Ramos Ferreira.
Cláudio José Neves Gonçalves.
Eugénia Dias Gonçalves.
João Carlos Pimpão Anacleto.
Joaquim Dias Prates.
Ricardo José Lucas Roseiro.

Varejador:

Carlos Manuel B. Senhorinho.
Júlio João Dias Reis.

Cantoneiro de limpeza:

Carlos Alberto M. Fernandes.
João Fernando Mendes Raposo.
João Paulo Moreira Matos.
Jorge Manuel Lopes Lourenço.
Teresa Conceição José Pimpão.
Vítor Manuel Rosário Moura.

Motorista de pesados:

Adelino Manuel Marques Cravo.
Joaquim Manuel S. M. Damas.

Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais:

José António Pereira Gonçalves.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Nelson Au-
gusto Marques de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 6287/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torno público que, por meu despacho de 4 de
Junho de 2001, foram renovados por um ano, com efeitos a par-
tir de 10 de Julho de 2001, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com os trabalhadores, Maria do Rosário Ruas dos Reis
e Manuel José Rodrigues Guerreiro, ambos com a categoria de auxiliar
de serviços gerais.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco Augusto
Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 6288/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente, tor-
na-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na
sua sessão ordinária de 29 de Junho de 2001, decorrido que foi o
período de inquérito público, a proposta de Regulamento para Venda
e Construção de Lotes Englobados no Loteamento da Zona Sul/
Poente do Aglomerado de Alter do Chão, sem quaisquer alterações
à sua versão original, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 97, apêndice n.º 51, de 26 de Abril de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 6289/2001 (2.ª série) — AP.  — Pelo presente, tor-
na-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, no
uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, na
sua sessão ordinária de 29 de Junho de 2001, na versão definitiva,
decorrido que foi o período de inquérito público, a proposta de
alteração do texto do artigo 2.º do Regulamento para Venda e Cons-
trução de Lotes Terrenos da Zona Industrial da Tapada do Lago,
em Alter do Chão, a qual se transcreve: o presente Regulamento
aplica-se a todos os lotes constituídos e a constituir da Zona In-
dustrial e demais lotes já alienados que venham a reverter para o
município de Alter do Chão.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Edital n.º 328/2001 (2.ª série) — AP.  — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de Alvito:

Torna público, para os devidos efeitos legais, que no uso da
competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alíneaa)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada em 30 de Junho
de 2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em 23 de
Maio de 2001, aprovou a versão definitiva do Regulamento do
Cemitério Municipal de Alvito.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Regulamento do Cemitério Municipal de Alvito

Justificação

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro,
veio consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre o direito mortuário, que se apresentava ultrapassa-
do e desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais enquanto entidades ad-
ministradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na tota-
lidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuário.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios, actualmente em vigor, terão que se adequar ao precei-
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tuado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de
Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de
1968, razão pela qual, nessa parte, não sofreram alterações de maior.

Assim, e atento ao novo quadro legal, fica o município de Alvito
dotado com um instrumento legal que lhe permite com actuali-
dade regulamentar as matérias pertinentes ao direito mortuário.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana, a
Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais que
cabem dentro da sua competência;

d) Entidade responsável pela administração do cemitério —
Câmara Municipal de Alvito;

e) Remoção — o levantamento do cadáver onde ocorreu ou
foi verificado o óbito e o seu subsequente transporte, a fim
de se proceder à sua inumação, nos casos previstos no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

f) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura ou ja-
zigo;

g) Exumação — abertura de sepultura ou caixão de metal onde
se encontra depositado o cadáver;

h) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se en-
contram, a fim de serem de novo inumados ou colocados
em ossário;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
determinados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas,
fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no período neo-
natal precoce, em condições de segurança e de respeito pela
dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em sepulturas, jazigos e ossários;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver e ossadas;
p) Talhão — área continua destinada a sepulturas, unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos previs-
tos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, no cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que viva com o falecido em condições análogas

às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes es-
peciais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade nos
termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal destina-se à inumação dos cadáve-
res de indivíduos falecidos na área da freguesia de Alvito.

2 — Poderão ainda ser inumados no cemitério municipal, ob-
servadas, quando for caso disso, as disposições legais e regulamen-
tares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do con-
celho de Alvito, que se destinem a jazigos particulares ou
sepulturas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município, mas
que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual na
área deste;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas an-
teriores, em face de circunstâncias que se reputem ponde-
rosas e mediante autorização do presidente da Câmara
Municipal ou do vereador no uso de competência delegada.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigidos
pelo coveiro do cemitério, ao qual compete cumprir, fazer cum-
prir e fiscalizar as disposições do presente Regulamento, das leis e
regulamentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as
ordens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo estão a cargo da Secção de Taxas e Li-
cenças, onde existirão, para o efeito, livro de registo de inuma-
ções, exumações, trasladações e concessões de terreno, e quais-
quer outros considerados necessários ao bom funcionamento dos
serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

O cemitério municipal funciona todos os dias:

a) De Março a Outubro — das 9 às 13 horas e das 15 às
18 horas;

b) De Novembro a Fevereiro — das 9 às 12 horas e das 14 às
17 horas;

c) Aos fins de semana — das 9 às 12 horas e das 14 às 17 ho-
ras.

1 — Sempre que se entenda necessário, o horário referido no
número anterior poderá ser alterado.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada nos mesmos até trinta minutos antes do seu en-
cerramento.
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3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabele-
cido ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro das ho-
ras regulamentares, salvo casos especiais, em que, mediante auto-
rização do presidente da Câmara ou do vereador do pelouro no
uso da competência delegada, poderão ser imediatamente inuma-
dos.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consignadas no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Artigo 8.º

Do transporte

Ao transporte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas, fetos
mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras constantes
dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º  411/98, de 30 de Dezem-
bro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias, perpé-
tuas e jazigos.

Artigo 10.º

Modos de inumação
Prazo de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado antes de decorridas vinte e
quatro horas sobre o óbito.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
poderá ordenar, por escrito, que se proceda à inumação do cadá-
ver antes de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — O cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a verifi-
cação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas indi-
cadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em território
nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo de autópsia médi-
co-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não foi
possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer das pes-
soas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 11.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 12.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende da autorização da Câ-
mara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimidade para
tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obedece
ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que haja

necessidade de inumação antes de decorridas vinte e qua-
tro horas sob o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 35.º deste Regulamen-
to, quando os restos mortais se destinem a ser inumados
em jazigo particular ou sepultura perpétua.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de re-
cepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia de
receita que comprove o pagamento da taxa de inumação, excepto
nos dias feriados ou fim-de-semana, procedendo-se ao seu paga-
mento no primeiro dia útil seguinte.

4 — O documento referido no número anterior será registado
no livro de inumações, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemitério.

Artigo 13.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documentação
do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os cadá-
veres ficarão em depósito até que esteja devidamente regularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sob o depósito ou em qualquer
momento que se verifique o adiantado estado de decomposição do
cadáver, sem que tenha sido apresentada a documentação em fal-
ta, os serviços comunicarão imediatamente o caso às autoridades
sanitárias ou policiais para que tomem as providências adequadas.

SECÇÃO II

Artigo 14.º

Das inumações em sepulturas

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças ana-
tómicas.

Artigo 15.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias ou perpétuas.

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findo os quais poderá proceder-se à inumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos interes-
sados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões dis-
tintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo a alte-
ração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Munici-
pal.

Artigo 16.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obedecen-
do às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.
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Artigo 17.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para cada
sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 18.º

Sepulturas temporárias

É proibida a inumação nas sepulturas temporárias em caixões
de zinco ou de madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis
ou nas quais tenham sido aplicadas tintas e vernizes que demorem
a sua destruição.

Artigo 19.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou de zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inuma-
ções anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigo

Artigo 10.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima do

solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos nor-
mais.

Artigo 21.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

Artigo 22.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados a
fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito, o
prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando se não efectue a reparação
prevista no número anterior, dentro do prazo concedido, a Câma-
ra Municipal efectuá-la-á, correndo as despesas por conta dos in-
teressados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será remo-
vido para sepultura, à escolha dos interessados ou por determina-
ção do presidente da Câmara, tendo esta lugar em casos de mani-
festa urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem dentro
do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das referidas
soluções.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 23.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado de autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura só é permitida decorridos três
anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 24.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo anterior,
proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação, os
serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se co-
nhecidos, através de carta registada com aviso de recepção e afi-
xando editais, convidando os interessados a requerer, no prazo de
30 dias, a exumação ou conservação de ossadas, e, uma vez rece-
bido o requerimento, a comparecer no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exuma-
ção, esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, con-
siderando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anterior,
será dado o destino adequado, ou, quando não houver inconveni-
ente, inumá-las nas próprias sepulturas, mas a profundidades supe-
riores às indicadas no artigo 16.º

Artigo 25.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação de ossadas de um caixão inumado em jazigo só
será permitida quando aquele se apresente de tal forma deterio-
rado que se possa verificar a consumação das partes moles do ca-
dáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obriga-
toriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta urgência
ou vontade dos interessados, se tenha removido para sepultura,
nos termos do artigo 22.º, serão depositadas no jazigo originário
ou em local acordado com os serviços do cemitério municipal.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 26.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara, pelas
pessoas com legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º deste
Regulamento, através de requerimento, cujo modelo consta do anexoI
ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança de cemitério dife-
rente, deverão os serviços camarários remeter o requerimento re-
ferido no n.º 1 do presente artigo para a Câmara Municipal, onde
se localiza o cemitério para o qual vão ser trasladados os cadáve-
res ou ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, nomeadamente por notificação
postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 27.º

Condições de trasladação

1 — A trasladação do cadáver é efectuada em caixão de zinco,
devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura mínima
de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemitério
terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente destina-
da a esse fim.
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Artigo 28.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 29.º

Concessão

1 — Os terrenos do cemitério podem, mediante autorização do
presidente da Câmara, ser objecto de concessões de uso privativo,
para instalação de sepulturas perpétuas e para construção de jazi-
gos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta pú-
blica nos termos e condições especiais que o presidente da Câmara
autorizar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nominativa
em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 30.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 31.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços camarários notificam o
requerente para comparecer no cemitério a fim de se proceder à
demarcação do terreno, sob pena de se considerar caduca a delibe-
ração tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 32.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará a emitir aquando
do pagamento da taxa de concessão.

2 — Do alvará constarão designadamente os elementos de iden-
tificação do concessionário, morada, referência do jazigo ou se-
pultura perpétua, nele devendo mencionar, por averbamento, to-
das as entradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários
Artigo 33.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no número seguinte, a cons-
trução de jazigos particulares e o revestimento das sepulturas per-
pétuas deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara ou o vereador no uso de
competência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importâncias
pagas, revertendo ainda para a Câmara todos os materiais encon-
trados na obra, sem direito a qualquer indemnização ao interessa-
do ou ser alegado, por parte deste, o direito de retenção.

Artigo 34.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em jazigos
ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessionário
ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de identidade
deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá ser
dada por aquele que estiver na posse do título ou do alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização de
qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, ascendente
os descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados inde-
pendentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 35.º

Trasladações de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação de restos mortais aí depositados a título temporário,
depois da publicação de éditos em que aqueles sejam devidamente
identificados e onde se avise do dia e hora a que terá lugar a refe-
rida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 36.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário do jazigo ou sepultura perpétua que, a pedido
do interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos
de trasladação de restos mortais no mesmo inumados será notifi-
cado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena dos serviços promo-
verem a abertura do jazigo ou sepultura, caso em que será lavrado
auto da ocorrência, assinado pelo funcionário que presida ao acto
e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissão de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 37.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruídos nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 38.º

Transmissão por morte

1 — A transmissão por morte da concessão de jazigos ou sepul-
turas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessionário
são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pessoas
estranhas à família do instituidor ou do concessionário, só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conserva-
ção, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí exis-
tentes, devendo esse compromisso constar daquele averbamento.

Artigo 39.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em virtude
da caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectónico ou
estado de conservação, se considere de manter e preservar pode-
rão ser mantidos na posse da Câmara Municipal ou alienados em
hasta pública, nos termos e condições especiais que resolver fixar,
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podendo ainda impor aos arrematantes a construção de um sub-
terrâneo ou subpiso para receber os restos mortais depositados nesses
mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 40.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas
cujos concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte
incerta e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo
de 60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em
dois dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares
de estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepulturas
perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáveres ou ossadas
que no mesmo se encontrem depositados, bem como o nome do
último ou últimos concessionários inscritos que figurarem nos re-
gistos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data da
última inumação ou da realização das mais recentes obras de con-
servação ou de beneficiação que nas mencionadas construções te-
nham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos dos pro-
prietários ou de situações susceptíveis de interromperem a prescrição
nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa identificativa do abandono.

Artigo 41.º

Declaração da prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou o seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal de-
clarar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca
a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela Câmara
Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 42.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o que
será confirmado por uma comissão constituída por três mem-
bros designados pelo presidente da Câmara Municipal, ou verea-
dor no uso de competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras
necessárias.

2 — Na falta de competência do concessionário, serão publica-
dos anúncios em dois dos jornais mais lidos na região, dando con-
ta do estado dos jazigos, e identificando pelos nomes e datas de
inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do últi-
mo concessionário que figure nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras se não
realizarem no prazo estipulado, pode o presidente da Câmara or-
denar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos interessados
pelas formas previstas neste artigo, ficando a cargo destes a res-
ponsabilidade pelo pagamento das respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sob a demolição de um jazigo, sem que
os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova edi-
ficação, constitui tal facto fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 43.º

Restos mortais não declarados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou declarados
perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em sepultu-
ras caso não sejam reclamados no prazo que para o efeito for
estabelecido.

Artigo 44.º

Sepulturas perpétuas

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 45.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença de construção, reconstrução ou modi-
ficação de jazigos particulares deverá ser formulado pelo conces-
sionário, em requerimento dirigido ao presidente da Câmara, ins-
truído com o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico
inscrito na Câmara Municipal.

2 — Será dispensado o cumprimento do estatuído no número
anterior, no caso de revestimento de sepulturas perpétuas, cujo
licenciamento fica apenas dependente de requerimento dirigido ao
presidente da Câmara em que se identifique os tipos e cores dos
materiais a utilizar.

3 — Estão isentas de licença de obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto inici-
al dos jazigos e sepulturas.

4 — O concessionário da licença para obras particulares de
construção, reconstrução ou transformação de jazigos ou sepultu-
ras fica obrigado:

a) A deixar limpo o local da obra após as fundações e a con-
clusão dos trabalhos;

b) A não praticar durante a execução da obra, quaisquer actos
por si ou por pessoal sob a sua direcção e responsabilidade
que causem dano de qualquer natureza ao município ou a
particulares;

c) A respeitar a integridade das campas vizinhas durante o
decorrer da obra.

Artigo 46.º

Do projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a uti-
lizar, aparelhos, cor e quaisquer outros elementos esclarecedor
das obras a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade das construções funerárias exigida pelo fim a que
se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser construí-
das com materiais nobres, não se permitindo o revestimento com
argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras ser
convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos ou
revestimento de sepulturas perpétuas apenas é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 47.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos particulares serão compartimentados em células
com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.
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2 — Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do solo, ou em pavimento, quando se trate de
edificação de vários andares, podendo também dispor-se em sub-
terrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de água
e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos terão o mínimo de 0,50 m.

Artigo 48.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de três células sobrepostas
acima do solo, ou em cada pavimento, quando se trate de edifica-
ção de vários andares.

Artigo 49.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 50.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias o
imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 42.º, os concessionários serão avisa-
dos da necessidade das obras, marcando-se-lhe prazo para a execu-
ção das mesmas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara orde-
nar directamente as obras à expensas dos interessados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um deles
solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente compro-
vadas, poderá o presidente da Câmara prorrogar o prazo a que alude
o n.º 1 deste artigo.

Artigo 51.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpétua
não tiver indicado na Câmara Municipal, a morada actual, será
irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso a
que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 52.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo se não encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o estatuído no
Regulamento Geral de Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 53.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cruzes
e caixas para coroas, assim como inscrição, epitáfios e outros si-
nais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pública,

ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespeitosos ou
inadequados.

Artigo 54.º

Embelezamento

É permitida embelezar as construções funerárias com revesti-
mentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plantas
ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade do local.

Artigo 55.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemité-
rio, fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais com-
petentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais

Artigo 56.º

Entrada de viaturas

1 — No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares.
2 — Ressalva-se do disposto no número anterior a entrada de:

a) Viaturas apropriadas e exclusivamente destinadas ao trans-
porte de cadáveres, ossadas, peças anatómicas;

b) Viaturas que transportem máquinas ou materiais destina-
dos à execução de obras no cemitério;

c) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificulda-
de em se deslocar a pé.

Artigo 57.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é expressamente proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que possam

utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos audio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 58.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de culto
em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresentação do
alvará ou autorização escrita do concessionário, nem sair do ce-
mitério sem autorização dos serviços camarários.

Artigo 59.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização do
presidente da Câmara, quaisquer cerimónias.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior,
deve sempre que possível, e salvo motivos ponderosos, ser feito
com vinte e quatro horas de antecedência.

Artigo 60.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério aí devendo ser queimados, os cai-
xões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.
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Artigo 61.º

Abertura de caixões de metal

1 — É proibida abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado de autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decorrentes do
cumprimento de mandado de autoridade judicial.

CAPÍTULO XIII

Fiscalização e sanções

Artigo 62.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe à
Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às autori-
dades de saúde e às autoridades de polícia

Artigo 63.º

Competência

1 — A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima e eventuais
sanções acessórias, pertence ao presidente da Câmara, podendo ser
delegada em qualquer dos vereadores.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 64.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com a coima de 50 000$
a 750 000$:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro;

b) O transporte de cadáver fora do cemitério por estrada ou
via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro;

c) O transporte de ossadas fora do cemitério por estrada ou
via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro;

d) O transporte de cadáveres ou ossadas fora do cemitério
por estrada ou via férrea, marítima ou aérea, desacompa-
nhado de certificado de óbito, de fotocópia simples de um
dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

e) A inumação, ou encerramento de cadáver antes de decorri-
das vinte e quatro horas sob o óbito em infracção ao dis-
posto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, e ao disposto no artigo 10.º do presente
Regulamento;

f) O encerramento de cadáver em câmara frigorífica antes de
decorridas seis horas após a constatação de sinais de certe-
za de morte, em infracção ao disposto no n.º 2 do arti-
go 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

g) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º 3
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, e no artigo 10.º do presente Regulamento;

h) A inumação ou encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha sido
previamente lavrado assento ou auto de declaração de óbi-
to ou emitido boletim de óbito nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 9.º Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

i) A abertura de caixão de zinco ou chumbo fora das situações
previstas no n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

j) A inumação fora do cemitério municipal em contravenção
ao disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora das
situações previstas no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 411/
98, de 30 de Dezembro;

m) A abertura de sepultura antes de decorridos três anos, sal-
vo em cumprimento de mandado de autoridade judicial;

n) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º do Decre-
to-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro;

o) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chumbo,
nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro ou de zinco com a espes-
sura mínima de 0,4 mm.

2 — Constituí contra ordenação, punível com coima de 20 000$
(99.76 euros) a 250 000$ (1247 euros):

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadáver
ou de ossadas fora de cemitério em recipiente não apro-
priado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultante da
cremação dos mesmos, dentro de cemitério de forma dife-
rente da que tiver sido determinada pela Câmara Munici-
pal;

c) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 411/98, de 30 Dezembro;

d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com a
espessura de 0,4 mm, ou de madeira.

3 — Constitui contra-ordenação punível com coima de 5000$
(24.93 euros) a 250 000$ (1247 euros) a violação ao disposto no
n.º 4 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro.

4 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 65.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis simultaneamente com coima, as seguintes sanções
acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade admi-
nistrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplique uma coima a uma
agência funerária.

CAPÍTULO XIV

Disposições finais

Artigo 66.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento serão
resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 67.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento da Câmara Municipal de Alvito apro-
vado em 17 de Janeiro de 1969.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 20 dias após a sua
publicação.
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Edital n.º 329/2001 (2.ª série) — AP.  — José António do
Rosário Lopes Guerreiro, presidente da Câmara Municipal de Alvito:

Torna público, para os devidos efeitos legais, que no uso da
competência referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alíneaa)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em sessão ordinária realizada em 30 de Junho
de 2001, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em 23 de
Maio de 2001, aprovou a versão definitiva do Regulamento de
Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros
de Passageiros — Transporte em Táxi.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

Regulamento de Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Trans-
porte em Táxi.

Justificação

Na sequência de autorização legislativa, foi publicado o Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso à
actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos municípios
foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso e organiza-
ção do mercado, continuando na administração central, nomeada-
mente, as competências relacionadas com o acesso à actividade.

Verificando-se que foram de monta as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, as normas relativas à
actividade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros, actualmente em vigor, terão que se adequar ao preceituado
no novo regime legal.

Assim, e atento que o município de Alvito não dispunha de
qualquer instrumento que regulamentasse a referida actividade, surge
o presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área geográfica do
município de Alvito.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar,
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e medi-
ante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou

cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transporte em táxi, nos termos do n.º 2
do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o condutor, equipados com
taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículos e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxis estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capi-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pela
mesma à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efeitos
de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constem obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Alvito é permitido o regime de
estacionamento condicionado nas freguesias de Alvito e Vila Nova
da Baronia nos seguintes locais:

a) Alvito — estação de caminhos de ferro e Praça da Repú-
blica,

b) Vila Nova da Baronia — estação de caminhos de ferro e
Praça do General Teófilo da Trindade, ambos marcados no
mapa anexo e de acordo com os alvarás de licença.

2 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.
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Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feira e mercados ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do município.

Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município de Alvito
será estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Munici-
pal e que abrangerá as freguesias de Alvito e Vila Nova da Baronia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades
representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área do mu-
nicípio.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingente
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do di-
rector-geral de Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, donde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia, tendo
em vista a atribuição da totalidade das licenças do contingente dessa
freguesia.

2 — Quando se verifique o aumento de contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação regional, bem como por edi-
tal a afixar nos locais de estilo, e obrigatoriamente nas sedes das
juntas de freguesia.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos para admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área
e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacionamento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções, nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido presta-
da garantia nos termos do Código de Procedimento do
Processo Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva
execução.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas, por mão própria ou
pelo correio, até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devem ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo, passado pela entidade, em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
cinco dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento, dirigido ao
presidente da Câmara, e deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de que se encontra regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;
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d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho, com
carácter de permanência, afectos à actividade e com cate-
goria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de certidão emitida pela conserva-
tória do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo do concurso apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos, para efeitos de atribuição
de licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licença

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho, com carácter de permanên-
cia, afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteri-
ores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em cada
concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação da candi-
datura, indicar as preferências das freguesias a que concorram.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição da licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar,
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou a área do município em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;
c) O regime e o local de estacionamento;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio, fornecido pela Câmara
Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais
serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
c) Declaração do anterior titular da licença, nos casos em que

ocorra a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do
presente Regulamento;

d) Licença emitida pela Direcção-Geral dos Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento, devidamente autenticado, o qual substitui a li-
cença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto no
Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de 1999).

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores
à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Sempre que se verifique o abandono do exercício da acti-

vidade nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 156/99, de 14
de Setembro.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas pos-
teriores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares da licença a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena de
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.
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Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente, para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença, tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal e através de
edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das jun-
tas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o respectivo teor a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da GNR do concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração de actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transportes de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com

mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros,
não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade, os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão
profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constituí contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal de Alvito, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo de outras competências atribuídas a outras
entidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, n.º 1 do ar-
tigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ (149.64
euros) a 90 000$ (448.92 euros):

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;
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d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constituí contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ (49.87 euros) a 50 000$ (249.39
euros).

CAPÍTULO VII
Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para a atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações,
as normas dos concursos para a aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º

do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início, simultaneamente, em todas as localidades do município de
Alvito, dentro do prazo referido no número anterior e de acordo
com a calendarização a fixar por despacho do director-geral de
Transportes Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 20.º dia após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 6290/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-
nicipal celebrou e renovou os contratos de trabalho a termo certo
com os trabalhadores constantes do mapa seguinte:

Nome Categoria Vencimento Prazo de contratação

Ismael Augusto Baptista Pinto.......... Técnico profissional de construção civil de 2 ª classe 115700$00 6 meses (renovável).
Pedro Miguel Barros Teixeira Mendes Engenheiro técnico civil de 2 ª classe..................... 172600$00 meses (renovável).
Ana Sofia Martins Matos Correia .....Engenheira técnico civil de 2 ª classe..................... 172600$00 6 meses (renovável).
Luís Pedro Alves Lopes Cabaça .........Engenheiro técnico civil de 2 ª classe..................... 172600$00 6 meses (renovável).
Pedro Fernando Ventura Trindade .....Técnico de informática grau 1................................. 193800$00 12 meses (renovável).
Acácio Alberto Pereira Trinta........... Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 6 meses (renovável).
Sandra Cristina Alves Pires ................Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 12 meses (renovável).
Sónia Cristina Nunes Brochado .........Técnico superior de economia de 2.ª classe........... 242 200$00 12 meses (renovável).
Maria Isabel Bernardo Monteiro....... Engenheiro técnico civil de 2.ª classe..................... 172 600$00 12 meses (renovável).
Sónia Cristina Ferreira Filipe .............Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 12 meses (renovável).
Catarina Sofia Alves Faria .................Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 12 meses (renovável).
Carla Maria Jesus Teque .....................Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 12 meses (renovável).
Liliana Maria Camacho Geraldo ........Técnico superior de Direito de 2.ª classe................ 242 200$00 12 meses (renovável)
Filipa Susana Figueiredo Ferreira Pon-Técnico superior de serviço social de 2.ª classe..... 242 200$00 12 meses (renovável).

tes.
Susana Maria Engrácio Silva Batista ...Assistente administrativa.......................................... 115 700$00 6 meses (renovável).
Maria Antónia Palma Saraiva MendesTécnico superior de serviço social de 2.ª classe..... 242 200$00 6 meses (renovável).
Ana Carla Frade Henriques Nogueira Técnico superior de serviço social de 2.ª classe..... 242 200$00 6 meses (renovável).
Anabela Jesus Mendes.........................Técnico superior de direito de 2.ª classe................. 242 200$00 12 meses (renovável).
Gilda Maria Fernandes Gomes ............Técnico  superior  de  relações  internacionais  de242 200$00 12 meses (renovado).

2.ª classe.
Irene Lígia Deveza Macedo Silva Fer-Técnico  superior  de  relações  internacionais  de242 200$00 12 meses (renovado).

reira. 2.ª classe.
Cláudia Sofia Coelho Fernandes Mon-Técnico superior de Direito de 2.ª classe................ 242 200$00 12 meses (renovado).

teiro.
Romina Amirali Gulamhussen ............Técnico superior de serviço social de 2.ª classe..... 242 200$00 12 meses (renovado).
Clarisse Maria Ramalho Almeida .......Técnico superior de serviço social de 2.ª classe..... 242 200$00 12 meses (renovado).
Dionísio Barbosa Correia ................... Técnico profissional de construção civil de 2 ª classe115 700$00 12 meses (renovado).
Vicência Ofélia Carvalho Ferreira ..... Técnico profissional de animação sócio-cultural de115 700$00 12 meses (renovado).

2.ª classe.
Liliana Andrea Tavares Barros.......... Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 6 meses (renovado).
Ana Cristina Andrade Rosinha Con- Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 18 meses (renovado).

ceição.
Ricardo Manuel Alface Lagartinho .... Lavador de viaturas ...................................................78 200$00 18 meses (renovado).
Pedro Jorge Pardal Jacinto................ Electricista auto.........................................................109 600$00 12 meses (renovado).
Carlos Alberto Tavares Robalo.......... Engenheiro técnico civil de 2.ª classe..................... 172 600$00 12 meses (renovado).
Claúdia Sofia Silva Fouto ...................Arquitecto de 2.ª classe .............................................242 200$00 12 meses (renovado).
Maria Alexandra Conceição Soares ...Técnico superior de de serviço social de 2.ª classe 242 200$00 6 meses (renovado).
Maria Luísa Melo Monteiro.............. Técnico superior de de serviço social de 2.ª classe 242 200$00 6 meses (renovado).
Sílvia Maria Pequeno Marques CondeTécnico superior de de serviço social de 2.ª classe 242 200$00 6 meses (renovado).
Marisa Fernandes Durão .....................Técnico superior de de serviço social de 2.ª classe 242 200$00 6 meses (renovado).
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Nome Categoria Vencimento Prazo de contratação

Liliana Almeida Carvalho Cruz .......... Técnico superior de psicologia de 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Ana Filipa Sampedro Monteiro ......... Técnico superior de psicologia de 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Maria Teresa R. André Fonseca......... Técnico superior de psicologia de 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Maria do Carmo Relvas ..................... Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Claúdia Sofia Oliveira Alcaso .............Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Raquel Alexandra Figueiredo.............. Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Maria João Sousa Chichorro Valgôde Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Alexandra Isabel Rosa ........................ Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Nuno Ricardo Vello Rivero ................ Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Beatriz Quintela de Barros ................. Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
Fernanda Augusta Santos Rodrigues ...Técnico superior de de psicologia 2.ª classe ...........242 200$00 6 meses (renovado).
João Manuel Pires Martins................ Fiel de armazém .........................................................81 200$00 6 meses (renovado).
Maria Sofia Marques Casanova ..........Técnico superior geógrafo de 2.ª classe.................. 242 200$00 6 meses (renovado).
Susana Margarida Gonçalves Silva San-Técnico superior de medicina veterinária de 2.ª classe242 200$00 6 meses (renovado).

tos
Nuno Filipe Machado Ferreira ...........Carregador ..................................................................78 200$00 12 meses (renovado).
Ana Clara Pereira Figueiredo Silva ...Técnico superior de psicologia educacional de 2.ª classe242 200$00 12 meses (renovado).
Ana Maria Esteves P. Ribeiro Silva ....Técnico superior de direito de 2.ª classe................. 242 200$00 12 meses (renovado).
Nuno Miguel Sousa Sequeira............... Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 12 meses (renovado).
Paulo Manuel Conceição Benvindo ...Técnico superior de ciências da comunicação de 242 200$00 12 meses (renovado).

2.ª classe.
Nuno Miguel Santos Joaquim Oliveira Fiscal municipal de 2.ª classe ...................................115 700$00 12 meses (renovado).
Pedro Miguel Cunha Esteves Rocha.... Engenheiro do ambiente de 2.ª classe...................... 242 200$00 6 meses (renovado).
Ana Rita Tropa Luís.......................... Técnico superior de economia de 2.ª classe........... 242 200$00 6 meses (renovado).
Sara Mendonça Sousa Silva ................Técnico superior de planeamento regional de 2.ª classe242 200$00 12 meses (renovado).
Tânia Patrícia Barbosa Galvão.......... Cantoneiro de limpeza.............................................. 89 700$00 6 meses (renovado).
Maria Céu Carvalho Rodrigues Jesus ...Cantoneiro de limpeza.............................................. 89 700$00 6 meses (renovado).
Alice Lopes Fernandes Moreno .........Cantoneiro de limpeza.............................................. 89 700$00 6 meses (renovado).
Jorge Manuel Vieira Jesus Brito .........Cantoneiro de limpeza.............................................. 89 700$00 6 meses (renovado).
Liliana Andrea Tavares Barros.......... Assistente administrativo.......................................... 115 700$00 6 meses (renovado).
Ana Sofia Martins M. Correia ........... Engenheiro técnico civil de 2.ª classe..................... 172 600$00 6 meses (renovado).
Dionísio Barbosa Correia ................... Técnico profissional de construção civil de 2.ª classe115 700$00 12 meses (renovado).

Contrato a termo certo rescindido por inicíativa do trabalhador:

Nome Categoria Vencimento Data da rescisão

Pedro Miguel Barros Teixeira Mendes Engenheiro técnico civil de 2.ª classe..................... 172 600$00 30 de Janeiro de 2001.

9 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, A Chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.

Aviso n.º 6291/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou os contratos administrativos de provimento com os
trabalhadores constantes do mapa seguinte:

Nome Categoria Vencimento Data da celebração

Mário Rui Silva ...................................Técnico superior de direito estagiário.....................  187 800$00 1 de Março de 2001.
Eduardo M. Prado Lagarto Alves ...... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Andreia Cristina Campos Rodrigues.... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Jorge Manuel Canhoto António......... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Maria Leonor Painha Pico................ Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Luís Miguel M. Cunha Carreira ......... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Rute Alexandra Gouveia Castro ......... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Patrícia Falcão Paciência................... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Sónia Isabel Cotrim Salteiro .............. Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 6 de Novembro de 2000.
Mário Rui Silva ...................................Técnico superior de direito estagiário..................... 187 800$00 1 de Março de 2001.
Belinda Coronel Leite Silva ............... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 2 de Maio de 2001.
Emilia Martins Ramada ...................... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 2 de Maio de 2001.
António Manuel Caiado Gonçalves ... Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 2 de Maio de 2001.
Pedro Miguel Pereira Silva ................ Agente municipal estagiário ......................................101 200$00 11 de Maio de 2001.

Contrato administrativo de provimento rescindido por iniciativa da agente:

Nome Categoria Vencimento Data da rescisão

Graciete Morgado Viegas ....................Técnica superior de serviço social estagiária ..........187 800$00 31 de Maio de 2001.

9 de Julho de 2001. — Por subdelegação do Director do Departamento de Administração Geral e Finanças, A Chefe da Divisão de
Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Anúncio n.º 44/2001 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor. — Carlos Manuel da Cruz Lourenço, presi-
dente da Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos:

Em conformidade com a deliberação de Câmara de 6 de Junho,
torna público que o prazo para a execução do Plano de Porme-
nor, destinado ao futuro parque de reciclagem de sucata de Arranhó,
foi prorrogado por mais seis meses.

27 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Ma-
nuel da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 6292/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, em anexo, se publica o protocolo de colaboração entre a
Escola Básica Integrada de Barrancos e a Câmara Municipal de
Barrancos.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pica
Tereno.

Protocolo de colaboração entre a Escola Básica Integrada
de Barrancos e a Câmara Municipal de Barrancos

Entre:
1.º A Escola Básica Integrada de Barrancos, número de identifi-

cação de pessoa colectiva 600069720, com sede na Rua de Ango-
la, em Barrancos, doravante designada por EBI, aqui representada
pelo presidente do conselho executivo, Dr. Bento Manuel Guerra
Caldeira;

2.º A Câmara Municipal de Barrancos, número de identificação
de pessoa colectiva 680011234, com sede no edifício dos Paços
do Município, em Barrancos, doravante designada por CMB, aqui
representada pela vice-presidente Dr.ª Isabel Catarina Caçador Sabino,
é estabelecido um protocolo de colaboração regido pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto e âmbito

O presente protocolo de colaboração tem como objecto regular
a cedência de utilização do pavilhão gimnodesportivo, proprie-
dade da EBI, doravante designado por (pavilhão), a que se refere
o Acordo de Colaboração assinado em 30 de Setembro de 1991
entre a CMB e a DRES, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 265, de 18 de Janeiro de 1991, a p. p. 11 630 a 11 631.

Cláusula 2.ª

Condições de utilização do pavilhão

A utilização do pavilhão da EBI, por parte da CMB, obedece às
seguintes condições:

1 — Período de utilização — a CMB poderá utilizar o pavilhão
dentro do seguinte horário:

1.1 — Período lectivo:

a) Dias úteis das 19 horas e 30 minutos às 23 horas;
b) Sábados, domingos e feriados das 10 às 23 horas.

1.2 — Meses de Julho e Agosto — qualquer dia da semana, das
10 às 23 horas.

2 — Modalidades — a CMB utilizará o pavilhão para a prática
de actividades desportivas organizadas pelo município, podendo
ainda permitir a sua utilização às associações desportivas locais,
nos termos e nas condições a estabelecer caso a caso.

2.1 — Para os efeitos previstos na parte final do número ante-
rior, fica a CMB responsável pelos danos e prejuízos causados por
terceiros, devendo ainda ser cumpridas as condições gerais estabe-
lecidas nos n.os 4 e 5 da presente cláusula.

2.2 — As modalidades que poderão ser praticadas serão aquelas
que constam do regulamento de funcionamento do pavilhão, que
fica anexo ao presente protocolo, do qual faz parte integrante.

3 — Uso de equipamentos — a CMB poderá utilizar os equipa-
mentos desportivos existentes no pavilhão, ficando responsável
pela sua manutenção e substituição, em caso de extravio ou dete-
rioração.

3.1 — Todo o material de desgaste rápido a utilizar fora das
actividades lectivas é da responsabilidade da CMB ou a quem esta
ceder as instalações, nos termos da parte final do n.º 2 da presen-
te cláusula.

3.2 — Para guardar o material de desgaste rápido fica a CMB
autorizada a construir uma pequena arrecadação, em local a indi-
car pela EBI.

3.3 — A CMB fica obrigada, no final de cada utilização, a pro-
ceder a uma limpeza do pavilhão ficando este em perfeitas condi-
ções para o funcionamento das actividades lectivas.

3.4 — O funcionário da CMB colaborará na limpeza geral se-
manal conjuntamente com o funcionário da escola, desde que nes-
sa semana o equipamento tenha sido utilizado pela CMB.

4 — Funcionamento — a CMB deverá designar um funcionário
responsável pelo normal funcionamento do pavilhão e dos bal-
neários, dentro do período de utilização.

5 — Segurança e responsabilidade — durante o período de uti-
lização deverá a CMB garantir todos os aspectos referentes à se-
gurança do pavilhão, ficando ainda responsável pelos prejuízos e
danos causados ao mesmo.

6 — Reserva da publicidade — a EBI reserva para si o direito
de exploração de publicidade no pavilhão.

7 — Utilizadores — a CMB deverá, quinzenalmente, enviar à
EBI a lista de utilizadores na quinzena anterior.

Cláusula 3.ª

Contrapartidas financeiras

1 — Pela utilização do pavilhão, nos termos da cláusula ante-
rior, compete à CMB assegurar o pagamento de 150 euros men-
sais, a título de comparticipação nas despesas correntes pela sua
manutenção, tais como electricidade, água e gás.

2 — Deverá, ainda, a CMB a pedido da EBI, colaborar nas obras
de conservação ordinária a realizar anualmente, tais como pintu-
ras e limpezas gerais.

3 — Os encargos previstos no n.º 1 da presente cláusula são
transferidos para a EBI, até ao último dia útil de cada mês.

4 — O montante indicado no n.º 1 da presente cláusula será
actualizado anualmente no mês de Junho, com base na taxa de
inflação do mês anterior, publicada pelo INE.

5 — O montante estipulado no n.º 1 poderá ser alterado se com
factos evidentes se demonstra que o consumo de electricidade, água
e gás vier a sofrer aumentos muito significativos.

Cláusula 4.ª

Produção de efeitos e validade

O presente Protocolo produz efeitos a partir de 1 de Julho de
2001, sendo válido pelo período de um ano, renovável automati-
camente, se nenhuma das partes o denunciar com uma antecedên-
cia mínima de 60 dias.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Julho de 2001. — O Primeiro Outorgante, Bento Manuel
Guerra Caldeira, presidente da EBI. — O Segundo Outorgante,
Isabel Catarina Caçador Sabino, vice-presidente da CMB.

CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 330/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de traba-
lho a termo certo. Para os devidos efeitos se torna público que,
por despachos do presidente da Câmara de 22 de Junho e 2 de
Julho de 2001, e por despacho do vice-presidente da Câmara de
22 de Junho de 2001, foram autorizados a celebração dos contra-
tos de trabalho a termo certo e por urgente conveniência de ser-
viço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, eventualmente renováveis por iguais períodos até ao limite
de dois anos, com:

Francisco de Deus Tomaz Pacheco — contrato celebrado em 22 de
Junho de 2001, para a categoria de motorista de pesados, pelo
prazo de sete meses.

José Ferreira Gonçalves — contrato celebrado em 2 de Julho de
2001, para a categoria de motorista de pesados, pelo prazo de
sete meses.
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Manuel Bento Fernandes Lopes — contrato celebrado em 22 de
Junho de 2001, para a categoria de guarda campestre, pelo pe-
ríodo de nove meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vice-Pre-
sidente, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 6293/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-
-se público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de 27 de Junho de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a ter-
mo certo, pelo período de seis meses, com o seguinte trabalhador:

Auxiliar de serviços gerais:

Teresa Martins Chaves Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Altamiro Res-
surreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 6294/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara em 12 de
Janeiro de 2001, foi determinada a contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por urgente conveniência de servi-
ço, por seis meses, para a categoria de técnico superior de 2.ª classe
na carreira de técnico superior, área de ciências de educação com
destino à Divisão de Acção Sócio-Cultural e Desportiva, escalão
1, índice 400, com Paula Cristina Conceição da Silva, com início
em 15 de Janeiro de 2001. (Processo excluído da fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.º, n.º 1, con-
jugado com o artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto de
1997.)

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Alberto Ferreira.

Aviso n.º 6295/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de
pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que, de acordo com o despacho do presidente da Câmara de 23 de
Janeiro de 2001, foi determinada a contratação a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, por urgente conveniência de servi-
ço, por seis meses, para a categoria de motorista de pesados com
destino aos bombeiros municipais, escalão 1, índice 142, com
António Manuel da Silva Frade, com início em 31 de Janeiro de
2001. (Processo excluído da fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto de 1997.)

25 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Luís
Alberto Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 6296/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 32/2001, datado
de 28 de Junho de 2001, foram contratados a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um
período de três meses, não sendo susceptível de renovação os ci-
dadãos, Albano Nogueira, Joaquim Pereira Lopes, Jorge Manuel Silva
Oliveira e Manuel Rodrigues Gonçalves, na categoria de vigilante

(vigilância móvel motorizada), correspondendo-lhe a remunera-
ção prevista para o índice 134. O contrato tem início em 2 de
Julho de 2001, por urgente conveniência de serviço, invocada no
despacho de contratação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 6297/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas em
matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Agosto], renovei, pelo prazo de três meses,
sem exceder a duração global de dois anos, o contrato a termo
certo do cidadão José Fernando Baltar Leite, na categoria de na-
dador-salvador, escalão 1, índice 120, da categoria, com efeitos a
1 de Agosto de 2001, conforme cláusula inserta no respectivo
contrato a termo certo. (Isento do visto do Tribunal de Contas,
conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da Lei n.º 13/96.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Aviso n.º 6298/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, no âmbito das competências detidas
em matéria de gestão de pessoal [alínea a) do n.º 2 do artigo
68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro), renovei, pelo prazo
de seis meses, sem exceder a duração global de dois anos, o con-
trato a termo certo da cidadã Carla Mafalda Pinto Freitas Rodri-
gues, na categoria de estagiária, carreira técnica/área de línguas e
secretariado de administração, escalão 1, índice 215, da catego-
ria, com efeitos a 1 de Agosto de 2001, conforme cláusula inser-
ta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do
Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção
da Lei n.º 13/96.)

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

Rectificação n.º 675/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos
se rectifica o aviso publicado no apêndice n.º 82 ao Diário da
República, 2.ª série, n.º 151, 2 de Julho de 2001, aviso n.º 5315/
2001 (2.ª série) — AP., relativa à criação de um lugar no quadro
de pessoal desta autarquia, onde se lê «... que a Assembleia Muni-
cipal, em sessão realizada em 27 de Abril de 2001, sob proposta
do executivo municipal em reunião realizada em 17 de Maio de
2001...» deverá ler-se «... que a Assembleia Municipal, em sessão
realizada em 27 de Abril de 2001, sob proposta do executivo municipal
em reunião realizada em 22 de Março de 2001 ...». (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 6299/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Felgueiras,
contratou a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicados à administração local por força do disposto no
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Junho:

Patrícia Daniela da Fonseca Correia — assistente de acção educa-
tiva, a partir de 14 de Março de 2001, por um ano, renovável,
até ao limite máximo de dois anos.

Maria Alice da Silva Fernandes — assistente de acção educativa, a
partir de 14 de Março de 2001, por um ano, renovável, até ao
limite máximo de dois anos.

Olga Maria Ferreira de Sousa — assistente de acção educativa, a
partir de 14 de Março de 2001, por um ano, renovável, até ao
limite máximo de dois anos.

Maria Ernestina da Silva Freitas — assistente de acção educativa,
a partir de 14 de Março, por um ano, renovável, até ao limite
máximo de dois anos.

Maria de Fátima Vieira Martins — técnico superior de 2.ª (socio-
logia), a partir de 2 de Abril de 2001, por um ano, renovável,
até ao limite máximo de dois anos.
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Sílvia Carla Pereira da Silva Guimarães — técnico profissional de
2.ª (informática), a partir de 9 de Abril de 2001, por um ano,
renovável, até ao limite máximo de dois anos.

Agostinho Arménio Lopes Ferreira — técnico profissional de 2.ª
(contabilidade), a partir de 21 de Maio de 2001, por um ano,
renovável, até ao limite máximo de dois anos.

Hugo Ricardo Sousa e Castro — topógrafo de 2.ª, a partir de 1 de
Junho de 2001, por um ano, renovável, até ao limite máximo
de dois anos.

Jorge Fernando Ribeiro da Cunha — operário de arqueologia, a
partir de 1 de Junho de 2001, por meio ano.

Anabela Lopes de Oliveira — operário de arqueologia, a partir de
1 de Junho de 2001, por meio ano.

José Fernando Ribeiro Sampaio — técnico profissional de 2.ª (con-
tabilidade), a partir de 6 de Junho 2001, por um ano, renová-
vel, até ao limite máximo de dois anos.

Liliana Marisa Marinho da Silva — técnico profissional de 2.ª
(administração), a partir de 6 de Junho de 2001, por um ano,
renovável, até ao limite máximo de dois anos.

Saborina da Conceição Ferreira Mendes — técnico profissional de
2.ª (administração), a partir de 2 de Julho de 2001, por um ano,
renovável, até ao limite máximo de dois anos.

Pedro Miguel Ribeiro de Faria — auxiliar administrativo, a partir
de 2 de Julho de 2001, por um ano, renovável, até ao limite
máximo de dois anos.

Ana Maria Gaspar Guimarães de Carvalho — auxiliar administra-
tivo, a partir de 2 de Julho de 2001, por um ano, renovável,
até ao limite máximo de dois anos.

(Não carecem de visto.)

2 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Fátima Fel-
gueiras.

Aviso n.º 6300/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Câmara Municipal de Felgueiras, nos
termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de
17 de Outubro, aplicados à administração local por força do dis-
posto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
renovou os contratos celebrados com:

Fernando Nuno Pimenta Machado Silva Pinto — operador de
estações elevatórias, celebrado em 3 de Janeiro de 2000, reno-
vado por um ano.

Jorge Pinto de Carvalho — motorista de pesados, celebrado em
3 de Janeiro de 2000, renovado por um ano.

José Manuel de Jesus — coveiro, celebrado em 19 de Janeiro de
2000, renovado por um ano.

Luciana Marisa Ribeiro Antunes — técnico profissional de 2.ª
(animação desportiva), celebrado em 6 de Março de 2000, re-
novado um ano.

Bartolomeu Virgílio Borges Pereira — auxiliar administrativo,
celebrado em 6 de Março de 2000, renovado por um ano.

António da Cunha Oliveira da Costa — tractorista, celebrado em
7 de Fevereiro de 2000, renovado por um ano.

Joaquim da Cunha Ferreira — tractorista, celebrado em 14 de
Fevereiro de 2000, renovado por um ano.

Eugénio José Ferreira Lopes — servente, celebrado em 22 de Maio
de 2000, renovado por um ano.

João Pedro Ribeiro Machado — porta-miras, celebrado em 1 de
Junho de 2000, renovado por um ano.

Nuno Miguel Pereira Teixeira — porta-miras, celebrado em 1 de
Junho de 2000, renovado por um ano.

Pedro Domingos da Costa Carvalho — técnico de 2.ª (turismo),
celebrado em 12 de Junho de 2000, renovado por seis meses.

Gilberto Pinto Teixeira — técnico superior de 2.ª (eng. electrot.),
celebrado em 12 de Junho de 2000, renovado por um ano.

4 de Julho 2001. — A Presidente da Câmara, Fátima Felguei-
ras

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 6301/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
neab) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por forca do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi cele-

brado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, com Teresa Alexandra Estriga Zambujo Sales, Maria
José Caixeirinho Ferreira Soares e Maria Emília dos Santos Espa-
da Vargas, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de seis meses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 5 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 6302/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que nesta Câmara
Municipal, contratou, nos termos do artigo 14.º e da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de
um ano, o trabalhador Carlos Manuel Faria Pereira, cantoneiro,
escalão 1, índice 129, com início de 6 de Julho de 2001. (Proces-
sos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Aviso n.º 6303/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação em reunião de Câma-
ra realizada em 13 de Junho de 2001 e ratificada pela Assembleia
Municipal em reunião realizada no dia 29 do mês passado, foi atribuída
a menção de mérito excepcional ao funcionário desta Câmara, José
Maria Duarte, detentor da categoria de operário principal da car-
reira de canalizador, com os seguintes fundamentos e efeitos:

Por se considerar que é muito cumpridor, a qualidade de tra-
balho produzido é muito boa, tem sempre demonstrado um
alto sentido de responsabilidade e graças à sua competên-
cia e organização se tem verificado uma considerável me-
lhoria no sector de águas.

A atribuição desta menção tem por finalidade o efeito estabele-
cido na alínea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, isto é, redução do tempo de serviço para progressão na res-
pectiva carreira.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6304/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação em reunião de Câma-
ra realizada em 13 de Junho de 2001 e ratificada pela Assembleia
Municipal em reunião realizada no dia 29 do mês passado, foi atribuída
a menção de mérito excepcional ao funcionário desta Câmara,
António Menezes Faria Cabaça, detentor da categoria de canto-
neiro de vias municipais, com os seguintes fundamentos e efeitos:

Por se considerar que é muito cumpridor, a qualidade de tra-
balho produzido é muito boa e porque se tem vindo a dis-
tinguir pelo aumento da sua capacidade de organização, o
que tem trazido grande poupança a esta Câmara.

A atribuição desta menção tem por finalidade o efeito estabele-
cido na alínea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, isto é, redução do tempo de serviço para progressão na res-
pectiva carreira.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6305/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação em reunião de Câma-
ra realizada em 13 de Junho de 2001 e ratificada pela Assembleia
Municipal em reunião realizada no dia 29 do mês passado, foi atribuída
a menção de mérito excepcional ao funcionário desta Câmara,
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António Manuel Silveira Salgueiro, detentor da categoria de can-
toneiro de vias municipais, com os seguintes fundamentos e efei-
tos:

Por se considerar que é muito cumpridor, a qualidade de tra-
balho produzido é muito boa e porque se tem vindo a dis-
tinguir pelo aumento da sua capacidade de organização, o
que tem trazido grande poupança a esta Câmara.

A atribuição desta menção tem por finalidade o efeito estabele-
cido na alínea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, isto é, redução do tempo de serviço para progressão na res-
pectiva carreira.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6306/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação em reunião de Câma-
ra realizada em 13 de Junho de 2001 e ratificada pela Assembleia
Municipal em reunião realizada no dia 29 do mês passado, foi atribuída
a menção de mérito excepcional à funcionária desta Câmara, Car-
men Isabel Vargas Freitas Furtado, detentora da categoria de assis-
tente administrativo, com os seguintes fundamentos e efeitos:

Por se considerar que revela uma invulgar dedicação e adap-
tação a todos os serviços que lhe são destinados, demons-
tra uma capacidade excepcional no desempenho dos traba-
lhos que lhe têm sido confiados e graças ao seu carácter
metódico e organizado, se tem verificado uma considerá-
vel optimização dos recursos humanos do Sector de Expe-
diente, a qual se tem traduzido, em última análise, na evi-
dente melhoria da qualidade de serviço.

A atribuição desta menção tem por finalidade o efeito estabele-
cido na alínea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, isto é, redução do tempo de serviço para progressão na res-
pectiva carreira.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6307/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por deliberação em reunião de Câma-
ra realizada em 13 de Junho de 2001 e ratificada pela Assembleia
Municipal em reunião realizada no dia 29 do mês passado, foi atribuída
a menção de mérito excepcional à funcionária desta Câmara, Ana
Cristina Palma Valério, detentora da categoria de assistente admi-
nistrativo, com os seguintes fundamentos e efeitos:

Por se considerar que revela uma invulgar dedicação e adap-
tação a todos os serviços que lhe são destinados, demons-
tra uma capacidade excepcional no desempenho dos traba-
lhos que lhe têm sido confiados e graças à sua permanente
vontade de aperfeiçoamento e alto sentido de responsabi-
lidade, o qual se tem traduzido na evidente melhoria da
qualidade de serviço prestado no Sector de Recursos Huma-
nos.

A atribuição desta menção tem por finalidade o efeito estabele-
cido na alínea a) do n.º 4 do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, isto é, redução do tempo de serviço para progressão na res-
pectiva carreira.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6308/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 6 de
Julho de 2001, foi contratado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a
nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de condutor de
máquinas pesadas e veículos especiais, Manuel Fernando Bettencourt
de Faria.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

Aviso n.º 6309/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 2 de
Julho de 2001, foram contratados, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para exercer as funções de cantoneiro de
vias municipais, José Alberto Faria e Nelson Gonçalves Pereira da
Silva.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui de Jesus
Goulart.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS
Aviso n.º 6310/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 7 de Maio, 7 e 28 de Junho de 2001, respec-
tivamente, proferidos no uso da competência que me é cometida
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foram celebrados os contratos de trabalho a
termo certo com os indivíduos abaixo designados:

António Francisco de Jesus Nunes, na categoria de operário (ca-
bouqueiro), com início de funções no dia 14 de Maio de 2001,
pelo prazo de um ano.

José Dias Evangelista, na categoria de operário (cabouqueiro), com
início de funções no dia 14 de Maio de 2001, pelo prazo de um
ano.

Diamantino José da Silva Luís, na categoria de operário (cabou-
queiro), com início de funções no dia 14 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano.

João José Santos de Abreu Pimenta, na categoria de engenheiro
civil, com início de funções no dia 4 de Junho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Pedro Miguel dos Santos Vieira, na categoria de operário (electri-
cista), com início de funções no dia 4 de Junho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Magda Beatriz Dias Romeiro, na categoria de assistente adminis-
trativo, com início de funções no dia 11 de Junho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Nélia Maria Dias Pedro Pacheco, na categoria de assistente admi-
nistrativo, com início de funções no dia 11 de Junho de 2001,
pelo prazo de um ano.

Maria Filomena Freitas Nascimento Cordeiro, na categoria de auxiliar
técnico de turismo, com início de funções no dia 2 de Julho de
2001, pelo prazo de um ano.

Américo Fernandes Martins, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início de funções no dia 2 de Julho de 2001, pelo
prazo de seis meses.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 6311/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meus
despachos datados de 6 e 20 de Junho de 2001, respectivamente,
proferidos no uso da competência que me é cometida pela alíneaa)
do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, foram celebrados os contratos de trabalho no âmbito da
reabilitação profissional, com os indivíduos abaixo designados:

Nelson Manuel Climaco Tomé, na categoria de operário (mecâni-
co), com início de funções no dia 15 de Junho de 2001, pelo
prazo de um ano.

Osvaldo da Conceição Dias, na categoria de telefonista, com iní-
cio de funções no dia 15 de Junho de 2001, pelo prazo de um
ano.

Ana Isabel Dias Pereira, na categoria de auxiliar técnico de infor-
mação, com início de funções no dia 3 de Julho de 2001, pelo
prazo de um ano.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

Aviso n.º 6312/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho datado de 7 de Maio de 2001, proferido no uso da com-
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petência que me é cometida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram celebrados
os contratos administrativos de provimento (formação profissio-
nal) com os indivíduos abaixo designados:

André Filipe da Luz Gonçalves, na categoria de aprendiz de ope-
rário (serralheiro), com início de funções no dia 14 de Maio de
2001, pelo prazo de um ano.

João Paulo Correia Fernandes, na categoria de aprendiz de operá-
rio (electricista), com início de funções no dia 14 de Maio de
2001, pelo prazo de um ano.

Ruben Miguel Marques Gonçalves, na categoria de aprendiz de
operário (electricista), com início de funções no dia 14 de Maio
de 2001, pelo prazo de um ano.

Jorge Miguel Trindade Cintra, na categoria de aprendiz de operá-
rio (electricista), com início de funções no dia 14 de Maio de
2001, pelo prazo de um ano.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Valentim
Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 6313/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
com os despachos da vereadora com poderes delegados pelo pre-
sidente desta Câmara Municipal, datados de 11 de Maio de 2001,
foram renovados por mais seis meses os contratos de trabalho a
termo certo, celebrados com os seguintes trabalhadores:

Heldera Maria Gonçalves Martins Viegas — leitor-cobrador de
consumos, índice 167, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato em 28 de Junho de 2000.

Aurélio Brás Fernandes — operário altamente qualificado (mecâ-
nico), índice 181, pelo prazo de seis meses, com data de con-
trato em 29 de Dezembro de 2000.

Anabela Afonso Ribeiro Martins — engenheiro técnico de 2.ª classe,
(produção agrária), índice 285, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato em 31 de Janeiro de 2001.

3 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Rectificação n.º 676/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão no apêndice n.º 78 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 146, de 26 de Junho de 2001, a p. 67, o aviso referente à
renovação de contratos de trabalho a termo certo, onde se lê «[…]
Ricardo José Jacinto Nascimentos» deve ler-se «[…] Ricardo
José Jacinto Nascimento […]» e «[…] Maria Marcelino Carmo
Murta — assistente administrativo […]» deve ler-se «[…] Maria
Marcelino Carmo Murta — auxiliar administrativo […]».

3 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES
Aviso n.º 6314/2001 (2.ª série) — AP.  — Adão Manuel Ra-

mos Barata, presidente da Câmara Municipal de Loures:
Faz público, de acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 68.º-A

do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro,
que, por deliberação da Assembleia Municipal de 21 de Junho de
2001, e na sequência de proposta apresentada pela Câmara Muni-
cipal em 24 de Abril de 2001, foi aprovado um aditamento de um
n.º 20 ao artigo 11.º do Regulamento da Tabela de Taxas e Licen-
ças do Município de Loures, do teor seguinte:

CAPÍTULO II

Administração geral

Artigo 11.º

[…]

20 — O fomecimento do caderno de encargos em todos os pro-
cedimentos que impliquem um convite ao prestador de serviço ou

ao executor da empreitada, deverão ser considerados isentos do
pagamento respectivo.

22 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Adão Ramos
Barata.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 6315/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85,
de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal da
Lousã, em sua sessão de 2 de Julho de 2001, aprovou a alteração
do quadro de pessoal e respectiva estrutura orgânica desta Câmara
Municipal, precedendo proposta aprovada em reunião do executi-
vo camarário de 4 de Junho de 2001.

5 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Carvalho.

Reorganização dos serviços municipais
e alteração do quadro de pessoal

Preâmbulo

Como é do conhecimento geral, legislação ordinária tem cami-
nhado no sentido da actualização e reforço das atribuições das
autarquias locais.

A actual estrutura orgânica, bem como as principais alterações
ao quadro de pessoal do município da Lousã, resultam da última
reestruturação feita em 1997.

Facilmente se compreende a necessidade de proceder à reorga-
nização e reestruturação dos mesmos, tendo em vista a sua actua-
lização, em ordem a responder ao reforço das atribuições que en-
tretanto foram cometidas ao poder local.

Com a presente reestruturação visou-se estabelecer um compro-
misso entre a realidade fáctica actual dos serviços, na sua compo-
nente humana e material, e a criação de um ambiente em que se
irá processar a reforma administrativa dos mesmos de modo a
possibilitar a afirmação do município da Lousã como um organis-
mo moderno, capaz de responder com eficácia às exigências do
novo milénio.

Será nesse ambiente, que a estrutura orgânica visa possibilitar,
que se deverão operar as alterações de fundamento ao nível dos
meios humanos e materiais.

O sucesso ou insucesso de tal desiderato dependerá muito, sem
dúvida, do esquema organizacional adoptado, e dos meios mate-
riais disponíveis, mas dependerá muito mais de uma correcta po-
lítica de gestão de pessoal, especialmente nas áreas de recrutamento,
formação e motivação profissional.

TÍTULO I

Estrutura e organização dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos e princípios de actuação

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais devem
prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficácia e a transparência na administração
local;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e aspira-
ções da comunidade, através da obtenção de índices sem-
pre crescentes de qualidade na prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo de aproveitamento possível dos re-
cursos municipais;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para estímulo profissional dos trabalha-
dores e dignificação da sua função.
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Artigo 2.º

Superintendência da Câmara Municipal e presidente

A Câmara Municipal e o presidente exercerão permanente su-
perintendência sobre os serviços, garantindo, através da adopção
das medidas que se tornem necessárias, à correcta actuação dos
mesmos, para o que promoverá o desempenho, bem como a ade-
quação e o aperfeiçoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios de funcionamento

No desempenho das suas atribuições e competências os serviços
municipais funcionarão subordinados aos princípios de:

a) Planeamento;
b) Coordenação.

Artigo 4.º

Princípios de planeamento

1 — A acção dos serviços municipais, será referenciada a um
planeamento global e sectorial, definidos ambos pelos órgãos au-
tárquicos, nos termos da legislação em vigor.

2 — É função de todos os serviços municipais, colaborarem na
elaboração dos diferentes instrumentos de planeamento e progra-
mação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e deverão
ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação dos serviços.

3 — Constituem instrumentos de planeamento e de acção do
município:

a) Os planos de ordenamento territorial;
b) Plano de actividades;
c) Orçamento.

4 — Os serviços implantarão, sob a superintendência do presi-
dente de Câmara, os mecanismos técnico-administrativos de acom-
panhamento da execução dos planos e do orçamento, elaborando
relatórios periódicos sobre os níveis de execução alcançados, os
resultados das acções concretizadas e os bloqueamentos encontrados.

Artigo 5.º

Princípios de coordenação

As actividades dos serviços municipais, especialmente os assun-
tos a serem submetidos a deliberação da Câmara Municipal, serão
objecto de permanente coordenação, cabendo ao pessoal dirigen-
te, promover a realização sistemática de reuniões de trabalho para
intercâmbio de informações, consultas mútuas e discussão de pro-
postas de acção concertada.

Artigo 6.º

Competência para distribuição de tarefas

A distribuição das tarefas pelas diversas unidades de trabalho é
da competência das chefias directas, sob orientação dos respecti-
vos superiores hierárquicos.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

SECÇÃO I

Dos serviços e suas competências

Artigo 7.º

Organização dos serviços

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere a Lei
n.º 159/99, de 14 de Setembro, e das competências a que se refere
a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, os serviços municipais da
Lousã organizam-se da seguinte forma:

A) Serviços de apoio administrativo:

1) Departamento de serviços municipais:

a) Divisão Administrativa e Financeira.

B) Serviços de apoio técnico:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Protecção Civil;
c) Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social;
d) Polícia Municipal;

C) Serviços operativos:

a) Divisão de Urbanismo;
b) Divisão de Obras Municipais, Saneamento Básico e

Ambiente;
c) Divisão de Desenvolvimento Social.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Câma-
ra Municipal consta do anexo I.

SECÇÃO II

Artigo 8.º

Competências comuns aos diversos serviços

São competências comuns aos diversos serviços:

1) Elaborar e submeter à apreciação superior as normas de
eficácia externa e interna julgadas necessárias ao correc-
to exercício da actividade dos serviços;

2) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de traba-
lho e maior economia e produtividade no emprego dos
recursos humanos;

3) Colaborar na elaboração do plano e relatório de actividades;
4) Coordenar a actividade do pessoal dependente e assegurar

a correcta execução das tarefas dentro dos prazos deter-
minados;

5) Zelar pelo dever de assiduidade, participando as ausências
em conformidade com as normas aplicáveis;

6) Preparar os assuntos que careçam de deliberação da Câ-
mara, dando-lhe o devido enquadramento legal;

7) Assegurar a execução das deliberações da Câmara e des-
pachos do presidente nas áreas dos respectivos serviços;

8) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao seu bom funcionamento;

9) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da Câ-
mara Municipal e da Assembleia Municipal;

10) Adoptar e propor todas as demais providências julgadas
necessárias ao bom funcionamento dos serviços;

11) Apresentar sugestões tendo em vista a boa adequação dos
serviços ao desenvolvimento do município;

12) Manter o presidente da Câmara ao corrente das activida-
des dos serviços que dirige.

DIVISÃO I

Dos serviços de apoio administrativo

Artigo 9.º

Departamento de Serviços Municipais

Ao Departamento de Serviços Municipais a cargo de um direc-
tor de departamento, compete dar apoio técnico administrativo
aos órgãos e serviços do município e fazer a sua própria gestão,
designadamente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
nos domínios da administração dos recursos humanos,
financeiros e patrimoniais, de acordo com as disposições
legais aplicáveis e critérios de boa gestão;

b) Promover a coordenação entre as divisões municipais;
c) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao

aperfeiçoamento organizacional e à racionalização de
recursos, desenvolvendo estudos no sentido de se obter
maior rentabilidade e eficácia dos serviços, tendo como
objectivo uma maior simplificação administrativa;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elaboração
do relatório de contas, orçamento e plano de actividades;

e) Apoiar administrativamente os órgãos da autarquia, ga-
rantindo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução.
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Artigo 10.º

Da Divisão Administrativa e Financeira

À Divisão Administrativa e Financeira, a cargo de um chefe de
divisão, compete:

a) Organizar as actividades da divisão para o que contribui,
orienta, controla e assegura a execução dos trabalhos dos
subordinados e a interligação das actividades dos diversos
sectores da divisão em conformidade com as deliberações
e decisões superiores, procedendo à avaliação dos resul-
tados alcançados;

b) Desenvolver estudos e executar medidas que tenham como
objectivo o aperfeiçoamento organizacional dos serviços
no sentido da obtenção de uma maior rentabilidade e efi-
cácia dos mesmos;

c) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insiram
no âmbito da gestão de recursos humanos, financeiros e
patrimoniais, de acordo com o estabelecido legalmente e
mediante critérios de boa gestão;

d) Exercer as funções relacionadas com o notariado priva-
tivo e contencioso fiscal autárquico;

e) Elaborar pareceres e informações sobre os assuntos da
competência da divisão a seu cargo:

f) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões e
atestados que sejam solicitados à Câmara Municipal;

g) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas de acordo com as orientações recebidas;

h) Orientar e verificar a execução administrativa das delibe-
rações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal, dos
despachos da presidência e dos vereadores;

i) Assegurar os procedimentos processuais em matéria de
contra-ordenação e execuções fiscais;

j) Exercer as funções relacionadas com a delegação de es-
pectáculos.

Artigo 11.º

Composição da Divisão Administrativa e Financeira

1 — A Divisão Administrativa e Financeira compreende as se-
guintes secções e sectores:

a) Sector de Atendimento;
b) Secção de Expediente Geral, Arquivo e Apoio a órgãos

Autárquicos;
c) Secção de Pessoal e Apoio a Actos Eleitorais;
d) Secção de Contabilidade;
e) Secção de Aprovisionamento, Património e Armazém;
f) Tesouraria;
g) Sector de lnformática;
h) Secção de Taxas e Licenças;
i) Secção de Abastecimento Público;
j) Sector de Contencioso, Contra-Ordenações e Execuções

Fiscais.
Artigo 12.º

Competências do Sector de Atendimento

Ao Sector de Atendimento compete, designadamente:

a) Prestar aos munícipes as informações verbais e telefóni-
cas que forem solicitadas;

b) Encaminhar os munícipes para os serviços adequados,
quando necessário;

c) Proceder ao registo e encaminhamento adequado de to-
das as reclamações e queixas do público;

d) Proceder à elaboração de todos os documentos, para os
quais exista prévia autorização superior, e estejam
disponibilizados em suporte informático, de modo a ga-
rantir uma maior celeridade processual;

e) Proceder à recepção de toda a documentação entregue em
mão no município.

Artigo 13.º

Competências da Secção de Expediente Geral,
Arquivo e Apoio a Órgãos Autárquicos

À Secção de Expediente Geral, Arquivo e Apoio a Órgãos Au-
tárquicos, compete, designadamente:

a) Receber a correspondência, proceder ao seu registo, clas-
sificação, distribuição, expedição e arquivo;

b) Promover a distribuição pelos serviços municipais das
normas internas ou outras directivas de carácter genérico;

c) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
d) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
e) Arquivar, depois de catalogados, todos os documentos, livros

e processos que lhe sejam remetidos pelos diversos servi-
ços do município;

f) Passar certidões quando autorizadas;
g) Promover e elaborar o recenseamento eleitoral e o re-

censeamento militar.

Artigo 14.º

Competências da Secção de Pessoal
e Apoio a Actos Eleitorais

À Secção de Pessoal compete, designadamente:

a) Executar as acções administrativas relativas ao recruta-
mento, provimento, contratação, transferências, promo-
ções e cessação de funções do pessoal;

b) Instruir os processos referentes às prestações sociais dos
funcionários, nomeadamente abonos de família e presta-
ções complementares, ADSE, Caixa Geral de Aposentações,
Montepio e serviços sociais;

c) Assegurar e manter organizado o cadastro de pessoal, bem
como o registo e controlo da assiduidade;

d) Elaborar listas de antiguidade e organizar quaisquer outros
processos e expediente relacionados com o pessoal;

e) Promover a classificação de serviço dos funcionários e
agentes;

f) Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal;
g) Elaborar no início de cada ano, o mapa de férias do pes-

soal, de acordo com os planos de férias fornecidos pelos
vários serviços;

h) Apoiar os actos eleitorais.

Artigo 15.º

Competências da Secção de Contabilidade

Compete a esta Secção, designadamente:

1) Coligir os elementos necessários à elaboração do orça-
mento, respectivas revisões e alterações;

2) Apoiar a elaboração do plano de actividades;
3) Preparar elementos para a elaboração do relatório de

actividades;
4) Promover o processamento das despesas, controlando toda

a actividade financeira, designadamente através da cabi-
mentação das verbas;

5) Organizar a conta anual de gerência;
6) Manter uma estatística financeira necessária ao controlo

de gestão e ao apuramento dos custos dos serviços, dos
projectos e acções;

7) Promover a arrecadação das receitas;
8) Escriturar os livros de contabilidade;
9) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação das gerências findas;
10) Manter em ordem a conta corrente com empreiteiros,

fornecedores e actualização de empréstimos;
11) Elaborar balancetes mensais.

Artigo 16.º

Secção de Aprovisionamento, Património e Armazém

Compete a esta Secção, designadamente:

1) Assegurar o aprovisionamento dos materiais de uso cor-
rente, indispensáveis ao regular funcionamento dos diversos
serviços municipais, procedendo às aquisições necessárias,
em conformidade com as ordens superiores e as disposi-
ções legais e regulamentares aplicáveis;

2) Assegurar a aquisição e a gestão dos stocks dos materiais
em armazém;

3) Organizar e manter actualizado o inventário das existên-
cias em armazém;

4) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis, propriedade do município;

5) Proceder ao registo de todos os bens móveis do município;
6) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na conser-

vatória do registo predial dos bens imóveis do município;
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7) Executar todo o procedimento relacionado com a aquisi-
ção e alienação de bens móveis e imóveis.

Artigo 17.º

Competências do Sector de Contencioso,
Contra-Ordenações e Execuções Fiscais

Compete ao Sector de Contencioso, Contra-Ordenações e Exe-
cuções Fiscais:

1) Assegurar todo o contencioso da autarquia;
2) Assegurar os procedimentos processuais em matéria de

contra-ordenações e coimas.
3) Assegurar o serviço de execuções fiscais.

Artigo 18.º

Competências do Sector de Informática

Ao Sector de Informática compete:

a) Estudar os sistemas de informação necessários ao correc-
to funcionamento dos serviços e promover o tratamento
automático mas desburocratizado da informação, de acordo
comas prioridades definidas;

b) Realizar os estudos necessários à implementação e manu-
tenção de um sistema integrado de arquivos;

c) Apoiar os diferentes serviços na informatização das áreas de
trabalho da sua competência.

Artigo 19.º

Competências da Secção de Taxas e Licenças

1 — Compete à Secção de Taxas e Licenças o processamento
administrativo relativo, designadamente, a:

a) Abertura e funcionamento de estabelecimentos;
b) Alvarás sanitários de estabelecimentos e processos de clas-

sificação e ou reclassificação de estabelecimentos;
c) Publicidade;
d) Cartas de caçador.

2 — Compete ainda a esta Secção:

a) Organizar feiras e gerir mercados sob jurisdição municipal;
b) Cobrar e fiscalizar as taxas e licenças a pagar pelos ven-

dedores;
c) Estudar e propor alterações na disciplina da venda ambu-

lante;
d) Promover inumações e exumações;
e) Organizar os processos de concessão de terrenos para

sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado o
respectivo registo, assim como os referentes às inuma-
ções, exumações, transladações e perpetuidade de sepul-
turas;

f) Colaborar com as juntas de freguesia em matéria de ce-
mitérios sob a sua jurisdição.

Artigo 20.º

Competências da Secção de Abastecimento Público

À Secção de Abastecimento Público compete:

a) Elaborar contratos de água e promover os respectivos
cancelamentos, enquanto tal tarefa não for efectuada pelo
sector de atendimento;

b) Assegurar todo o expediente relativo à matéria de águas
e saneamento;

c) Assegurar, igualmente, o expediente relativo à matéria de
electricidade, que não corra, nos termos deste Regulamento,
por outros serviços;

d) Proceder à liquidação e cobrança das taxas do sector;
e) Organizar o serviço de leitura e cobrança;
f) Promover a remessa de elementos ao serviço de infor-

mática;
g) Promover o débito ao responsável pela tesouraria das guias

de receita ou outros documentos com idêntica finalidade;
h) Proceder ao registo dos livros de receita, despesa e cau-

ções;
i) Enviar os elementos solicitados pelo Instituto Nacional

de Estatística.

Artigo 21.º

Tesouraria

Compete à Tesouraria:

1) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
2) Liquidar juros de mora;
3) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizadas;
4) Transferir para a Direcção-Geral do Tesouro as impor-

tâncias devidas, uma vez obtida a necessária autorização;
5) Entregar ao chefe de secção o diário da tesouraria e, bem

assim, títulos de anulação, guias de reposição e certidões
de relaxe;

6) Manter devidamente equilibradas as contas correntes com
as instituições de crédito e a conta corrente de documen-
tos, bem como cumprir as disposições legais e regulamen-
tares.

DIVISÃO II

Dos serviços de apoio técnico

Artigo 22.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

1 — Ao Gabinete de Apoio ao Presidente compete prestar as-
sessoria técnico-administrativa ao presidente da Câmara, designa-
damente nos domínios do secretariado, da informação e relações
públicas.

2 — Compete, em especial, ao Gabinete de Apoio ao Presidente:

a) Preparar a agenda das actividades do Gabinete;
b) Receber pedidos de audiência e fazer a sua marcação;
c) Preparar a realização de entrevistas, reuniões, conferên-

cias de imprensa ou outros acontecimentos em que o pre-
sidente da Câmara e ou vereadores devam participar;

d) Preparar, apoiar e orientar as reuniões e visitas protoco-
lares;

e) Assegurar a expedição de convites para actos, solenida-
des ou manifestações de iniciativa municipal e promover
a sua publicidade, quando dela careçam;

f) Assegurar a concepção e execução gráfica e distribuição
da informação e de documentos do município;

g) Assegurar a publicidade do município;
h) Assegurar as relações públicas do município;
i) Desenvolver os contactos com a comunicação social, di-

vulgando as actividades do município;
j) Proceder à organização do ficheiro de moradas para a

expedição da informação municipal e outra documenta-
ção da Câmara Municipal;

l) Assegurar a redacção e divulgação de notas de imprensa;
m) Proceder à recolha de recortes de órgãos de comunicação

social recebidos, tratá-los e divulgá-los pelos diferentes
serviços municipais.

Artigo 23.º

Do Gabinete de Protecção Civil

1 — Ao Gabinete de Protecção Civil, compete prestar assesso-
ria técnica e administrativa ao presidente da Câmara, no domínio
da protecção civil.

2 — São atribuições do Gabinete de Protecção Civil:

a) Organizar planos de protecção civil das populações lo-
cais em casos de fogos, cheias, sismos ou outras situações
de catástrofe local;

b) Organizar, propor e executar medidas de prevenção, de-
signadamente, pela fiscalização de construções clandesti-
nas em locais de cursos naturais de águas, pela fiscaliza-
ção de condições propiciadoras de incêndios, explosões
ou outras catástrofes;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil no
estudo, preparação de planos de defesa das populações em
casos de emergência, bem como nos testes à capacidade
de execução e avaliação dos mesmos;

d) Organizar planos de actuação em colaboração com as juntas
de freguesia e outras entidades, com a finalidade de inter-
vir em casos de emergência ou sinistro em áreas bem
determinadas, expostas a níveis elevados de risco;
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e) Elaborar e submeter à apreciação um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

Artigo 24.º

Do Gabinete de Desenvolvimento Económico e Social

Assessorando técnica e administrativamente o presidente da Câmara
constitui atribuição do Gabinete de Desenvolvimento Económico
e Social:

a) Estudar, propor e acompanhar projectos de desenvol-
vimento económico e social na área do município;

b) Estudar e propor ao executivo camarário a elaboração de
propostas de acesso a projectos financiados pelos fundos
estruturais comunitários;

c) Organizar, sistematizar e reunir informação sobre os pro-
gramas financiados pelos fundos estruturais comunitários;

d) Informar os munícipes das possibilidades de acesso aos
fundos comunitários nos vários domínios da actividade
económica, social, cultural e defesa do património;

e) Prestar apoio na elaboração de processos de candidatura
aos fundos comunitários a submeter ao executivo e às
entidades com tutela neste domínio;

f) Promover e coordenar a recolha de elementos estatísti-
cos sócio-económicos de interesse municipal;

g) Colaborar com os diversos serviços municipais na adop-
ção de medidas de protecção do meio ambiente e da qua-
lidade de vida das populações;

h) Efectuar inquéritos sócio-económicos ou outros solicita-
dos ao município;

i) Colaborar na definição de estratégias de desenvolvimento
económico e social do município;

j) Dar aos órgãos do município todo o apoio técnico que se
enquadre no âmbito da sua actividade, a fim de os manter
sempre informados e actualizados;

l) Elaborar e submeter à apreciação um relatório anual das
actividades desenvolvidas.

Da polícia municipal

Artigo 25.º

Atribuições da polícia municipal

1 — A polícia municipal, hierarquicamente dependente do pre-
sidente da Câmara, exerce a função de polícia administrativa do
respectivo município, nomeadamente em matéria de:

a) Fiscalização do cumprimento das normas regulamentares
municipais;

b) Fiscalização do cumprimento das normas de âmbito na-
cional ou regional cuja competência de aplicação caiba
ao município;

c) Aplicação efectiva das decisões das autoridades municipais.

2 — As polícias municipais exercem ainda funções nos seguin-
tes domínios:

a) Vigilância de espaços públicos ou abertos ao público, de-
signadamente de áreas circundantes de escolas;

b) Guarda de edifícios e equipamentos públicos municipais;
c) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal

na área de jurisdição municipal.

DIVISÃO III

Dos serviços operativos

Artigo 26.º

Da Divisão de Urbanismo

À Divisão de Urbanismo, a cargo de um chefe de Divisão, com-
pete:

a) Organizar as actividades da divisão para o que contribui,
orienta, controla e assegura a execução dos trabalhos dos
subordinados e a interligação das actividades dos diversos
sectores da divisão em conformidade com as deliberações
e decisões superiores, procedendo à avaliação dos resul-
tados alcançados;

b) Desenvolver estudos e executar medidas que tenham como
objectivo o aperfeiçoamento organizacional dos serviços
no sentido da obtenção de uma maior rentabilidade e efi-
cácia dos mesmos:

c) Colaborar na área do planeamento, nomeadamente, no
acompanhamento dos Planos de Ordenamento do Terri-
tório, bem como nos programas operacionais e outras acções
estratégicas ao desenvolvimento do município;

d) Informar os processos atinentes à Divisão que careçam
de deliberação ou despacho;

e) Exercer as demais funções que lhe forem superiormente
atribuídas.

Artigo 27.º

Composição da Divisão de Urbanismo

A Divisão de Urbanismo, compreende os seguintes Sectores:

1) Secção de Obras Particulares e Loteamentos Urbanos;
2) Sector do Planeamento Urbanístico e Habitação;
3) Sector de Topografia e Desenho.

Artigo 28.º

Competências da Secção de Obras Particulares
e Loteamentos Urbanos

Compete à Secção de Obras Particulares e Loteamentos Urba-
nos:

a) Assegurar a organização e a tramitação processual de toda
a documentação que corra na Divisão de Urbanismo, con-
forme legislação aplicável, nomeadamente procedendo à
sua recepção, registo, classificação, andamento, despacho
e arquivo;

b) Assegurar a elaboração de informações, pareceres e noti-
ficações superiormente solicitados;

c) Assegurar a execução dos trabalhos inerentes à liquidação
das taxas a cobrar pelo município na parte que diz res-
peito aos processos que correm na Divisão de Urbanismo;

d) Assegurar o controlo dos prazos dos processos enviados
a outras entidades e ou serviços da Câmara Municipal, para
efeitos de parecer;

e) Proceder à emissão das certidões e dos alvarás respeitan-
tes aos processos que corram na Divisão de Urbanismo;

f) Promover a organização dos ficheiros e dos arquivos da
divisão e assegurar a sua manutenção e actualização;

g) Fornecer os elementos necessários solicitados pelo aten-
dimento ao público;

h) Fornecer os elementos solicitados por outros sectores, com
vista à emissão de correcto parecer acerca da pretensão
dos particulares;

i) Executar as tarefas que no âmbito da competência da
secção sejam superiormente determinadas.

Artigo 29.º

Competências do Sector do Planeamento
Urbanístico e Habitação

Compete ao Sector do Planeamento Urbanístico e Habitação:

a) Promover e acompanhar os planos de ordenamento físi-
co da área do município, através do acompanhamento e
colaboração na execução dos mesmos;

b) Planear todas as vias urbanas e rurais, transportes e equi-
pamentos urbanos;

c) Elaborar pareceres urbanísticos para as áreas de estudo ou
sobre áreas propostas como sensíveis;

d) Promover ou colaborar em estudos e projectos de fomento
de habitação, divulgando-os aos munícipes;

e) Cooperar com organismos do Estado e outras entidades
públicas ou privadas em projectos de desenvolvimento de
habitação;

f) Elaborar estudos que detectem as carências de habitação
e identifiquem as áreas dos parques habitacionais degra-
dados e forneçam os dados sociais e económicos que de-
terminem as prioridades;

g) Realizar vistorias para efeito de beneficiação de constru-
ções ou de demolição quando ameacem ruína ou ofere-
çam perigo iminente de desmoronamento.
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Artigo 30.º

Competências do Sector de Topografia e Desenho

Compete ao Sector de Topografia e Desenho:

a) Executar os levantamentos necessários à elaboração e
execução de planos e projectos municipais;

b) Colaborar na execução de loteamentos de interesse mu-
nicipal;

c) Manter actualizadas as cartas topográficas do concelho;
d) Fornecer as cópias de projectos, cartas ou outras peças

desenhadas, sempre que autorizadas;
e) Apoiar a elaboração de planos e projectos municipais;
f) Executar plantas de localização das zonas de protecção

de imóveis classificados do concelho, na escala mais con-
veniente, que arquivará para efeitos de consulta e extrac-
ção de fotocópias.

Artigo 31.º

Da Divisão de Obras Municipais,
Saneamento Básico e Ambiente

À Divisão de Obras Municipais, Saneamento Básico e Ambien-
te, a cargo de um chefe de Divisão, compete:

a) Organizar as actividades da divisão para o que contribui,
orienta, controla e assegura a execução dos trabalhos dos
subordinados e a interligação das actividades dos diversos
sectores da divisão em conformidade com as deliberações
e decisões superiores, procedendo à avaliação dos resul-
tados alcançados;

b) Desenvolver estudos e executar medidas que tenham como
objectivo o aperfeiçoamento organizacional dos serviços
no sentido da obtenção de uma maior rentabilidade e efi-
cácia dos mesmos;

c) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatório
e contas, de acordo com as orientações recebidas;

d) Assegurar o funcionamento dos armazéns do município e
o controlo das entradas e saídas dos materiais e equipa-
mentos;

e) Informar os processos atinentes à Divisão que careçam
de deliberação ou despacho.

Artigo 32.º

Composição da Divisão de Obras Municipais,
Saneamento Básico e Ambiente

A Divisão de Obras Municipais, Saneamento Básico e Ambien-
te, compreende as seguintes unidades orgânicas:

1) Secção de Obras Municipais;
2) Sector de Obras, Águas e Esgotos;
3) Sector de Gestão Urbana;
4) Sector de Salubridade, Limpeza e Ambiente;
5) Sector de Viaturas e Oficina.

Artigo 33.º

Secção de Obras Municipais

À Secção de Obras Municipais compete, designadamente:

a) Assegurar todo o expediente da divisão;
b) Organizar e promover a tramitação administrativa de todos

os processos da Divisão, designadamente organizando os
processos de abertura de concursos, incluindo a elabora-
ção dos cadernos de encargos e programas de concurso;

c) Promover a instrução, organização e envio à DOMSBA
de todos os processos de empreitada que careçam de ser
visados pelo Tribunal de Contas;

d) Organizar e manter actualizado o arquivo da Divisão.

Artigo 34.º

Competências do Sector de Obras, Águas e Esgotos

Compete ao Sector de Obras, Águas e Esgotos:

a) Promover, coordenar, acompanhar e fiscalizar a execução
de obras realizadas por empreitada;

b) Executar as obras por administração directa da iniciativa
do município e promover a conservação de todo o patri-
mónio imobiliário da autarquia por que seja responsável;

c) lnspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, florestais e agrícolas promovendo as medidas
necessárias à sua conservação;

d) Organizar e manter actualizado o cadastro das rodovias
municipais, florestais e agrícolas para fins de conserva-
ção, estatística e informação;

e) Proceder à manutenção e conservação dos equipamentos;
f) Proceder à construção, conservação e limpeza de fontes,

reservatórios e condutas, promovendo a captação e dis-
tribuição de águas potáveis;

g) Promover e desenvolver os estudos de electrificação de
aglomerados populacionais, em colaboração com as em-
presas e serviços distribuidores de energia eléctrica.

Artigo 35.º

Competências do Sector de Gestão Urbana

Compete ao Sector de Gestão Urbana:

a) Promover a conservação dos parques e jardins municipais,
assegurando a guarda e conservação de todos os equipa-
mentos;

b) Promover a arborização de ruas, praças, jardins e outros
espaços públicos;

c) Organizar e manter actualizado o cadastro de arborização
das áreas urbanas;

d) Gerir propriedades rústicas do município, de uso não es-
pecífico;

e) Assegurar adequada sinalização de trânsito na rede viária
urbana e rural;

f) Coordenar, com outras entidades, o desenvolvimento de
estudos com vista à resolução dos problemas ocasionados
pelo crescimento do parque automóvel;

g) Informar os processos de ocupação da via pública, em
articulação com a Secção de Obras Particulares e Lotea-
mentos Urbanos.

Artigo 36.º

Competências do Sector de Salubridade,
Limpeza e Ambiente

Compete ao Sector de Salubridade, Limpeza e Ambiente:

a) Proteger e controlar a qualidade da água destinada ao
consumo público, contra as causas de inquinação e cons-
purcação;

b) Realizar acções contra animais infestantes nocivos em
colectores e valas de esgotos e demais locais onde seja
necessário;

c) Orientar a remoção, despejo e tratamento de lixos do-
mésticos;

d) Recolher animais nocivos, especialmente cães vadios;
e) Limpeza de ruas, praças e outros espaços públicos;
f) Efectuar toda a actividade médico-sanitária;
g) Efectuar levantamentos e estudos no âmbito da área agrícola

e florestal.
Artigo 37.º

Competências do Sector de Viaturas o Oficina

Compete ao Sector de Viaturas e Oficina:

1) Providenciar pela manutenção e arranjo das viaturas;
2) Controlar o número de horas de trabalho e de quilóme-

tros percorridos, os consumos de combustíveis e lubrifi-
cantes e as despesas em reparações e outros encargos, de
modo a obter elementos de gestão, nomeadamente os custos
dos quilómetros ou da hora de trabalho;

3) Distribuir as viaturas pelos diferentes serviços de acordo
com as indicações superiores;

4) Mandar elaborar as requisições dos combustíveis indispen-
sáveis ao funcionamento do parque automóvel;

5) Elaborar e manter actualizado o cadastro de cada máqui-
na ou viatura;

6) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e viaturas e
propor as medidas adequadas;

7) Verificar as condições de trabalho das máquinas e viaturas;
8) Estudar e propor as orientações a seguir em acções de

aquisição, renovação ou substituição da frota existente.
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Artigo 38.º

Da Divisão de Desenvolvimento Social

À Divisão de Desenvolvimento Social, a cargo de um chefe de
divisão, compete:

a) Organizar as actividades da divisão para o que contribui,
orienta, controla e assegura a execução dos trabalhos dos
subordinados e a interligação das actividades dos diversos
sectores da divisão em conformidade com as deliberações
e decisões superiores, procedendo à avaliação dos resul-
tados alcançados;

b) Desenvolver estudos e executar medidas que tenham como
objectivo o aperfeiçoamento organizacional dos serviços
no sentido da obtenção de uma maior rentabilidade e efi-
cácia dos mesmos;

c) Delinear e propor uma estratégia de implementação e
desenvolvimento cultural, desportivo e recreativo a ní-
vel do concelho;

d) Articular com outros organismos e instituições as diver-
sas acções a implementar;

e) Propor a execução de programas na área da saúde da co-
munidade e detecção e resolução de carências sociais;

f) Colaborar na elaboração do plano, orçamento, relatórios
e contas de acordo com as orientações recebidas;

g) Executar programas e acções na área do ensino, da com-
petência do município;

h) Fomentar a prática desportiva e a ocupação de tempos
livres.

Artigo 39.º

Composição da Divisão de Desenvolvimento Social

A Divisão de Desenvolvimento Social compreende os seguintes
Sectores:

1) Sector de Desporto e Tempos Livres;
2) Sector de Desenvolvimento Social e Saúde;
3) Sector de Turismo;
4) Sector de Cultura;
5) Sector de Educação.

Artigo 40.º

Competências do Sector de Desporto e Tempos Livres

Ao Sector de Desporto e Tempos Livres compete:

1) Gerir as instalações e equipamentos para a prática des-
portiva da propriedade da Câmara Municipal;

2) Desenvolver a prática desportiva por iniciativa própria e
pelo apoio à actividade de entidades desportivas;

3) Executar acções de ocupação de tempos livres.

Artigo 41.º

Competências do Sector de Desenvolvimento
Social e Saúde

Ao Sector de Desenvolvimento Social e Saúde compete:

1) Promover estudos e inquéritos, que detectem as carências
da comunidade e de grupos específicos, na área da inter-
venção social;

2) Estudar e identificar as causas de marginalidade e delin-
quência, propondo as medidas adequadas;

3) Propor as medidas adequadas a incluir nos planos de acti-
vidade anuais e plurianuais;

4) Colaborar com instituições particulares de solidariedade
social;

5) Desenvolver actividades e acções de intervenção social,
junto de populações carenciadas;

6) Promover a colaboração com departamentos da adminis-
tração central para intervenções na área social;

7) Colaborar na detecção de carências em serviços de saúde
com técnicos e equipamentos, e propor as medidas ade-
quadas;

8) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia e prevenção.

Artigo 42.º

Competências do Sector de Turismo

Ao Sector de Turismo compete:

1) Inventariar as potencialidades e realidades turísticas da área
do município e promover a sua divulgação;

2) Promover o desenvolvimento das infra-estruturas de apoio
ao turismo;

3) Desenvolver e apoiar acções de animação turística;
4) Assegurar uma correcta gestão administrativa das infra-

-estruturas municipais do sector.

Artigo 43.º

Competências do Sector de Cultura

Ao Sector de Cultura compete:

1) Executar programas de animação artístico-cultural ten-
dentes a promover o desenvolvimento do nível cultural
das populações;

2) Executar acções de animação recreativa;
3) Efectuar e colaborar em acções de defesa, preservação e

divulgação do património histórico, paisagístico e urba-
nístico do município;

4) Apoiar a actividade das entidades artísticas e culturais na
área do município;

5) Fomentar as artes tradicionais da região e promover o
estudo e divulgação da cultura popular tradicional;

6) Promover a publicação e divulgação de documentos, de-
signadamente os que interessam à história do município;

7) Garantir o funcionamento da biblioteca, arquivo e museus,
através, respectivamente, da aquisição e divulgação de
livros, revistas, material audiovisual e lúdico, de documentos
de relevância para o património do município e da pro-
moção da inventariação, estudo e divulgação do acervo
museológico.

Artigo 44.º

Competências do Sector de Educação

Ao Sector de Educação compete:

1) Colaborar na detecção das carências educativas na área
do ensino, propondo medidas adequadas;

2) Promover o fornecimento de mobiliário e material didáctico
às escolas;

3) Fomentar as actividades complementares de acção edu-
cativa pré-primária e primária, no domínio da acção so-
cial escolar e da ocupação dos tempos livres;

4) Organizar e gerir a rede de transportes escolares;
5) Promover e apoiar acções de educação complementar de

adultos;
6) Estudar e propor tipos de auxílio a estabelecimentos par-

ticulares de educação e a obras de formação educativa
existentes na área do município;

7) Gerir as cantinas escolares.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 45.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 — A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constan-
te no anexo II .

2 — A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é determi-
nada pelo presidente da Câmara, ouvidos os dirigentes e chefias
intermédias.

Artigo 46.º

Direcção e chefia

1 — Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de acordo
com as regras legais em vigor.

2 — Quando a uma unidade orgânica não corresponda uma ca-
tegoria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior hie-
rárquico.
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3 — O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara pela execução e orientação dos diferentes
serviços.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 47.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexoI,
que integram a estrutura orgânica dos serviços municipais da Lousã
da presente deliberação, as quais serão instaladas à medida das
necessidades e conveniências da Câmara Municipal, tendo em conta
as possibilidades facultadas pelo espaço físico e dotação de pesso-
al, de harmonia com o estabelecido no artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 06 de Abril.

Artigo 48.º

Adaptação

1 — Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

2 — As dúvidas e omissões regulamentares da aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas por despacho do presidente
de Câmara.

3 — Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeadamente,
por razões de eficácia, pode a Câmara Municipal proceder à alte-
ração de atribuições dos serviços, mediante deliberação devidamente
fundamentada.

Artigo 49.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação no
Diário da República, 2.ª série.

ANEXO I
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Quadro de pessoal

Número de lugares Alteração

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A extin-

dos guir

Dirigente ............. — Director departamento........ 1 – 1 – – 1

— Chefe de divisão .................. 4 2 2 – – 4

— Chefe de secção ................... 5 1 4 3 – 8

Pessoal  técnico Arquitecto ............................ Assessor principal ................
superior. Assessor................................

Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe.............. 2 1 1 1 – 3
Téc. sup. 2.ª classe..............
Estagiário ..............................

Médico veterinário.............. Assessor principal ................
Assessor................................
Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe..............
Téc. sup. 2.ª classe.............. 1 1 – – – 1
Estagiário ..............................

Serviço social ....................... Assessor principal ................
Assessor................................
Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe..............
Téc. sup. 2.ª classe.............. 3 3 – – – 3
Estagiário ..............................

Biblioteca e documentação ...Assessor principal ................ 1 1 – – – 1
Assessor................................
Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe..............
Téc. sup. 2.ª classe..............
Estagiário ..............................

Engenheiro ........................... Assessor principal ................
Assessor................................
Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe.............. 2 – 2 – – 2
Téc. sup. 2.ª classe..............
Estagiário ..............................

Técnico superior................. Assessor principal ................
Assessor................................
Téc. sup. principal...............
Téc. sup. 1.ª classe..............
Téc. sup. 2.ª classe.............. 5 5 – 4 – 9
Estagiário ..............................

Pessoal técnico ... Engenheiro técnico............. Téc. esp. principal...............
Técnico especialista............
Técnico principal................
Técnico de 1.ª classe........... 4 2 2 1 – 5
Técnico de 2.ª classe...........
Estagiário ..............................

Pessoal de infor- Técnico de informática...... Téc. de inform. do grau 3 —
mática. nível 2.

Téc. de inform. do grau 3 —
nível 1.

Téc. de inform. do grau 2 —
nível 2.

Téc. de inform. do grau 2 —
nível 1.

Téc. de inform. do grau 1 — 2 1 1 – – 2
nível 3.

Téc. de inform. do grau 1 —
nível 2.

Téc. de inform. do grau 1 —
nível 1.

Téc. de inform. adju. — nível 3
Téc. de inform. adju. — nível 2
Téc. de inform. adju. — nível 1
Estagiário ..............................
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Número de lugares Alteração

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A extin-

dos guir

Pessoal  técnico- Técnico profissional de cons-Téc. prof. esp. principal.....
-profissional. trução civil. Téc. prof. especialista.........

Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............ 2 1 1 – – 2
Téc. prof. 2.ª classe............

Topógrafo............................ Téc. prof. esp. principal.....
Téc. prof. especialista.........
Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............ 1 1 – – – 1

Téc. profissional de biblio- Téc. prof. esp. principal.....
teca e documentação. Téc. prof. especialista.........

Téc. prof. principal............. 5 4 1 – – 5
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............

Téc. profissional de turismo Téc. prof. esp. principal.....
Téc. prof. especialista.........
Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............ 2 1 1 – – 2

Desenhador ..........................Téc. prof. esp. principal.....
Téc. prof. especialista.........
Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............ 3 2 1 – – 3

Téc. profissional de museo-Téc. prof. esp. principal.....
grafia. Téc. prof. especialista.........

Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............ 3 1 2 – 2 1

Técnico profissional........... Téc. prof. esp. principal.....
Téc. prof. especialista.........
Téc. prof. principal.............
Téc. prof. 1.ª classe............
Téc. prof. 2.ª classe............ 5 3 2 2 – 7

Polícia municipal ................. Guarda m. grad. coordenador
Guarda m. graduado..............
Guarda municipal princ. ......
Guarda municipal 1.ª cl. ......
Guarda municipal 2.ª cl. ...... 8 – 8 – – 8
Estagiário ..............................

Administrativo ... Tesoureiro ............................ Especialista ...........................
Principal...............................
Tesoureiro ............................. 1 1 – – – 1

Assistente administrativo ... As. adm. especialista...........
As. adm. principal ...............
As. administrativo............... 72 21 51 – 42 30

Apoio administra- Acção educativa ................... As. acção educativa especia-
tivo. lista.

As. acção educativa princi-
pal.

As. acção educativa ............. – – – 22 – 22

Pessoal auxiliar ... — Fiscal de leit. e cobranças ... 1 – 1 – – 1

Leitor-cob. consumos......... — 6 6 – – – 6

Fisc. s. hig. limp. ................. — 1 – 1 1 – 2

Op. est. elev. trat................ — 2 1 1 1 – 3
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Número de lugares Alteração

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A extin-

dos guir

Pessoal  auxiliar — Servente ................................3 3 – – – 3 (a)

Mot. transp. colect............. — 6 6 – 2 – 8

Cond. máq. pes. veíc. espec. — 5 4 1 1 – 6

Fiscal de obras ..................... — 2 1 1 – – 2

Cozinheiro ........................... — – – – 10 – 10

Motorista de pesados.......... — 8 6 2 4 – 12

Motorista de ligeiros........... — 5 4 1 7 – 12

Tractorista........................... — 1 1 – – – 1

Fiel de mercados e feiras .... — 2 1 1 – – 2

Fiel de armazém .................. — 2 2 – – – 2

Guarda-nocturno .................. — 2 – 2 – – 2

Auxiliar técn. museografia .. — 2 1 1 2 – 4

Telefonista........................... — 6 5 1 – – 6

Auxiliar administrativo ....... — 10 5 5 – – 10

Fiel de refeitório................. — 1 1 – – – 1

Auxiliar de serviços gerais .. — 9 8 1 31 – 40

Fiel de aeródromo ............... — 1 1 – – – 1

Fotógrafo............................. — 1 – 1 – 1 0

Cantoneiro de limpeza........ — 20 20 – 6 – 26

Coveiro ................................. — 3 2 1 4 – 7

Chefia ................. — Encarregado geral ................– – – 1 – 1

Encarregado .......................... 4 1 3 2 – 6

Operário altamen- Mecânico ..............................Operário principal............... – – – – –
te qualif. Operário............................... 7 4 3 – – 7

Pessoal operário Cantoneiro de arruamentos ..Operário principal............... – – – – –
qualificado. Operário............................... – – – 12 – 12

Calceteiro .............................Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 3 1 2 2 – 5

Canalizador ..........................Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 13 8 5 2 – 15

Pintor de automóveis......... Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 2 1 1 – – 2

Bate-chapas ..........................Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 2 1 1 – – 2

Pedreiro................................ Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 17 11 6 – 2 15
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Número de lugares Alteração

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total Obs.

Criados
Ocupa-

Vagos A criar
A extin-

dos guir

Pessoal  operário Pintor................................... Operário principal............... – – – – –
qualificado. Operário............................... 4 1 3 – 1 3

Electricista........................... Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 9 4 5 – 3 6

Serralheiro mecânico ..........Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 5 3 2 – – 5

Carpinteiro de limpos......... Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 14 3 11 – 6 8

Lubrificador ......................... Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 2 1 1 – – 2

Jardineiro ..............................Operário principal............... – – – – –
Operário............................... 10 4 6 – 4 6

Pessoal oper. semi-Cantoneiro........................... Operário............................... 25 21 4 – 4 21
qualificado.

Desassoreador ......................Operário............................... 10 4 6 – 5 5

Carregador ............................Operário............................... 10 4 6 – 5 5

(a) A extinguir quando vagar.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 6316/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contratos de
trabalho a termo certo, por três meses, com fundamento da alí-
nea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, não podendo ser objecto de renovação em consonância com
o n.º 2 do artigo 20.º do mesmo diploma legal, com Joaquim Al-
berto Peixoto Queirós, Bernardino António Silva Freire, Carlos
Francisco Rocha Neto Ferraz e Leonel Martinho Mendes Faria,
para exercerem funções nesta Câmara Municipal inerentes à cate-
goria de vigilantes móvel motorizado.

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por ter
sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de serviço.

2 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Aviso n.º 6317/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público
que por meu despacho de hoje, autorizo a celebração de contra-
tos de trabalho a termo certo, por 12 meses, com fundamento
da alínead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, podendo ser objecto de renovação mas a sua duração
total não pode exceder dois anos, em consonância com o n.º 1
do artigo 20.º do mesmo diploma legal, com Manuel António Sousa
Teixeira, Manuel João Pinto Coelho, Hélder Emanuel Martins
Costa, Manuel Moreira Silva, Nuno Alberto Pereira Oliveira e
Domingos Sousa Ribeiro, para exercerem funções nesta Câmara
Municipal inerentes à categoria de operário qualificado (canali-
zador).

Estes contratos produzem efeitos a partir desta data, por
ter sido reconhecida e declarada a urgente conveniência de ser-
viço.

3 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 6318/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câmara Mu-
nicipal de Mangualde, na sua reunião ordinária de 28 de Maio de
2001, deliberou, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção
de mérito excepcional à assistente administrativo principal do seu
quadro privativo, Maria Adelaide Agostinho Borges, reduzindo-lhe
o seu tempo de serviço para efeitos de promoção na carreira.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do citado decre-
to-lei os motivos de atribuição da menção de mérito excepcional
foram os seguintes:

Considerando:

1) Que a assistente administrativo principal, Maria Adelaide
Agostinho Borges está ao serviço desta Câmara Munici-
pal desde 1996, para além do tempo de serviço prestado
noutra câmara municipal;

2) Que se trata de uma funcionária extremamente zelosa, com
alto sentido de responsabilidade, primando pelo rigor na
execução das tarefas que lhe estão confiadas.

Proponho, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, que lhe seja atribuída menção
de mérito excepcional, considerando-lhe, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do referido artigo, uma redução do tempo de serviço ne-
cessário para promoção à categoria de assistente administrativo
especialista.

Esta deliberação da Câmara Municipal de Mangualde foi, nos
termos do estabelecido no n.º 5 do artigo 30.º do citado diploma
legal, ratificada pela Assembleia Municipal de Mangualde na sua
sessão de 28 de Junho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Soa-
res Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 6319/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as



33APÊNDICE N.º 96 — II SÉRIE — N.º 185 — 10 de Agosto de 2001

adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do vereador Dr. João
Paulo Féteira Pedrosa datado de 28 de Maio de 2001, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo por urgente conveniência
de serviço, pelo prazo de seis meses, com a remuneração corres-
pondente ao índice 191 da escala indiciária das carreiras de re-
gime geral da função pública, com Telmo Manuel de Sousa Lopes,
para exercer funções no Sector de Acção Social, Saúde e Habita-
ção da Divisão de Acção Social, Educação e Desporto.

26 de Junho de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 6320/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que na sequência da competente oferta pública
de emprego e em cumprimento do despacho do vereador Dr. João
Paulo Féteira Pedrosa datado de 17 de Maio de 2001, foi celebra-
do contrato de trabalho a termo certo por urgente conveniência
de serviço, pelo prazo de seis meses, com a remuneração corres-
pondente ao índice 400 da escala indiciária das carreiras de re-
gime geral da função pública, com Sara Marisa Grilo dos Santos
Coelho, para exercer funções no Sector de Compras, Concursos e
Gestão de Stocks da Secção de Aprovisionamento.

26 de Junho de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

Aviso n.º 6321/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto
no artigo 34.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local por força e com as
adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, faz-se público que por despacho do vereador Dr. João Paulo
Féteira Pedrosa, datado de 22 de Maio de 2001, foi renovado por
mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado
com:

Nelson de Matos Pires, técnico profissional de 2.ª classe, de 3 de
Julho de 2001 a 2 de Janeiro de 2002.

Marco Duarte de Sousa, técnico profissional de 2.ª classe, de 3 de
Julho de 2001 a 2 de Janeiro de 2002.

27 de Junho de 2001. — O Vereador, com competência delega-
da por despacho de 19 de Outubro de 1999, João Paulo Féteira
Pedrosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 6322/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos a termo certo. — Nos termos da alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, faz-se público que por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Mirandela, foram renovados, por mais 12
meses, ou até ao preenchimento dos lugares do quadro, na sequên-
cia do concurso externo que está pendente, caso o preenchimento
se venha a verificar antes de decorrido esse prazo, os contratos
de trabalhos de trabalho a termo certo, celebrados com os indiví-
duos abaixo identificados:

Maria Helena Portela Machado — assistente acção educativa.
Sónia Isabel Estáquio Pinto Santos — assistente acção educativa.

25 de Junho de 2001. — Por delegação de competências, o Director
do Departamento de Administração Geral e Finanças, Luís Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 331/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento do
Parque de Campismo da Barragem do Vilar. — José Agostinho

Gomes Correia, presidente da Câmara Municipal de Moimenta da
Beira:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 23 de Abril último, nos termos e para
efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, que o Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias,
a contar do dia seguinte à data da publicação deste edital no Diá-
rio da República.

Para constar e surtir os devidos efeitos, se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de
costume.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Agostinho
Gomes Correia.

Projecto de Regulamento do Parque de Campismo
da Barragem do Vilar

Nota justificativa

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, o Decreto Regulamentar n.º 33/97,
de 17 de Setembro, estabeleceu o regime jurídico aplicável aos parques
de campismo públicos.

Com o presente diploma, pretende-se dotar a Câmara Munici-
pal de Moimenta da Beira de um instrumento legal que prescreva
as regras de conduta, que devem ser observadas e cumpridas pelos
utentes e defina as responsabilidades a que está sujeita esta autarquia.

Assim, ao abrigo e nos termos da competência prevista pelos
artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, e
conferida pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, com remissão para
a alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, e em cumprimento do disposto no artigo 22.º do
referido Decreto Regulamentar n.º 33/97, é elaborado o presente
Regulamento do Parque de Campismo Municipal, localizado no lugar
de Barragem de Vilar, freguesia de Vilar, deste município.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

O Parque de Campismo Municipal da Barragem de Vilar, doravante
designado por Parque, destina-se exclusivamente à prática de cam-
pismo e caravanismo.

Artigo 2.º

1 — O funcionamento e utilização do Parque rege-se pelas normas
constantes do presente Regulamento e demais legislação ao caso
aplicável.

2 — As taxas de utilização constam do capítulo IX deste Regu-
lamento.

Artigo 3.º

1 — O Parque só funcionará nos meses de Abril a Setembro de
cada ano.

2 — A abertura do Parque é às 8 horas de cada dia dos meses
referidos no número anterior, sendo que o seu encerramento será
às 23 horas.

3 — Este horário poderá ser alterado pela Câmara Municipal,
sempre que as condições de serviço o aconselhem.

Artigo 4.º

A Câmara Municipal de Moimenta da Beira declina toda e qual-
quer responsabilidade por acidentes, danos, furtos ou roubos aos
campistas e seu material, ocorrido dentro da zona do Parque.

CAPÍTULO II

Inscrição para utilização do Parque de Campismo

Artigo 5.º

1 — A inscrição para utilização do Parque será condicionada às
normas deste artigo e ainda à lotação oficialmente estabelecida.

2 — A inscrição para utilização do Parque refere-se apenas, e
em princípio, ao campista e aos seus descendentes e ascendentes.
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3 — A utilização do Parque é extensiva aos indivíduos que se
encontrem averbados nos respectivos documentos.

4 — Os campistas com idade inferior a 15 anos só podem uti-
lizar o Parque quando acompanhados pelos pais ou por pessoas
maiores que, por eles, se responsabilizem.

5 — É considerado visitante todo aquele que não esteja munido
de equipamento de campismo.

6 — Só é permitida a entrada a visitantes no Parque sob a res-
ponsabilidade de um utente do mesmo e até às 23 horas de cada
dia.

7 — A senha de ingresso de visitante apenas poderá ser utiliza-
da no próprio dia.

Artigo 6.º

Sempre que for conveniente, poderá ser condicionada a utiliza-
ção e o pedido de permanência em determinadas zonas do Parque.

Artigo 7.º

1 — No acto de inscrição, e contra a entrega do bilhete de iden-
tidade ou da carta ou licença de campista, serão fornecidos dísticos
para as tendas, caravanas e veículos, que deverão ser colados em
local bem visível e, bem assim, ficha de identificação, que será
exibida sempre que algum funcionário do Parque o exija.

2 — A atribuição do espaço para instalação do equipamento
campista é da competência e responsabilidade do funcionário res-
ponsável pelo Parque.

3 — A admissão no Parque verificar-se-á somente no período
de funcionamento da recepção e poderá, sempre que houver ra-
zões ponderosas, ser recusado pelo presidente da Câmara.

Artigo 8.º

O bilhete de identidade, a carta ou licença de campista, serão
devolvidos à saída do utente, depois da liquidação e pagamento da
estada, excepto se os referidos documentos forem apreendidos.

Artigo 9.º

O direito de ocupação do terreno só se concretiza com a insta-
lação efectiva e regulamentar da tenda, caravana ou outra instala-
ção similar.

Artigo 10.º

1 — A utilização do Parque é interdita a pessoas que sejam
portadoras de doenças contagiosas ou que, de qualquer forma, possam
prejudicar a ordem sanitária.

2 — É permitida, excepcionalmente, a entrada no Parque, de
animais domésticos de companhia, desde que sejam garantidas todas
as condições higieno-sanitárias e de segurança, devidamente com-
provado no acto de inscrição.

CAPÍTULO III

Dos direitos e deveres dos campistas

Artigo 11.º

Os utentes têm direito a:

a) Utilizar as instalações e serviços do Parque, de acordo com
as normas deste Regulamento;

b) Conhecer previamente as taxas de utilização do Parque;
c) Exigir a passagem de documentos de quitação por cada

pagamento efectuado;
d) Exigir a apresentação do Regulamento do Parque;
e) Exigir a apresentação do livro de reclamações;
f) Impedir a entrada no seu alojamento;
g) Apresentar, por escrito, quaisquer reclamações ou suges-

tões sobre o funcionamento e administração do Parque,
devendo, para isso, indicar o seu nome completo, domi-
cílio e respectivo documento de identificação, sob pena
das mesmas não poderem ser consideradas;

h) Manter inviolável o respectivo alojamento, designadamente
impedindo a entrada nele e a abertura das suas portas e
janelas.

Artigo 12.º

Constituem deveres dos utentes do Parque:

a) Cumprir rigorosamente todas as disposições deste Regu-
lamento, e acatar a autoridade dos responsáveis pelo fun-
cionamento do Parque;

b) Apresentar na recepção, sempre que lhes seja solicitado e
dentro do horário de funcionamento:

b.1) Os documentos de identificação;
b.2) Os recibos comprovativos do pagamento de ta-

xas;
b.3) Fazer a entrega de todos os objectos encontra-

dos no Parque;
b.4) Abandonar o Parque no fim do período previa-

mente estabelecido para a sua estada.
b.5) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo

com a tabela legalmente aprovada e em vigor
no Parque;

b.6) Identificar-se por meio da carta de campista,
quando a possuir, mesmo que esta não lhe seja
exigida;

c) Cumprir ainda os preceitos de higiene adoptados no Par-
que, designadamente no que se refere a:

c.1) Desperdícios de águas sujas;
c.2) Utilização de locais de lavagem e secagem de

roupas;
c.3) Prevenção de doenças contagiosas;
c.4) Uso de locais próprios para acender fogo;
c.5) Manutenção do estado de limpeza nos locais do

seu acampamento.

d) Respeitar:

d.1) O período de silêncio e repouso das 23 às 7 horas;
d.2) A ordem e a disciplina, tanto individual como

colectiva, abstendo-se de actos, atitudes ou pro-
cedimentos que causem incómodos e prejuízos
aos outros utentes;

d.3) Na montagem do seu equipamento, deve respei-
tar a distância mínima de 2 m em relação aos
outros campistas, salvo acordo em contrário.

CAPÍTULO IV

Interdições

Artigo 13.º

É vedado aos utentes do Parque, de entre outras proibições não
especificadas, o seguinte:

a) Introduzir clandestinamente quaisquer pessoas, bens ou
animais no Parque;

b) Afixar inscrições fora das áreas destinadas a esse fim;
c) Destruir ou molestar árvores, plantas ou outros bens;
d) Transpor ou destruir as vedações existentes no Parque;
e) Construir delimitações ou decorações, varandins à volta

dos seus alojamentos com plantas, tábuas, pedras, tijolos,
espias, cordas, pinchas, etc., ou colocar cadeiras de sus-
pensão, mesas fixas e outros arranjos diversos;

f) Deitar para o chão lixo, detritos, águas sujas, objectos
cortantes e outros resíduos;

g) Utilizar fontanários, pias de lavar loiça ou roupa e lava-
tórios, para fins diferentes do que lhes é destinado;

h) Realizar improvisações com toldos, armários, caixotes,
pedras, etc., e usar terreno para fins que se encontrem
fora do sentido da ética campista;

i) Deixar sujo o local onde estiverem instalados;
j) Canalizar águas e esgotos das suas tendas ou caravanas,

directamente à rede geral;
k) Deixar abertas as torneiras ou concorrer, de qualquer modo,

para a danificação das canalizações ou outras instalações;
l) Colocar estendais, cabos, fios, cordas e ou espias, que

prejudiquem a normal movimentação dos utentes;
m) Instalar tendas, caravanas ou outros meios de acampamento

a menos de 2 m, parede a parede, das instalações de ou-
tros campistas que, de qualquer forma, os prejudique;

n) Armar tendas, cozinhas ou demais pertenças do mesmo
agregado familiar, que estejam afastadas mais de 1 m, parede
a parede;

o) Ser portador ou fazer uso de armas de fogo;
p) Fazer quaisquer ruídos e utilizar aparelhos receptores de

radiodifusão ou televisão quando incomodarem os uten-
tes do Parque.
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q) Manter acesa qualquer lâmpada, candeeiro ou fogão fora
das tendas ou caravanas, durante o período de silêncio;

r) Utilizar material que, pelo seu estado de asseio, seja con-
trário aos princípios habitualmente aceites;

s) Instalar tendas, caravanas e outros meios de acampamento
fora dos locais que lhe foram atribuídos;

t) Fazer fogueiras fora dos grelhadores devidamente locali-
zados e identificados.

CAPÍTULO V

Da energia eléctrica

Artigo 14.º

1 — O fornecimento de energia eléctrica é exclusivamente des-
tinado a caravanas, rolotes, auto-tendas ou tendas familiares.

2 — No Parque existem caixas de tomadas para ligação das
unidades ali instaladas, não podendo as mesmas serem ligadas a
qualquer outro local.

3 — A responsabilidade de todas as avarias causadas nas instala-
ções do Parque, por deficiências das unidades ou de utilização, será
imputada directamente ao responsável pela unidade que as provocar.

4 — Em caso algum, serão permitidas emendas nos condutores.
5 — Não é permitia a utilização de lâmpadas ou qualquer apa-

relho eléctrico no exterior das unidades que possuam energia, seja
a que pretexto for.

6 — Em qualquer caso, a potência da lâmpada nunca poderá ser
superior a 40W.

7 — Os condutores de alimentação deverão ser sempre trans-
portados até às caixas de alimentação, fixados a árvores, de modo
a ficarem, sempre que possível, a uma altura superior a 3 m, de-
vendo haver especial cuidado nos locais de passagem de outras tendas,
caravanas ou rolotes. As baixadas deverão fazer-se, o mais possí-
vel, na vertical, junto da caixa e da unidade que vai ser alimentada.

8 — Os cabos não poderão ser enterrados ou assentes no solo,
protegidos ou não, qualquer que seja o pretexto.

9 — Quando o responsável do Parque julgar conveniente, pode-
rá fiscalizar as instalações. Aquelas que forem consideradas fora
das condições de segurança ou das normas estabelecidas neste Re-
gulamento, serão imediatamente desligadas do sector, e só pode-
rão retomar o fornecimento depois de posterior fiscalização e
aprovação.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenações

Artigo 15.º

1 — O desrespeito e incumprimento das normas regulamenta-
res aqui previstas, são punidas com coima de 5000$ a 250 000$,
conforme a sua gravidade.

2 — Compete ao presidente da Câmara a aplicação e graduação
destas coimas, bem como a instrução dos respectivos processos de
contra-ordenação, cujos autos serão lavrados pela fiscalização
municipal ou responsável pelo Parque.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 16.º

1 — A circulação interna de veículos dentro da área do Parque
fica sujeita ao regime geral do Código da Estrada.

2 — Aquela circulação é proibida total ou parcialmente, sempre
que as circunstâncias o aconselhem.

3 — Só é permitida a circulação de veículos para entrar e sair
do Parque.

4 — Das 23 às 8 horas, não é permitida a circulação de veí-
culos na área de instalação do equipamento campista.

5 — Só é permitido estacionar na área reservada para esses efeito
e devidamente sinalizada.

6 — Não é permitido fazer afinações, reparações e lavagens de
veículos, assim como nos materiais de campismo.

7 — É proibida, dentro do Parque, toda e qualquer actividade
comercial fora do âmbito da respectiva regulamentação própria.

Artigo 17.º

1 — Só em casos excepcionais, poderá ser utilizada a instalação
sonora para chamar utentes do Parque.

2 — Os avisos recebidos pelo telefone, serão afixados em local
apropriado do Parque.

Artigo 18.º

As caravanas, as caravanas com anexo, atrelados-tendas ou tendas
tipo combi e outras instalações, que possuam circuitos eléctricos,
deverão ter seguro contra incêndio.

Artigo 19.º

O consumo de gás deverá obedecer às seguintes normas:

a) Deverão usar-se cuidados inerentes ao manuseio das bi-
lhas de gás, especialmente quando em funcionamento;

b) As bilhas de gás, quando armazenadas, devem manter-se
devidamente fechadas e não expostas ao calor intenso;

c) No caso de colocação de extras adaptados às bilhas de gás,
deverá verificar-se se as mesmas ficam bem apertadas e
se as juntas estão defeituosas ou com fugas.

Artigo 20.º

O Parque dispõe de sistemas de protecção contra incêndios e o
seu pessoal está devidamente instruído sobre o seu manejo e das
medidas a tomar em caso de incêndio.

Artigo 21.º

1 — Independentemente de qualquer acção judicial, e sem pre-
juízo de obrigatoriedade de satisfação imediata das indemnizações
pelos prejuízos causados em bens do património municipal, aos
utentes que desrespeitarem o Regulamento do Parque, poderão ser
aplicadas as penas de advertência e suspensão, temporária ou de-
finitiva, conforme a gravidade das faltas cometidas, sendo, nos
casos graves, apreendida a carta ou licença de campista com o auto
da ocorrência, cujos autos serão lavrados pela fiscalização muni-
cipal ou responsável pelo Parque.

2 — A aplicação de todas as penas previstas neste Regulamento
é da competência do presidente da Câmara ou do vereador que
legalmente o substitui e com competências delegadas.

Artigo 22.º

A Câmara Municipal autoriza a permanência do material insta-
lado, ainda que desocupado, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do
artigo 3.º, sujeito sempre ao pagamento das taxas previstas no
capitulo IX deste Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 23.º

Os casos omissos e as eventuais dúvidas ao presente Regulamento,
serão resolvidos, caso a caso, pelo presidente da Câmara, cabendo
recurso das respectivas decisões para a Câmara Municipal.

Artigo 24.º

Este Regulamento entra em vigor na data que resultar do cum-
primento das formalidades previstas no n.º 4 do artigo 29.º da Lei
das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

CAPÍTULO IX

Das taxas (n.º 2 do artigo 2.º)

Artigo 25.º

Utentes Escudos Euros

1 — Crianças até aos 5 anos.................... Grátis Grátis
2 — Crianças  com idade compreendida 120$00/dia 0,60

entre os 6 e os 10 anos, inclusive.
3 — Adultos (mais de 10 anos)................ 230$00/dia 1,15
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Artigo 26.º

Equipamento Escudos Euros

Tenda, atrelado-tenda (incluindo avan-
çados, toldos e cozinhas):

1 — Até 3 m2 .................................... 150$00/dia0,75
2 — De 3 m2 a 12 m2 ...................... 250$00/dia 1,25
3 — De 12 m2 a 20 m2 ................... 350$00/dia 1,75
4 — De 20 m2 a 30 m2 ................... 500$00/dia 2,50
5 — Superior a 30 m2 ....................... 600$00/dia 3,00

Artigo 27.º

Equipamento Escudos Euros

Caravanas, carros cama, auto-caravanas (in-
cluindo avançados, toldos e cozinhas):

1 — Até 8 m2 .................................... 350$00/dia1,75
2 — De 8 m2 a 12 m2 ...................... 450$00/dia 2,25
3 — De 12 m2 a 20 m2 .................... 550$00/dia 2,75

Artigo 28.º

Veículos Escudos Euros

1 — Ciclomotores ou motociclos............ 150$00/dia 0,75
2 — Automóveis ligeiros .......................... 250$00/dia1,25

Artigo 29.º

Energia eléctrica Escudos Euros

Utilização de energia ................................. 200$00/dia1,00

Artigo 30.º

Visitas Escudos Euros

Por pessoa.................................................. 200$00/dia1,00

Artigo 31.º

Cartão de acesso ou de utente Escudos Euros

Renovação por extravio ou deterioração ... 200$00/cada1,00

Artigo 32.º

Outras taxas

Escudos Euros

1 — Duche de água quente .................100$00/máximo 0,50
15 minutos

2 — Utilização do campo de treino 100$00/hora 0,50
de praia.

3 — Utilização da piscina.................. 100$00/hora 0,50
4 — Utilização da piscina.................. 500$00/dia 2,50
5 — Utilização do campo de ténis (po-200$00/hora 1,00

livalente).

Artigo 33.º

Utilização indevida de equipamento

Pela utilização indevida destes equipamentos poderá ser aplica-
da uma coima de 5000$ a 15 000$, para além do pagamento in-
tegral dos prejuízos materiais provocados.

Artigo 34.º

Equipamento de aluguer Escudos Euros

1 — Bola de basquete, voleibol, futebol 100$00/hora0,50
de 5 e andebol.

2 — Raquete de ténis ................................100$00/hora 0,50
3 — Conjunto de bolas de ténis (3)........ 100$00/hora 0,50
4 — Bicicleta de criança ...........................200$00/hora 1,00
5 — Bicicleta de adulto ............................300$00/hora 1,50
6 — Cana de pesca pequena (com carreto)300$00/dia 1,50
7 — Cana de pesca grande (com carreto) 500$00/dia2,50

Artigo 35.º

Descontos e actualização

1 — Os titulares do cartão jovem, da carta da Federação Portu-
guesa de Campismo e os associados da Liga dos Combatentes, be-
neficiarão do desconto de 20% nas taxas previstas nos artigos 23.º
e 24.º

2 — Os campistas munidos da respectiva carta, assim como
aposentados, reformados e pensionistas, grupos de escolas e escuteiros,
assim como outras entidades, desde que previamente deliberado pela
Câmara Municipal, beneficiarão também do mesmo desconto.

3 — As taxas previstas neste Regulamento são actualizadas,
anualmente, em 5%, de forma ordinária, a partir do dia 1 de Ja-
neiro de cada ano, cujo resultado é sempre arredondado, por ex-
cesso, para a unidade de escudos ou euro, imediata.

4 — A Câmara poderá proceder a actualizações extraordinárias
das taxas quando considerar conveniente.

Artigo 36.º

Agravamentos

Se for detectada a instalação de qualquer equipamento de cam-
pismo ou a presença de pessoa sem inscrição, as taxas a aplicar
serão acrescidas de 100%, nas seguintes condições:

a) Equipamento:

Quando for conhecida a data da instalação, desde esse
dia e até à data da detecção;

Não sendo conhecida a data da instalação, será cobra-
do um período de ocupação, de 30 dias.

b) Utentes:

Ocupado o equipamento do utente inscrito, desde a data
dessa inscrição, até à data da detecção;

Não se verificando a condição precedente, será cobra-
do um período de ocupação, de 30 dias.

Artigo 37.º

Condições de pagamento

1 — As taxas são devidas por noite de permanência, sendo
obrigatório o pagamento de uma noite.

2 — Os pagamentos deverão ser feitos no dia da saída.
3 — Nos casos de manter o material instalado, ainda que deso-

cupado, o utente deverá proceder ao pagamento até ao dia 8 de
cada mês. relativamente ao mês anterior.

Artigo 38.º

Saída

No último dia de estada, o campista é obrigado a abandonar as
instalações do Parque, até às 12 horas.

Aprovado este projecto de Regulamento em reunião ordinária
da Câmara realizada em 23 de Abril de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 6323/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal, contratou, nos termos do ar-
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tigo 14.º e da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de três anos, com o trabalhador Hugo Joaquim
Nobre Lopes, na categoria de auxiliar técnico de educação, esca-
lão 1, índice 191, com data de início em 2 de Julho de 2001.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 6324/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Re-
gulamento da Actividade de Transporte de Aluguer em Veículos
Ligeiros de Passageiros. — Em cumprimento da deliberação to-
mada pela Câmara Municipal de Nisa na reunião ordinária de 3 de
Julho de 2001 e para efeitos do que estabelece o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, torna-se público que se en-
contra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias contados da
data da publicação deste aviso no Diário da República, o pro-
jecto de Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer em
Veículos Ligeiros de Passageiros, devendo os interessados dirigir
por escrito as suas sugestões à Câmara Municipal de Nisa.

5 de Julho de 2001. — A Presidente da Câmara, em exercício,
Maria Gabriela Pereira Menino Tsukamoto.

Regulamento da Actividade de Transporte de Aluguer
em Veículos Ligeiros de Passageiros

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95, mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tomando impossível uma adequa-
da fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta
forma o princípio constitucional da publicidade das normas,
bem como do artigo 16.º, que permitia que um regulamen-
to municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, que regulamenta o
acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos
municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à ac-
tividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as Câmaras Municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público aberto às entidades
habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos ge-
rais dos Programas de concurso, incluindo os critérios apli-
cáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos em
regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro. Por isso, as
normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actual-
mente em vigor, terão que se adequar ao preceituado no novo regime
legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e
mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimen-
to do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º a 27.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, a Assembleia Municipal, sob
proposta da Câmara Municipal de Nisa aprova o seguinte Regula-
mento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Nisa.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e legislação
complementar e adiante designados por transporte em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e me-
diante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.
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CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — Aos concursos para a concessão de licenças para activida-
de de transportes em táxi podem concorrer, para além das entida-
des previstas no número anterior, os trabalhadores por conta de
outrem, bem como os membros de cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que preencham as
condições de acesso e exercício da profissão definidas nos termos
do diploma acima referenciado.

3 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
portes em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com cer-
tificado de aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e a sua idade
máxima, as condições de afixação de publicidade e outras caracte-
rísticas a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas na Portaria
n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo
interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para efei-
tos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;

c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por
prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoria-
mente, o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Nisa, é permitido o regime de
estacionamento fixo — nas freguesias de Espírito Santo e Nossa
Senhora da Graça, localizado na Praça da República, em Nisa e
nas restantes freguesias de acordo com os alvarás de licença e
delimitação definida pela Câmara.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão de-
vidamente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá as freguesias de Espírito Santo e Nossa Senhora da Gra-
ça, para a sede do concelho e por freguesia para as restantes fre-
guesias do concelho.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contingente(s)
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por con-
curso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.
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2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a atribui-
ção das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de juntas de freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as

candidaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares
de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de quaisquer
impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tributá-
rio, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer enti-
dade pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso,
desde que seja apresentado recibo passado pela entidade em como
os mesmos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação das
candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segu-
rança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
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e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior,
e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da
Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo o requeri-
mento ser feito em impresso próprio pela Câmara Municipal, e
ser acompanhado dos seguintes documentos, os quais serão devol-
vidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Ge-
ral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 24.º do presen-
te Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido na Tabela de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista na Tabela de Taxas e Licen-
ças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres (Diário da República, n.º 104, de 5 de Maio de
1999).

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas poste-
riores alterações, caducam prazo de três anos após a entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do artigo
anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo máxi-
mo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena da
caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decre-
to-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licen-
ças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali
referidos, a requerimento dos interessados e desde que estes te-
nham obtido o alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição da
licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licen-
ças para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusi-
vamente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará
para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notário perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.
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Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo no caso fortuito ou de força maior, bem como de
exercício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 inter-
polados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade cadu-
ca o direito à licença do táxi.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
do em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui con-
tra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada
a aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente
Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 29.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do artigo
anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as
normas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 33.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano de 2000, de acordo com o estabe-
lecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de táximetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do director-geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em vigor
até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.
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Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovado por unanimidade em reunião ordinária da Câmara
Municipal, realizada em 3 de Julho de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
Aviso n.º 6325/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de

pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho).

Foram celebrados os seguintes contratos a termo certo, ao abri-
go da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, de harmonia com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com a categoria de nadador-salvador,
válidos entre 1 de Julho e 15 de Setembro de 2001:

Alexandre Manuel Marques Guerreiro.
Licínio Bernardino de Matos.
Pedro Miguel Oliveira Gonçalves Afonso Leonardo.
Rogério Daniel Monteiro Ribeiro.
Samuel Filipe Oliveira de Castro.

Contratados que completam seis meses de serviço e renovam
por igual período de tempo:

Hélia Maria Silva Martins, técnico de gestão de empresas, renova
a 1 de Agosto de 2001.

Isabel Maria Catarino O. Santos, técnico de segurança social, re-
nova a 1 de Agosto de 2001.

Paula Alexandra Calado Metrogos, técnico de gestão de empresas,
renova a 1 de Agosto de 2001.

Contratados que completam 12 meses de serviço que renovam
por mais seis meses:

Licínio Adilson Ferreira Silva, técnico profissional de 2.ª classe
(BAD), renova a 21 de Agosto de 2001.

Rita Virgínia Bica, técnico profissional de 2.ª classe (BAD), reno-
va a 21 de Agosto de 2001.

António Cordeiro da Silva, pedreiro, renova a 28 de Agosto de
2001.

Manuel Isabel Inácio, pedreiro, renova a 28 de Agosto de 2001.

Contratados que completam 18 meses de serviço que renovam
por mais seis meses:

Ana Isabel Martins Corrêa dos Santos, assistente administrativo,
renova a 14 de Agosto de 2001.

Dulce Maria Dias Viana, assistente administrativo, renova a 14 de
Agosto de 2001.

Fernando Luís Guerreiro Encarnação, assistente administrativo,
renova a 14 de Agosto de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Manuel Viana Afonso.

Aviso n.º 6326/2001 (2.ª série) — AP.  — António Manuel
Camilo Coelho, presidente da Câmara Municipal de Odemira, no
uso das competências previstas na alínea a) do n.º 2 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para efeitos do dis-
posto na Lei n.º 33/98, de 18 de Julho:

Torna público que o projecto de Regulamento do Conselho
Municipal de Segurança, publicado no apêncice n.º 31 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 49, de 28 de Fevereiro de 2000, foi
aprovado definitivamente em sessão ordinária da Assembleia Mu-
nicipal, realizada em 22 de Setembro de 2000, com a redacção
que a seguir se transcreve.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Camilo Coelho.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 Julho, veio criar os conselhos municipais
de segurança, qualificando-os de entidades de natureza consultiva,
de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve dis-
por de um regulamento de funcionamento, onde se estabeleçam
regras mínimas de organização e de articulação, bem como a res-
pectiva composição.

Este Regulamento tem natureza provisória, atendendo ao pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 6.º da lei acima citada, devendo ser
enviado, após aprovação pela Assembleia Municipal, ao presiden-
te da Câmara Municipal, uma vez que este preside ao Conselho
Municipal de Segurança.

O presidente da Câmara Municipal deve convocar os membros
do Conselho Municipal de Segurança, que reunirá pela primeira vez
para emissão de parecer sobre o presente Regulamento, o qual deverá
posteriormente ser enviado à Assembleia Municipal, acompanha-
do do parecer, para discussão e aprovação em definitivo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelos conselhos são os definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Constituem objectivos dos conselhos:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de mar-
ginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo municí-
pio e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social no município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relacionados
com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao conselho emitir parecer sobre as seguintes matérias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do municí-
pio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade operacio-
nal das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âmbito
do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção civil e
de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues nas
actividades sociais de apoio aos tempo livres, particular-
mente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e análise da in-
cidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.
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CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presidente

a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das seguintes juntas de freguesia — Vila Nova

de Milfontes, Santa Maria, Salvador, São Teotónio,
Zambujeira do Mar, São Luís e Santa Clara-a-Velha, Co-
los, Bicos e São Martinho das Amoreiras;

e) Um representante do Ministério Público da Comarca de
Odemira;

f) O comandante da Guarda Nacional Republicana e ou o co-
mandante da Polícia de Segurança Pública;

g) O(s) comandante(s) das corporações de bombeiros de Ode-
mira;

h) Um representante do Projecto VIDA;
i) Os responsáveis pelos seguintes organismos de assistência

social com intervenção na área do município — comis-
são local de acompanhamento (rendimento mínimo ga-
rantido), Santa Casa da Misericórdia, Centro de Saúde de
Odemira e Segurança Social;

j) Os responsáveis das seguintes associações económicas, pa-
tronais e sindicais — Associação de Desenvolvimento do
Litoral Alentejano, NERBE — Núcleo Empresarial da Região
de Beja, CGTP e UGT;

k) Os seguintes cidadãos de reconhecida idoneidade — direc-
tora do Estabelecimento Prisional de Odemira, um repre-
sentante do Instituto de Reinserção Social, delegado es-
colar, presidentes das comissões executivas das EBI's e EB
2+3, Escola Profissional de Odemira, Escola Secumdária
de Odemira e Colégio Nossa Senhora da Graça, dois re-
presentantes das comissões de moradores ou associações
de moradores do concelho (preferencialmente um do li-
toral e outro do interior), um representante de cada força
política e ou grupo de cidadãos eleitores representados na
Assembleia Municipal e dois representantes das associa-
ções e colectividades culturais e desportivas a serem elei-
tos entre eles.

Artigo 5.º

Presidência

1 — O conselho é presidido pelo presidente da Câmara Munici-
pal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e diri-
gir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou encerrá-las
antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das funções por
dois secretários, designados de entre os membros do conselho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do conselho por ele designado.

Artigo 6.º

Direito dos membros

1 — Todos os membros do conselho municipal têm direito a
participar nas respectivas reuniões, a usar da palavra, por ordem
de inscrição, não podendo cada intervenção exceder 10 minutos
quando se tratar de uma exposição ou 2 minutos quando se tratar
de uma interpelação à mesa.

2 — Para efeitos de participação nas reuniões do conselho
municipal de segurança, são os membros considerados abrangidos
pelo disposto no n.º 4 do artigo 2.º a Lei n.º 29/87 (Estatutos dos
Eleitos Locais).

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 7.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O conselho reúne ordinariamente uma vez por tri-
mestre.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município ou,
por decisão do presidente, em qualquer outro local do território
municipal.

Artigo 8.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a ante-
cedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convocató-
ria o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião, deve o presiden-
te, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 9.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convoca-
ção escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de
pelo menos um terço dos seus membros, devendo neste caso o
respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se de-
seja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convocadas
a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15
dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a ante-
cedência mínima de 48 horas sobre a data da reunião extraordi-
nária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 10.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos que
para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do conse-
lho, desde que se incluam na respectiva competência e o pedido
seja apresentado por escrito com a antecedência mínima de cinco
dias sobre a data de convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros do
conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias sobre a
data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes da
ordem do dia, que não poderá exceder sessenta minutos, para dis-
cussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na ordem do
dia.

Artigo 11.º

Quórum

1 — O conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados 30 minutos sem que haja quórum de funciona-
mento, o presidente dará a reunião como encerrada, fixando des-
de logo dia, hora e local para nova reunião.

3 — No caso previsto na parte final do número anterior, o
conselho funciona desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Os pareceres são elaborados por um membro do conselho,
designado pelo presidente.
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2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros do
conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados, considerando-se aprovados quando
reúnam o voto favorável da maioria dos membros presentes na
reunião.

3 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respectivo
parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres a emitir pelo conselho têm periodicidade anual,
podendo ser reapreciados.

2 — Os pareceres aprovados pelo conselho são remetidos pelo
presidente para a Câmara Municipal, para a Assembleia Munici-
pal, com conhecimento às autoridades de segurança com compe-
tência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará o que
de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas verificadas,
os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o resultado das
votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros no
final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do secre-
tário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente com
o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de uma
acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas pode
posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o assunto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessário
ao funcionamento do conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regulamento,
ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões serão resolvidas
por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua aprova-
ção definitiva pela Assembleia Municipal de Odemira.

O presente Regulamento foi aprovado por unanimidade, na reu-
nião da sessão ordinária da Assembleia Municipal que se realizou
no dia 30 de Abril de 1999, e transcrito na respectiva acta.

O Conselho Municipal de Segurança, por unanimidade, prestou
parecer favorável ao Regulamento, na reunião realizada em 22 de
Maio de 2000.

Finalmente, foi aprovado definitivamente, por unanimidade, na
reunião da sessão ordinária da Assembleia Municipal, que se reali-
zou no dia 22 de Setembro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Aviso n.º 6327/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra, foram renovados, por mais um ano, os seguintes contratos de
trabalho a termo certo:

Angélica Vieira dos Reis — técnico profissional de 2.ª classe, ges-
tão.

Carmen Zita Honório Santos Ferreira — técnico superior de 2.ª clas-
se, línguas e literaturas modernas e estudos portugueses.

Elisabete Martins Simões — técnico profissional de 2.ª classe, gestão.

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 6328/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se público
que a Câmara Municipal renovou os contratos de trabalho a ter-
mo certo, para as escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância, pelo
período de cinco meses, com as seguintes auxiliares de serviços
gerais:

Com início em 1 de Julho de 2001, Clementina Alexandra Simões
da Cruz Vaz.

Com início em 16 de Julho de 2001, Maria Leone de Abreu Pe-
reira.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA
Aviso n.º 6329/2001 (2.ª série) — AP.  — Recrutamento de

pessoal. — Contrato a termo certo para três lugares de operário
semiqualificado (cantoneiro de vias municipais). — Em cumpri-
mento do disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, se torna público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal de Penela de 26 de Junho de 2001, foram celebrados
contratos a termo certo, por um período de seis meses, e a partir
da data mencionada entre a Câmara Municipal e:

Arménio dos Santos Mendes (2 de Maio de 2001).
Diamantino Manuel dos Santos (2 de Maio de 2001).
David da Silva Vaz (4 de Junho de 2001).

29 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos
Santos Antunes.

Aviso n.º 6330/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de
contratos. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi pror-
rogado o seguinte contrato de trabalho a termo certo, nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho até:

5 de Janeiro de 2002:

Susana Manuela Alves Santareno (técnico de 2.ª classe, comunica-
ção social);

Sónia Maria Cordeiro de Matos (auxiliar de serviços gerais).

17 de Janeiro de 2002:

Paula Cristina Coelho Pereira (técnico de 2.ª classe, área de saúde
e higiene ambiental).
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Carlos Alberto Jesus Mendes (pessoal operário qualificado — pe-
dreiro).

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 6331/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 2 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a
trabalhadora Liliana Catarina Pereira Carvalho António, com a
categoria de assistente de acção educativa.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 6332/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 3 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com a
trabalhadora Sílvia Cristina da Silva Ferreira, com a categoria de
técnico superior de 2.ª classe (planeamento regional e urbano).

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 6333/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que foi renovado, por mais seis meses, a partir
de 3 de Julho de 2001, o contrato de trabalho a termo certo, ce-
lebrado ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com o
trabalhador Fernando Jorge Simões Lebre, com a categoria de auxiliar
de serviços gerais.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 6334/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por meu despacho de 2 de Julho de
2001, foi celebrado contrato a termo certo, por um período de
seis meses, com Duarte Travassos Maciel, na categoria de moto-
rista de ligeiros, com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001.

6 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DA PONTA DO SOL

Aviso n.º 6335/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho do
presidente da Câmara Municipal de Ponta do Sol, de 5 de Julho de
2001, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho a termo
certo, para exercer as funções de assistente administrativo do grupo
de pessoal administrativo, na Câmara Municipal de Ponta do Sol,
os seguintes indivíduos, com efeitos a partir de 21 de Julho de
2001:

Carla Sofia Pereia Garcês.
Maria Teresa da Silva Campanário.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António do
Vale da Silva Lobo.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 6336/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração (de âm-
bito limitado) ao Plano Director Municipal de Portimão na Área
Geográfica correspondente ao sítio da Quinta da Torrinha. — Nos
termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, torna-se público que se deu por concluída
a elaboração da proposta de alteração do Plano Director Munici-
pal de Portimão (PDM).

Mais se torna público que, nos termos da deliberação de Câmara
de 16 de Maio de 2001, e no cumprimento do artigo 14.º do De-
creto-Lei n.º 69/90, de 2 de Março, tendo ainda por referência o
disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 6.º e n.os 3 e 4 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberta a dis-
cussão pública da proposta de alteração do PDM.

O período de discussão pública iniciar-se-á após a data de publi-
cação do presente aviso e decorrerá nos 60 dias seguintes.

O exercício do direito de participação pública deverá efectivar-
-se por forma escrita, através de carta escrita, através de carta
dirigida ao presidente da Câmara Municipal de Portimão, devendo
ser entregue nas instalações da Câmara ou enviada por via postal
registada, não estando sujeito a quaisquer outros requisitos de for-
ma, podendo ainda ser exercido por quaisquer outros modos pre-
visto por lei, designadamente no Decreto-Lei n.º 83/95, de 31 de
Agosto. A Câmara Municipal ponderará, apreciará e responderá as
participações recebidas, nos termos estabelecidos no artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 69/90, e do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, bem como, do Decreto-Lei n.º 83/95.

No cumprimento da alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, informa-se que são submetidos a discussão pública
todos os elementos constituintes da proposta do plano, incluindo
a proposta de alteração do regulamento do PDM e da proposta de
alteração da carta 3.3.1 do PDM (Planta de Ordenamento, Sínte-
se) e respectiva fundamentação, bem como os pareceres emitidos
pelas entidades públicas ouvidas e os métodos procedimentais adop-
tados no âmbito do ordenamento do território e do urbanismo,
estando, ainda, disponível para consulta, nas instalações da Câma-
ra Municipal, o processo — plano.

Os elementos submetidos a discussão pública podem ser consul-
tados na sede da Junta de Freguesia da Mexilhoeira Grande, Junta
de Freguesia de Alvôr e na Câmara Municipal de Portimão, du-
rante as horas de expediente, podendo ser facultadas cópias nas
instalações da Câmara Municipal (Departamento Técnico de Pla-
neamento e Urbanismo).

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

Aviso n.º 6337/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel António
da Luz, licenciado, presidente da Câmara Municipal de Portimão:

Faz público, que a Assembleia Municipal de Portimão, na 3.ª reunião
da sua sessão ordinária realizada em 29 de Junho findo deliberou,
sob proposta da Câmara Municipal, aprovar a alteração do quadro
de pessoal, criação de um lugar de encarregado geral, nos termos
exarados que constam na proposta aprovada pela Câmara Munici-
pal na sua reunião de 13 de Junho findo.

10 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 6338/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 2 de Julho de 2001, procedeu-se
à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os se-
guintes trabalhadores: Eva Cristina da Silva Gonçalves Macedo Claro
e Isolina Maria Malhão Mendes, na categoria de técnico superior
jurista, com o vencimento de 187 800$, índice 310, por mais um
ano, com termo em 6 de Agosto de 2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe da Secção de Gestão de Recursos Humanos, José Manuel
Gomes Soares Pessoa.
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Aviso n.º 6339/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 22 de Junho de 2001, procedeu-
-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores: Paula Margarete de Castro Faria e Deo-
linda Rosa da Rocha Andrade, na categoria de técnico superior serviço
social, com o vencimento de 187 800$, índice 310, por mais seis
meses com termo em 24 de Janeiro de 2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe da Secção de Gestão de Recursos Humanos, José Manuel
Gomes Soares Pessoa.

Aviso n.º 6340/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-
-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 ao artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do
presidente da Câmara, datado de 22 de Junho de 2001, procedeu-
-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores: Sandra Patrícia Ferreira Correia, Anabela
Monte Marques Maio, Alvarina Maria Silva Maravalhas, Ana Bela
Dias Lopes, Rosa Alexandra Lopes Aguiar, Susana Martins Rosa,
Rita Cássia Sousa Abreu Marins, Maria Fátima Carreira Eiras, Maria
Virgínia Fernandes Gomes Pontes, Eliana Ferreira Costa, Carla Maria
Silva Nunes Cardoso, Carla Maria Fernandes Costa Fontes, Vera
Lúcia Silva Figueiredo, Cristina Maria Torres Carvalho, Paula Ale-
xandrina Isidoro Cruz e Joana Raquel Vianez Santos, na categoria
de auxiliar de acção educativa, com o vencimento de 81 200$,
índice 134, por mais 10 meses, com termo em 24 de Julho de
2002.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe da Secção de Gestão de Recursos Humanos, José Manuel
Gomes Soares Pessoa.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 6341/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal, de 21 de Junho de 2001,
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelos períodos
abaixo indicados, na categoria de nadador-salvador, grupo de pes-
soal auxiliar com:

Rute Maria de Sousa Martins — 22 de Junho a 15 de Setembro.
Jennifer Eucaristia Hodgeman — 22 de Junho a 15 de Setembro.
Marco Nunes Enes — 22 de Junho a 15 de Setembro.
Cynthia Maria Hodgeman — 29 de Junho a 15 de Setembro.
Cláudia Alexandra Lopes Jorge — 22 de Junho a 15 de Setembro.
Eusébio Gabriel Areias de Olim Marote — 3 de Julho a 15 de Se-

tembro.
Bruno Ávila dos Santos — 22 de Junho a 15 de Setembro.

5 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente da Câmara, Teresa Diniz
Quadros Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 6342/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Junho
de 2001, José Domingos Serra Fernandes, Sandra Cristina B. Rel-
vas Dorropio e Vera Sofia Caeiro Garcia, para exercerem as fun-
ções de auxiliar dos serviços gerais (índice 118).

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Ma-
nuel Barão Martelo.

Aviso n.º 6343/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo
certo e por urgente conveniência de serviço, nos termos do ar-
tigo 14.º e da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Julho
de 2001, Lúcia Quintas Falé Vaqueiro do Rosário e Manuel Men-
des Caeiro, com início em 2 de Julho de 2001, António Joaquim
Coelho Borrego, Joaquim da Rosa Ferreira, Joaquim Santos Rosa-
do Almeida, José Falé Missas e Maria Alice Isidro Couto, para
exercerem as funções de auxiliar dos serviços gerais (índice 118);
com início em 3 de Julho de 2001, José António Nunes Velada,
para exercer as funções de servente (índice 118).

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Victor Manuel
Barão Martelo.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 6344/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de
Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se
faz público que, por deliberações da Câmara de 5 de Junho de 2001
e Assembleia Municipal de 15 de Junho de 2001, respectivamen-
te, foi criada na Divisão Administrativa e Financeira, a Secção de
Pessoal passando para esta as atribuições e competências no âm-
bito da administração de pessoal, que estavam na Secção de Admi-
nistração Geral, de acordo com o n.º 5 do artigo 18.º do Regula-
mento de Reestruturação dos Serviços Municipais, de 31 de Março
de 2000.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Aviso n.º 6345/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
se faz público que, por deliberações da Câmara de 5 de Junho de
2001 e 12 de Junho de 2001, e Assembleia Municipal de 15 de
Junho de 2001, respectivamente, foi aprovada uma alteração ao
quadro de pessoal nos seguintes termos:

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V C/E T

Técnico.................... Engenharia mecânica .........Técnico especialista principal Dotação global.
Técnico especialista.................
Técnico principal.....................
Técnico de 1.ª classe...............
Técnico de 2.ª classe...............
Estagiário .................................. 0 0 1 1
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

P V C/E T

Chefia ...................... — Encarregado de movimento 0 0 1 1
(chefe de tráfego).

— Chefe de secção ........................ 5 5 1 11

Siglas:

P — providos;
V — vagos;
C/E — criar ou extinguir;
T — total.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Aviso n.º 6346/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, se faz público que foi ratificada pela Assembleia Munici-
pal, na sua sessão ordinária realizada em 15 de Junho de 2001, a
proposta de atribuição de mérito excepcional, aprovada na reu-
nião Camarária de 12 de Junho 2001, a Jorge José Pereira Sala
Monteiro, técnico superior de 2.ª classe (auditor e revisor de contas).

Os motivos que levaram à atribuição da referida menção foram
os seguintes:

Para além do competente desempenho, inerente à sua categoria
profissional, prestou relevantes serviços a esta autarquia nomea-
damente:

Implementação do Pocal (Plano Oficial da Contabilidade das
Autarquias Locais);

Coordenação do serviço de inventariação do património;
Candidaturas aos II e III Quadro Comunitário de Apoio;
Apresentação de candidaturas a outros fundos comunitários;
Estudo e avaliação dos sistemas multimunicipais, de água e

saneamento;

Apresentação de projectos e representação desta autarquia junto
da Dólmen (Cooperativa de Formação, Educação e Desenvol-
vimento do Baixo Tâmega);

Apresentação de candidaturas com colaboração da ADR (As-
sociação de Desenvolvimento Regional — Amarante);

Apoio e colaboração com as juntas de freguesia (candidaturas
a fundos comunitários);

Representação desta autarquia em diversas reuniões junto
da CCRN, Gat e Associação de Municípios — Vale Douro
Sul.

Trata-se, por isso, de um funcionário que merece reconhecimento,
pela sua competência técnica, empenho profissional e dedicação
à causa pública.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito
Matos.

Aviso n.º 6347/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
na sequência da reestruturação dos serviços municipais publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 31 de Março de 2000
(apêndice), e nos termos do despacho de 4 de Julho de 2001, pro-
ferido ao abrigo da competência conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada
com a alíneaa) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9
de Setembro, e ainda com o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 353-A/
89, de 16 de Outubro, foi autorizada a reclassificação abaixo indi-
cada, com efeitos a partir da data do respectivo despacho inclu-
sive:

Nome Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice

Alberto Fernandes Pereira......... Auxiliar de acção educativa .... 1 129 Assistente administrativo ... 1 191

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 6348/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
esta Câmara Municipal renovou até 31 de Dezembro do corrente
ano, com início em 21 de Agosto próximo, o contrato de traba-
lho a termo certo da auxiliar administrativo, Maria da Conceição
França Teves Cunha.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 6349/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referido diploma, na redacção

dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente
conveniência de serviço, na categoria e com os trabalhadores a
seguir mencionados:

Técnico profissional de animação cultural de 2.ª classe:

Sandra Cadete de Oliveira, com início a 14 de Maio de 2001, pelo
prazo de um ano.

Auxiliar administrativo:

Sérgio Guilherme Amorim Pereira, com início a 14 de Maio de
2001, pelo prazo de um ano.

Fiscal municipal de 2.ª classe:

Gabriel Luís Pinto de Oliveira e Silva, com início a 1 de Junho de
2001, pelo prazo de um ano.

Jorge Eduardo Ferreira Aguiar da Costa Neves, com início a 1 de
Junho de 2001, pelo prazo de um ano.

Valter Ferreira das Neves, com início a 1 de Junho de 2001, pelo
prazo de um ano.



APÊNDICE N.º 96 — II SÉRIE — N.º 185 — 10 de Agosto de 200148

Arquitecta paisagista de 2.ª classe:

Célia Susana Pereira Peralta, com início a 27 de Junho de 2001,
pelo prazo de um ano.

Assistente administrativo:

Mafalda Sofia dos Santos Almeida, com início a 1 de Junho de
2001, pelo prazo de seis meses.

[Não sujeito a fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

3 de Julho de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administração
e Finanças, Delfim Manuel Oliveira Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 6350/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que Filipe Alexandre Gomes da Costa
Ribeiro e Ricardo Jorge Resendes Carvalho Botelho Pereira, a
exercerem funções de topógrafo de 2.ª classe e engenheiro téc-
nico civil de 2.ª classe, respectivamente, solicitaram a rescisão do
contrato a termo certo, a partir de 2 de Julho de 2001.

O contrato celebrado por urgente conveniência de serviço, com
Filipe Alexandre Gomes da Costa Ribeiro teve início em 27 de
Março de 2000, por um ano, prorrogado por mais seis meses, e o
contrato celebrado por urgente conveniência de serviço, com Ri-
cardo Jorge Resendes Carvalho Botelho Pereira, teve início 13 de
Novembro de 2000, por um ano, de acordo com o artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 6351/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, se torna público que Andreia Kleinfeldt Major, a exer-
cer funções de tratador-apanhador de animais, solicitou a rescisão
do contrato a termo certo, a partir de 1 de Agosto de 2001.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço,
com início em 3 de Janeiro de 2001, por um ano, de acordo com
o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

Aviso n.º 6352/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
4 de Julho de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o técnico de gestão de empresas de
2.ª classe, Mário Rui de Oliveira Salgueiro.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Miguel
Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 6353/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Almeida
Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da Madeira:

Torna público que por seu despacho datado de 13 de Junho do
corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1

do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo, por mais seis meses, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensável aos ser-
viços o exercício das suas funções, das contratadas a seguir indica-
das:

Auxiliares dos serviços gerais:

Com efeitos a partir de 14 de Julho do corrente ano:

Maria de Fátima Oliveira Tomé.

Com efeitos a partir de 18 de Julho do corrente ano:

Maria Filomena Oliveira Sousa Leal.
Maria Isabel Rodrigues Pereira Salgado.
Maria Teresa Martins Pinho Melo.

18 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 6354/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos e para
os efeitos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6
de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de
13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de São
João da Pesqueira, por deliberação de 29 de Junho de 2001, apro-
vou a seguinte alteração à estrutura de serviços, em conformidade
com a proposta que lhe foi apresentada pela Câmara Municipal,
na sequência da deliberação tomada nesse sentido em sua reunião
de 12 de Junho de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Lima Costa.

Regulamento de Funcionamento da Estrutura
Orgânica (alterações)

Artigo 1.º

Serviços e competências

1.2 — Serviços de Apoio Instrumental.
1.2.1.1 — Repartição Administrativa e Financeira:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção de Expediente, Taxas e Licenças;
d) Tesouraria.

Artigo 2.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

f) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e pontuali-
dade e participar as ausências à Secção de Pessoal.

Artigo 7.º

Composição da Divisão Administrativa
e Financeira

1 — Dependente da Divisão Administrativa e Financeira está a
seguinte unidade orgânica: Repartição Administrativa e Financei-
ra, que compreende as seguintes subunidades:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Pessoal;
c) Secção de Expediente, Taxas e Licenças;
d) Tesouraria.
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ANEXO II

Organigrama

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO

Edital n.º 332/2001 (2.ª série) — AP. — Manuel Joaquim Neves
da Costa, presidente da Câmara Municipal de São Roque do Pico:

Torna público, nos termos do artigo 130.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o Regulamento Municipal de Resíduos
Sólidos Urbanos de São Roque do Pico, aprovado por unanimi-
dade, pela Assembleia Municipal em sua sessão ordinária de 29 de
Junho de 2001, sob proposta da Câmara Municipal de 9 de Abril
de 2001, cujo projecto foi submetido a apreciação pública dos
munícipes pelo período de 30 dias, mediante publicitação em edi-
tal da autarquia afixado nos Paços do Município, nas sedes das
juntas de freguesia e em outros locais públicos do município, bem
como em jornal local.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Joa-
quim Neves da Costa.

Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos
de São Roque do Pico

Preâmbulo

As preocupações ambientais já não são hoje uma moda mas sim
uma necessidade, preocupações estas que dizem respeito a todos,
nomeadamente ao Governo, às autarquias, às associações de defe-
sa do ambiente, às escolas e a toda a população em geral. No âmbito

destas preocupações têm particular destaque as relativas aos resí-
duos sólidos urbanos. Nestas circunstâncias e face à quantidade de
legislação existente sobre esta matéria, surgiu a necessidade de
elaborar o presente Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos
Urbanos. Trata-se de um instrumento técnico-jurídico que permi-
te regulamentar e gerir correctamente todo o processo de RSU
desde a sua produção até à sua eliminação.

Assim, o Regulamento que agora se apresenta constitui o ins-
trumento legal que se destina, por um lado, a regular em todos os
aspectos a deposição, remoção, transporte, tratamento e ou des-
tino final dos resíduos sólidos na área do concelho, e por outro
lado a pôr em vigor que, no futuro, as edificações em construção
ou remodelação deverão dispor de instalações e de equipamento
adequados a uma correcta e eficiente deposição e remoção.

A tua autarquia conta contigo. Colabore na divulgação e cum-
primento do presente Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

1.º

Competência da Câmara Municipal

É da competência da Câmara Municipal de São Roque do Pico,
nos termos da alínea a) do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 239/97,
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de 9 de Setembro, assegurar a gestão de resíduos sólidos urbanos
(RSU) produzidos na área do município de São Roque do Pico,
nomeadamente a sua recolha, transporte, armazenagem, tratamento,
valorização e eliminação, bem como os resíduos industriais e hos-
pitalares equiparados a RSU que sejam passíveis dos mesmos pro-
cessos de eliminação.

2.º

Âmbito de aplicação

As disposições do presente Regulamento são aplicáveis a todos
os resíduos sólidos urbanos e resíduos equiparáveis provenientes
de serviços, de estabelecimentos comerciais, industriais, e de uni-
dades prestadoras de cuidados de saúde, incluindo as fracções reco-
lhidas selectivamente, os resíduos de parques e outros resíduos urbanos,
conforme estabelecido no Catálogo Europeu de Resíduos, aprovado
através da Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro, produzidos e
recolhidos no Município de São Roque do Pico.

3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Resíduos — quaisquer substâncias ou objectos de que o
detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação de se
desfazer;

b) Resíduos sólidos urbanos (RSU) — os resíduos domésti-
cos, ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua
natureza ou composição, nomeadamente os provenientes
do sector de serviços ou de estabelecimentos comerciais
ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de saúde,
desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não
exceda 1100 l por produtor;

c) Deposição — o conjunto de operações de manuseamento
de resíduos desde a respectiva produção até à sua coloca-
ção em contentores ou outros recipientes determinados
pela Câmara Municipal de São Roque do Pico, em condi-
ções de serem despejados pelas viaturas da Câmara; en-
tende-se por deposição selectiva o acondicionamento das
fracções de RSU, destinadas a valorização ou eliminação
adequada, em recipientes ou locais com características
específicas, indicadas para o efeito;

d) Gestão de resíduos — as operações de recolha, transpor-
te, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação
de resíduos, incluindo a monitorização dos locais de des-
carga após o encerramento das respectivas instalações,
bem como o planeamento dessas operações;

e) Recolha — a operação de apanha de resíduos com vista
ao seu transporte. Entende-se por recolha colectiva a
recolha efectuada através de contentores camarários,
colocados permanentemente em locais públicos, defini-
dos pela autarquia, para servir conjuntos habitacionais;
entende-se por recolha hermética a recolha efectuada porta-
-a-porta, através de contentores normalizados fornecidos
pela Câmara Municipal de São Roque do Pico por cada
moradia, condomínio, estabelecimento comercial ou in-
dustrial; entende-se por recolha especial a recolha efec-
tuada aos resíduos sólidos urbanos de grandes dimensões
(monstros), fracções recicláveis e perigosas; entende-se
por recolha selectiva a recolha da fracção dos RSU pas-
síveis de valorização ou eliminação adequada e deposita-
dos selectivamente, nos recipientes ou locais apropriados;

f) Transporte — a operação de transferir os resíduos de um
local para outro;

g) Armazenagem — a deposição temporária e controlada por
prazo não determinado, de resíduos antes do seu trata-
mento, valorização ou eliminação;

h) Reutilização — a reintrodução, em utilização análoga e
sem alterações, de substâncias, objectos ou produtos nos
circuitos de produção ou de consumo, por forma a evitar
a produção de resíduos;

i) Valorização — as operações que visem o reaproveitamento
dos resíduos, identificadas na Portaria n.º 15/96, de 23 de
Janeiro;

j) Tratamento — quaisquer processos manuais, mecânicos,
físicos, químicos ou biológicos que alterem as caracterís-
ticas dos resíduos;

k) Estações de transferência — instalações onde os resíduos
são descarregados com o objectivo de os preparar para
serem transferidos para outro local de tratamento, valo-
rização ou eliminação;

l) Eliminação — as operações que visem dar um destino final
adequado aos resíduos, identificadas na Portaria n.º 15/96,
de 23 de Janeiro;

m) Aterros — instalações de eliminação utilizadas para a
deposição controlada de resíduos, acima ou abaixo da su-
perfície do solo;

n) Ecopontos — baterias de contentores destinados a rece-
ber as fracções valorizáveis dos RSU;

o) Ecocentros — uma área vigiada dedicada à recepção de
resíduos para reciclagem com um volume de conten-
torização superior aos ecopontos, com eventual mecani-
zação na preparação dos resíduos para encaminhamento
destinados à reciclagem;

p) Compostor individual — equipamentos destinados a se-
rem colocados nos jardins particulares para receberem os
resíduos verdes e a fracção orgânica dos resíduos produzi-
dos nas cozinhas, com o objectivo de produzirem um
correctivo orgânico, o composto, que será utilizado nos
jardins, hortas ou quintais;

q) Produtor — qualquer pessoa, singular ou colectiva, cuja
actividade produza resíduos ou que efectue operações de
tratamento, de mistura ou outras que alterem a natureza
ou a composição dos resíduos;

r) Detentor — qualquer pessoa singular ou colectiva, incluindo
o produtor, que tenha resíduos na sua posse.

CAPÍTULO II

Tipos de resíduos

4.º

Categorias de resíduos sólidos urbanos

a) Resíduos sólidos domésticos — resíduos normalmente produ-
zidos nas habitações unifamiliares e plurifamiliares, nomeadamente
os provenientes das actividades de preparação de alimentos e da
limpeza normal desses locais.

b) Resíduos sólidos públicos — são considerados resíduos sóli-
dos públicos os provenientes de jardins, parques e cemitérios (có-
digo CER 200200).

c) Outros resíduos urbanos — são considerados outros resíduos
urbanos (código CER 200300) os resíduos urbanos mistos (código
CER 200301), resíduos de mercados (código CER 200302), de lim-
peza de ruas (código CER 200303), lamas de fossas sépticas (có-
digo CER 200304) e veículos abandonados (código CER 200305).

d) Resíduos sólidos provenientes de serviços, equiparáveis a
domésticos — os que possam ser objecto de remoção normal (có-
digo CER 200000).

e) Resíduos sólidos industriais, equiparáveis a domésticos — os
que possam ser objecto de recolha normal (código CER 200000).

f) Resíduos sólidos comerciais, equiparáveis a domésticos —
provenientes de estabelecimentos comerciais, de estabelecimen-
tos de utilização colectiva e de meios de transporte público, que
possam ser objecto de remoção normal (código CER 200000).

g) Resíduos sólidos hospitalares, equiparáveis a domésticos —
os que possam ser objecto de remoção normal (código CER 200100).

h) Resíduos sólidos especiais e ou perigosos — são os que cons-
tam do artigo 5.º do presente Regulamento (código CER 200000).

5.º

Resíduos especiais e ou perigosos

São considerados resíduos sólidos especiais e ou perigosos:

a) Os resíduos domésticos e resíduos similares do comércio,
indústria, serviços, unidades de cuidado de saúde, incluin-
do as fracções recolhidas selectivamente, referidos na lista
de resíduos perigosos, no anexo II da Portaria n.º 818/97,
de 5 de Setembro, com eliminação compatível obrigató-
ria a cargo do seu detentor. A utilização da recolha espe-
cial promovida pela Câmara Municipal fica sujeita a per-
missão, condições e normas a estabelecer, pelo município
de São Roque do Pico com os detentores e entidades in-
teressadas;

b) Os resíduos similares do comércio, indústria, serviços e
unidades de cuidado de saúde, designados como fracções
recolhidas selectivamente, salvo as fracções com código
CER 200101, 200102, 200103, 200105, 200108, com
eliminação compatível obrigatória a cargo do seu deten-
tor. A utilização da recolha especial promovida pela Câ-
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mara Municipal fica sujeita a permissão, condições e normas
a estabelecer, pelo município de São Roque do Pico com
os detentores e entidades interessadas;

c) Todos os resíduos perigosos referidos na lista de resíduos
perigosos, no anexo II  da Portaria n.º 818/97, de 5 de
Setembro, cuja produção diária seja superior a 1100 l;

d) Todos os resíduos de fossas sépticas de águas residuais
domésticas, segundo o código CER 190900;

e) Os resíduos de tratamento de água para consumo humano
ou de água para consumo industrial, segundo a designação
do código CER 190900;

f) Os resíduos das estações de tratamento de águas residuais
não especificadas (código CER 190800 dos anexos I e II
da Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro);

g) Os resíduos com código CER 200101, 200102, 200103,
200105, e os resíduos de embalagens (código CER 150101,
150102 e 150104) ambos com deposição aconselhada nos
ecopontos, numa perspectiva de valorização;

h) As fracções recolhidas selectivamente pela autarquia, no-
meadamente: pilhas e acumuladores (código CER 160600),
óleos usados (código CER 130000 excepto óleos alimentares
e as categorias previstas pelo código CER 050000 e
120000), pneus (código CER 160103) e outras, numa
perspectiva de valorização e correcta eliminação;

i) Os resíduos de grandes dimensões de plástico (código CER
200104), de metais (código CER 200106), de madeira
(código CER 200107) e outros, com inserção aconselha-
da na recolha especial de monstros ou deposição nos
ecocentros na existência destes;

j) Os veículos abandonados (código CER 200305), e ou fora
de uso (código CER 160100);

k) Os resíduos inertes provenientes de demolições, caliças,
escombros e desaterros resultantes das obras públicas ou
particulares;

l) Outros resíduos, produtos ou objectos que vierem a ser
expressamente referidos pela Câmara Municipal de São
Roque do Pico, através dos serviços respectivos, ouvidas,
quando se justifique, as autoridades competentes.

CAPÍTULO III

Deposição de resíduos sólidos urbanos

SECÇÃO I

Disposições gerais

6.º

Responsabilidade

1 — A deposição dos resíduos sólidos urbanos é da responsabili-
dade do seu detentor.

2 — Consideram-se responsáveis pela deposição de resíduos
urbanos:

a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comer-
ciais, industriais, serviços de saúde e demais serviços;

b) A administração do condomínio, nos casos de edifícios em
regime de propriedade horizontal, bem como os respecti-
vos condóminos;

c) Os residentes em moradias ou edifícios de ocupação uni-
familiar ou plurifamiliar;

d) Os indivíduos ou entidades para o efeito designados pelos
utentes.

7.º

Deposição

Por forma a garantir uma correcta deposição dos resíduos sóli-
dos urbanos por parte da população do município de São Roque do
Pico, estabelecem-se as seguintes regras:

a) Os resíduos sólidos urbanos terão de ser previamente se-
parados pelos detentores, de forma a ser garantida a sua
correcta inserção nos circuitos de recolha, reciclagem,
valorização, tratamento e eliminação disponibilizados pela
Câmara Municipal;

b) Os resíduos que pelas suas características não necessitem
de recolha especial deverão ser previamente ensacados e
depositados nos contentores apropriados;

c) Após a utilização do contentor, deverá manter-se fecha-
da a sua tampa;

d) Sempre que os contentores se encontrem com a capaci-
dade esgotada, deverão os resíduos ser retidos nos locais
de produção, sendo proibida a sua colocação fora dos
contentores;

e) Caso a rua não ofereça condições de estabilidade para os
contentores por acentuada inclinação, os RSU deverão ser
colocados de acordo com os dias e horas de recolha, em
sacos de papel ou plástico fechados, junto aos respecti-
vos edifícios por forma a garantir as condições de higie-
ne e estanquicidade, evitando assim a sua dispersão pela
via pública.

8.º

Operações proibidas

É proibido, no âmbito da deposição de resíduos sólidos urbanos:

a) Deteriorar, destruir e queimar qualquer equipamento de
recolha;

b) Depositar incorrectamente os resíduos, não garantindo,
nomeadamente, a sua correcta separação, inserção nos
circuitos de reciclagem, o não acondicionamento dos re-
síduos de recolha normal em sacos e a sua colocação em
contentores;

c) Utilizar contentores individuais em más condições de
higiene;

d) Deslocar os contentores de recolha colectiva e selectiva
colocados nas vias e demais espaços públicos;

e) Afixar publicidade ou pintar os equipamentos de recolha;
f) Remover, remexer ou escolher resíduos contidos nos equi-

pamentos de recolha;
g) Depositar nos contentores destinados a resíduos sólidos

urbanos, produtos ou materiais não considerados como tais,
nomeadamente, resíduos perigosos e especiais;

h) Abandonar na via pública, móveis, electrodomésticos, caixas,
embalagens e ou quaisquer outros objectos que, pelas suas
características, não possam ser introduzidos nos sistemas
normais de recolha;

i) Despejar clandestinamente todo e qualquer tipo de resí-
duos nas vias públicas, terrenos particulares ou públicos.

SECÇÃO II

Zonas de recolha colectiva

9.º

Acondicionamento

1 — Nas zonas servidas por recolha colectiva, os resíduos de-
verão ser depositados nos contentores municipais, nas condições
definidas no artigo 7.º do presente Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se
por contentores municipais os de capacidade unitária superior ou
igual a 240 l que permaneçam na via pública ou em local apro-
priado.

10.º

Regime excepcional

1 — O disposto no artigo anterior não é aplicável nos seguin-
tes casos:

a) Resíduos (RSU’s) provenientes de unidades industriais com
mais de 10 operários;

b) Resíduos provenientes dos estabelecimentos comerciais,
serviços e dos restantes estabelecimentos industriais, sem-
pre que, devido à sua quantidade ou tipo, resulte a dimi-
nuição da qualidade do serviço de recolha.

2 — Os estabelecimentos industriais referidos na alínea a) do
n.º 1 do presente artigo, deverão possuir entre um a três conten-
tores individuais com capacidade de 800/1100 l e características
compatíveis com o sistema de recolha.

3 — Sempre que exista disponibilidade de equipamento, de tra-
tamento e eliminação, e seja comprovada a necessidade, poderá a
Câmara Municipal de São Roque do Pico, a solicitação dos inte-
ressados, garantir a recolha a mais de três contentores de 800/
1000 l, para os resíduos referidos na alínea a) do n.º 1.

4 — Os estabelecimentos referidos na alínea b) do n.º 1 do pre-
sente artigo, deverão possuir contentores individuais de capacida-
de compatível com a produção e periodicidade da recolha.
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5 — Os estabelecimentos abrangidos por este artigo, ficam su-
jeitos às condições impostas no artigo 12.º deste Regulamento.

SECÇÃO III

Zonas de recolha hermética

11.º

Acondicionamento

1 — Nas zonas servidas por recolha hermética, os resíduos de-
verão ser depositados nos contentores individuais, nas condições
definidas no artigo 7.º do presente Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se
por contentores individuais, aqueles que são fornecidos pela Câ-
mara Municipal de São Roque do Pico a solicitação dos interessados.

12.º

Capacidade dos contentores

1 — A capacidade dos contentores individuais deverá ser com-
patível com a produção de resíduos e com a frequência da recolha.

13.º

Responsabilidade

1 — É da inteira responsabilidade do detentor:

a) A requisição, aquisição, conservação e manutenção dos
contentores;

b) A aquisição de novo contentor, sempre que o que possuir
se encontre danificado, não permitindo a sua recolha ou
estanquicidade, ou tenha sido furtado, o que deverá ocor-
rer no prazo máximo de cinco dias;

c) A aquisição de contentor adicional ou de maior capacida-
de, por forma a garantir a correcta deposição dos seus
resíduos, o que deverá ocorrer no prazo referido na alí-
nea anterior.

2 — A substituição dos contentores individuais de recolha her-
mética, deteriorados por razões comprovadamente imputáveis à
actividade de recolha, será efectuada mediante pedido apresentado
pelo detentor, sendo da responsabilidade da entidade que efectuar
a referida actividade o pagamento do custo inerente ao contentor.

SECÇÃO IV

Sistemas de deposição

14.º

Espaços reservados a contentores

1 — Os projectos de construção de edifícios de habitação co-
lectiva e loteamentos, localizados nas zonas de recolha hermética
e colectiva, deverão, a partir da entrada em vigor do presente
Regulamento, incluir soluções de deposição e armazenamento de
resíduos sólidos urbanos na área de implantação.

2 — Para a devida apreciação das soluções propostas pelos in-
teressados, deverão ser apresentados os respectivos projectos de
especialidade.

SECÇÃO V

Deposição selectiva

15.º

Utilização

1 — Sempre que sejam disponibilizados contentores ou outro
equipamento especial de deposição selectiva de determinados resí-
duos ou sistemas de recolha especiais, os resíduos sólidos urbanos
serão previamente separados pelos seus detentores.

2 — A deposição dos resíduos sujeitos a separação efectuar-se-á
de modo a não danificar as estruturas de recolha e não contami-
nar o seu conteúdo, sob pena de comprometer a valorização, tra-
tamento ou eliminação dos resíduos.

CAPÍTULO IV

Recolha de resíduos sólidos urbanos

16.º

Categorias

A recolha de resíduos sólidos urbanos, é classificada, para efei-
tos do presente Regulamento, nas seguintes categorias:

a) Recolha normal — percursos pré-definidos e com perio-
dicidade fixa ao longo do ano, destinando-se a remover
os RSU contidos nos contentores individuais disponibilizados
pela Câmara Municipal, nos contentores colectivos e nos
ecopontos;

b) Recolha especial — efectuado a pedido dos detentores ou
não, sem itinerários definidos e com periodicidade alea-
tória, destinada fundamentalmente a resíduos que pela sua
natureza, peso e ou dimensões e características não pos-
sam ser objecto de remoção normal.

17.º

Áreas geográficas de recolha

1 — As áreas geográficas de recolha hermética, serão definidas
por despacho do presidente da Câmara, sob proposta do vereador
do pelouro, mediante informação dos serviços competentes.

2 — As áreas geográficas de recolha colectiva, por contentores
de capacidade igual ou superior a 800 l, serão definidas também
por despacho do presidente da Câmara, sob proposta do vereador
do pelouro, mediante informação dos serviços competentes.

18.º

Horários

3 — Serão fixados por despacho do presidente da Câmara, sob
proposta do vereador do pelouro, mediante informação dos servi-
ços competentes:

a) Os horários de recolha dos resíduos sólidos e da recolha
selectiva;

b) O horário de colocação dos contentores na via pública,
nas áreas de recolha hermética;

c) O horário de retirada dos mesmos, após ter sido efectua-
da a recolha.

19.º

Condições de inserção na recolha

1 — Nas zonas de recolha hermética, a colocação dos conten-
tores na via pública deverá efectuar-se, sempre que possível, jun-
to do lancil ou berma, caso não exista passeio no local.

2 — O disposto no número anterior não é válido para os esta-
belecimentos industriais com mais de 10 operários, cujos conten-
tores deverão ser mantidos dentro das suas instalações, em local
de fácil acesso, a definir pela Câmara Municipal de São Roque do
Pico.

3 — Qualquer recipiente utilizado pelos munícipes, para além
dos contentores normalizados distribuídos pela Câmara Municipal,
será considerado tara perdida e removido conjuntamente com os
resíduos sólidos, sem prejuízo da aplicação da respectiva coima.

20.º

Permanência de contentores na via pública

1 — Não é permitida a permanência na via pública de conten-
tores vazios ou cheios ou em mau estado de conservação e limpe-
za, para além dos horários fixados para recolha hermética.

2 — Serão removidos para depósito municipal ou eliminados,
os contentores que se encontrem na situação descrita no número
anterior.

3 — Fora do horário estabelecido apenas poderão permanecer
na via pública, os contentores municipais de utilização colectiva
com capacidade unitária igual ou superior a 800 l e os contentores
destinados à recolha selectiva.

4 — Quando, por falta de espaço, as instalações do detentor de
resíduos sólidos domésticos não reúnam condições para a coloca-
ção do(s) contentor(es) no seu interior, devem os responsáveis
pela sua limpeza e conservação solicitar à Câmara Municipal de
São Roque do Pico autorização para a sua manutenção fora das
mesmas.
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21.º

Resíduos industriais equiparados a domésticos

1 — Sempre que exista disponibilidade de equipamento, poderá
a Câmara Municipal de São Roque do Pico, mediante pedido for-
mulado pelos interessados, assegurar a recolha, o transporte, o
tratamento e ou eliminação dos resíduos industriais equiparados a
domésticos.

2 — A utilização de equipamento de deposição não normalizado
e o aparecimento de resíduos especiais e ou perigosos, comprova-
dos pelos serviços camarários, poderá determinar a exclusão do
sistema de recolha, para além da aplicação da respectiva coima.

CAPÍTULO V

Recolha, transporte, tratamento e eliminação
de resíduos especiais e ou perigosos

22.º

Responsabilidade

A recolha, o transporte, o tratamento e a eliminação de resí-
duos sólidos especiais e ou perigosos definidos no artigo 5.º do
presente Regulamento, são da exclusiva responsabilidade das enti-
dades produtoras, conforme estabelece o artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, estando sujeito às disposições
estabelecidas na Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio.

23.º

Recolha especial

Sempre que a Câmara Municipal de São Roque do Pico disponibilize
equipamento ou proceda a recolhas especiais, os detentores destes
tipos de resíduos deverão proceder à sua correcta deposição.

24.º

Estabelecimentos industriais

Sempre que exista disponibilidade de equipamento, poderá a Câmara
Municipal de São Roque do Pico, mediante pedido formulado pe-
los interessados e nas condições a acordar, assegurar a recolha, o
transporte, o tratamento e ou eliminação de resíduos sólidos es-
peciais e ou perigosos.

25.º

Resíduos de fossas sépticas

Só será permitida a recolha, transporte e ou eliminação de re-
síduos de fossas sépticas de águas residuais domésticas, desde que
efectuadas pelos limpa-fossas de entidades que cumpram a legisla-
ção em vigor sobre a matéria e sejam devidamente licenciados pela
Câmara Municipal de São Roque do Pico.

26.º

Veículos abandonados

1 — É proibido abandonar, nas vias, praças e demais lugares
públicos, viaturas automóveis, em estado degradado ou impossibi-
litadas de circular e que, de algum modo, prejudiquem a higiene e
a limpeza desses mesmos locais.

2 — As viaturas consideradas abandonadas serão removidas para
locais apropriados, pelos serviços camarários, a expensas dos res-
pectivos proprietários, de acordo com a legislação em vigor.

27.º

Resíduos inertes da construção civil

O transporte e eliminação dos resíduos inertes da construção
civil só são autorizados desde que cumpridas as seguintes condi-
ções:

a) Os empreiteiros ou promotores das obras que produzam
entulhos de construção civil (código CER 170000), são
responsáveis pela sua recolha, valorização e eliminação,
não sendo permitido o despejo indiscriminado em qual-
quer área do município de São Roque do Pico;

b) Deverá o empreiteiro responsável indicar à Câmara Mu-
nicipal, antes do início de qualquer obra de construção civil,

qual o tipo de solução que irá ser utilizada para os resí-
duos resultantes da obra e os meios e o equipamento a
utilizar;

c) É obrigatório que os empreiteiros responsáveis pelas obras
informem a Câmara Municipal de São Roque do Pico da
localização das descargas de entulho e resíduos de obras
na área do município;

d) O transporte dos referidos resíduos será efectuado de for-
ma a não prejudicar o estado de limpeza das vias por onde
são transportados;

e) Sempre que exista disponibilidade de equipamento, pode-
rá a Câmara Municipal de São Roque do Pico, a solicita-
ção dos interessados, disponibilizar o local de eliminação
para os resíduos, referidos na alínea b) deste artigo, me-
diante condições a acordar.

28.º

Outros resíduos

É da exclusiva responsabilidade das entidades detentoras a re-
moção, transporte, tratamento e ou destino final dos resíduos sólidos
que vierem a ser definidos na alínea l) do artigo 5.º, devendo ser
respeitados os parâmetros definidos pela legislação nacional em
vigor aplicável a tais resíduos.

CAPÍTULO VI

Limpeza da via pública

29.º

Utilização de papeleiras

1 — Os papéis, lenços, guardanapos e outros, deverão ser depo-
sitados nas papeleiras existentes nas vias, parques e demais espa-
ços públicos, de forma a não danificar os equipamentos.

2 — É proibido fazer uso indevido das papeleiras, afixando-lhe
propaganda ou nelas depositando outro tipo de resíduos, nomea-
damente, sacos com lixo que devem ser depositados em contento-
res apropriados.

30.º

Proibições

São proibidas todas as práticas de conspurcação das vias e espa-
ços públicos, nomeadamente:

1) Atirar resíduos para o chão, designadamente, detritos ali-
mentares;

2) Escarrar, defecar e urinar;
3) Lançar resíduos, águas poluídas, óleos, tintas e outros resíduos

líquidos ou sólidos;
4) Limpar, lavar, lubrificar e pintar veículos;
5) Colocar ou abandonar animais estropiados, doentes ou

mortos;
6) Lançar das janelas, sacadas ou varandas dos edifícios ou

de viaturas, sacos de lixo ou outros objectos, ainda que
com a intenção de que sejam recolhidos pelos serviços
municipais de limpeza;

7) Acender fogueiras e queimar resíduos, excepto nos casos
devidamente autorizados.

31.º

Proibições especiais

É proibido entre as 8 e as 21 horas:

1) Sacudir para a via pública, tapetes, toalhas, carpetes,
passadeiras e objectos semelhantes;

2) Regar vasos e plantas em varandas ou sacadas, de forma
a escorrerem, para a via pública, as águas sobrantes;

3) Lavar as varandas ou sacadas, de forma a escorrerem, para
a via pública, as águas de lavagem.

32.º

Dejectos de animais

Os proprietários ou acompanhantes de animais devem proceder
à limpeza e remoção imediata dos dejectos dos animais, nas vias
públicas ou outros espaços públicos, excepto os provenientes de
cães-guia quando acompanhantes de cegos.
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1 — Estes resíduos devem ser devidamente acondicionados de
forma hermética.

2 — A deposição dos dejectos de animais, acondicionados nos
termos do número anterior, deve ser efectuada nos equipamentos
de deposição existentes na via pública, nomeadamente papeleiras
e contentores de recolha colectiva.

CAPÍTULO VII

Limpeza das áreas exteriores de estabelecimentos
comerciais e estaleiros de obras

33.º

Estabelecimentos comerciais

1 — Os estabelecimentos comerciais devem remover os resí-
duos provenientes da sua actividade, procedendo à limpeza diária
das áreas confinantes com mesmos, numa faixa de 10 m da zona
pedonal a contar do perímetro da respectiva área de implantação,
bem como das áreas objecto de licenciamento para ocupação da
via pública.

2 — Os resíduos sólidos provenientes da limpeza das áreas de-
finidas no n.º 1 devem ser depositadas no contentor atribuído ao
estabelecimento comercial.

34.º

Estaleiros de obras

É da responsabilidade dos promotores de obras a remoção e limpeza
de terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exteriores
confinantes aos estaleiros, nomeadamente os respectivos acessos,
canais de escoamento de águas pluviais, quando se encontrem parcial
ou totalmente obstruídos pelo resultado da própria actividade.

CAPÍTULO VIII

Higiene e limpeza das áreas envolventes às habitações

35.º

Proibições

Nos pátios, quintais, serventias, terrenos vedados ou não, ane-
xos às habitações utilizadas, singular ou colectivamente pelos
moradores, é proibido:

1) Lançar ou deixar escorrer águas residuais ou líquidos peri-
gosos ou tóxicos, detritos ou outras sujidades;

2) Depositar quaisquer resíduos em condições de prejudicar a
saúde pública;

3) Manter instalações de alojamento de animais em condi-
ções de insalubridade e em desobediência às disposições
do Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

CAPÍTULO IX

Tratamento e ou eliminação dos resíduos sólidos

36.º

Locais e processos

Para o tratamento e ou eliminação dos resíduos sólidos produ-
zidos na área do município de São Roque do Pico somente pode-
rão ser utilizados os locais licenciados e os processos aprovados
pela Câmara Municipal.

37.º

Locais clandestinos e eliminação de resíduos

1 — Os proprietários dos terrenos ou locais de eliminação de
resíduos não licenciados, deverão, no prazo máximo de 30 dias a
contar da entrada em vigor do presente Regulamento, proceder à
remoção e eliminação dos resíduos indevidamente depositados,
segundo as normas em vigor.

2 — Caberá aos proprietários dos terrenos utilizados abusivamente
por terceiros para a eliminação de resíduos, no mesmo prazo,
proceder à sua limpeza e criar as condições necessárias para evi-
tar novas deposições clandestinas.

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos números ante-
riores, poderá a Câmara Municipal efectuar as referidas operações
a expensas dos infractores.

CAPÍTULO X

Fiscalização e sanções

SECÇÃO I

Fiscalização

38.º

Competência

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento cabe aos serviços camarários competentes.

2 — Sem prejuízo do número anterior, a fiscalização do pre-
sente Regulamento compete igualmente às entidades e serviços que
estejam definidos ou venham a ser definidos pela lei.

SECÇÃO II

Ilícito de mera ordenação social

39.º

Aplicação genérica

O regime processual geral das contra-ordenações, regulado pelo
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro e pelo Decreto-Lei n.º 244/95,
de 14 de Setembro, é aplicável aos ilícitos de mera ordenação social
previstos no presente Regulamento.

40.º

Negligência

A tentativa e a negligência são sempre puníveis.

41.º

Coimas

1 — Constituem em contra-ordenação punível com coima as
seguintes infracções:

1.1 — A recolha privada de resíduos sólidos domésticos, com a
excepção dos casos em que a Câmara Municipal proceda à con-
cessão de tais serviços a outras entidades que para o efeito se en-
contrem autorizadas;

1.2 — A deterioração, destruição e queima de qualquer equipa-
mento de recolha;

1.3 — A incorrecta deposição de resíduos, nomeadamente a não
separação dos mesmos, a não inserção nos circuitos de recicla-
gem, o não acondicionamento dos resíduos de recolha normal em
sacos e a colocação dos resíduos fora dos contentores, com a
excepção prevista no artigo 7.º, alínea e), deste Regulamento;

1.4 — Deixar os contentores de recolha e deposição de RSU
abertos;

1.5 — A utilização de equipamento de deposição e recolha não
autorizados;

1.6 — A colocação ou manutenção na via pública de contento-
res de uso individual, fora dos horários estabelecidos pela Câmara
Municipal;

1.7 — A deslocação de quaisquer equipamentos de recolha, co-
locados na via pública;

1.8 — A afixação de publicidade ou efectuar pinturas nos equi-
pamentos de deposição e recolha;

1.9 — A remoção e escolha de resíduos contidos nos equipa-
mentos de deposição e recolha;

1.10 — A utilização de equipamento em más condições de hi-
giene e estado de conservação;

1.11 — A utilização de equipamento não apropriado em função
da capacidade de produção dos resíduos;

1.12 — Inexistência de contentor nas zonas de recolha hermé-
tica, com a excepção prevista no artigo 7.º, alínea e), deste Regu-
lamento;

1.13 — A deposição de resíduos perigosos, especiais, industriais
ou de unidades de saúde nos contentores destinados a resíduos só-
lidos urbanos ou equiparados;
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1.14 — O estacionamento de viaturas de forma a impedir o acesso
aos equipamentos de recolha;

1.15 — O abandono na via pública de móveis, electrodomésti-
cos, caixas, embalagens e ou quaisquer outros objectos que, pelas
suas características, não possam ser introduzidos nos sistemas normais
de recolha;

1.16 — O despejo clandestino de resíduos nos terrenos públicos
ou particulares;

1.17 — A deposição de resíduos nas vias e espaços públicos fora
das condições definidas pelo presente Regulamento, nomeadamente
colocar ou depositar na via pública objectos cortantes, contun-
dentes ou perfurantes, designadamente vidros, latas, seringas e agulhas;

1.18 — A permanência de contentores atribuídos aos estabele-
cimentos industriais com mais de 10 operários, fora das suas ins-
talações;

1.19 — A deposição de resíduos inertes da construção civil nos
equipamentos de recolha normal;

1.20 — A utilização indevida de papeleiras;
1.21 — As infracções ao disposto no artigo 30.º;
1.22 — As infracções ao disposto no artigo 3 1.º;
1.23 — As infracções ao disposto no artigo 32.º;
1.24 — As infracções ao disposto no artigo 33.º;
1.25 — As infracções ao disposto no artigo 34.º;
1.26 — As infracções ao disposto no artigo 35.º;
1.27 — A instalação e funcionamento de sistemas não licen-

ciados de eliminação de resíduos, nomeadamente incineradoras,
vazadouros e injecção no solo e na orla costeira.

2 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.1 e 1.27 são
puníveis com coima graduada de 100 000$ até ao máximo de
600 000$.

3 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.2, 1.15, 1.24 e
1.25 são puníveis com coima graduada de 20 000$ até ao máximo
de 200 000$.

4 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.3, 1.4, 1.6, 1.9,
1.10, 1.11, 1.20, 1.22 e 1.23 são puníveis com coima graduada de
5000$ a 50 000$, no caso de pessoas singulares, ou até 75 000$,
no caso de pessoas colectivas.

5 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.7, 1.8, 1.14, 1.16
e 1.17 são puníveis com coima graduada de 10 000$ a 100 000$,
no caso de pessoas singulares, ou até 500 000$, no caso de pes-
soas colectivas.

6 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.5 e 1.12 são
puníveis com coima graduada de 10 000$ a 50 000$, no caso de
pessoas singulares, ou até 100 000$, no caso de pessoas colectivas.

7 — A contra-ordenação prevista no n.º 1.13 é punível com
coima graduada de 50 000$ até ao máximo de 600 000$.

8 — A contra-ordenação prevista no n.º 1.18 é punível com coima
graduada de 25 000$ até ao máximo de 200 000$.

9 — A contra-ordenação prevista no n.º 1.19 é punível com coima
graduada de 10 000$ a 200 000$, no caso de pessoas singulares,
ou até ao máximo de 500 000$, no caso de pessoas colectivas.

10 — As contra-ordenações previstas nos n.os 1.21 e 1.26 são
puníveis com coima graduada de 5000$ até ao máximo de 75 000$.

42.º

Situações não previstas no presente Regulamento

Todas as situações não previstas ou omissas no presente Regu-
lamento serão objecto de análise e de decisão por parte da Câma-
ra Municipal.

43.º

Competência

É da competência do presidente da Câmara Municipal ou em
quem este delegar, a instauração dos processos de contra-ordena-
ção e a aplicação das coimas previstas no presente Regulamento.

CAPÍTULO XI

Tarifário

44.º

Tarifas

1 — As operações de recolha, transporte, armazenagem, trata-
mento, valorização e eliminação dos resíduos ao abrigo do artigo 1.º

deste Regulamento e da alínea d) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, de responsabilidade da Câmara Municipal,
não isenta os respectivos munícipes do pagamento das correspon-
dentes tarifas pelo serviço prestado, a título de gestão directa ou
delegada.

2 — As tarifas a cobrar pelas operações enunciadas no número
anterior são as que forem fixadas pela Câmara Municipal de São
Roque do Pico.

CAPÍTULO XII

Disposições finais

45.º

Revogação

São revogadas todas as normas de regulamentação municipal que
contrariem o disposto no presente diploma.

46.º

Revisão

O presente Regulamento deverá ser revisto um ano após a sua
entrada em vigor.

47.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 90 dias após
a sua publicação de acordo com o n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98 (Finanças Locais).

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 6355/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que Ana Carla Efigénio Faísco, com a categoria de técnico supe-
rior de 2.ª classe (arquitectura), em regime de contrato de traba-
lho a termo certo, rescindiu contrato com a Câmara Municipal a
partir do dia 28 de Julho de 2001, inclusive.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, João Manuel
Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 6356/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
da presidente da Câmara de 4 de Julho de 2001, foi autorizada a
renovação, por novo período de seis meses, dos contratos de tra-
balho a termo certo outorgados com Carla Sofia Oliveira Cardoso
e Sónia Raquel Belchior Freitas, com a categoria de assistente
administrativo, a partir de 17 de Julho de 2001.

5 de Julho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 6357/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 29 de Junho de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, com a categoria de assistente de acção educativa,
com a remuneração de 115 700$, pelo período de 1 de Agosto de
2001 a 10 de Dezembro de 2002, com a trabalhadora Irina Maria
Gouveia Cordeiro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.
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Aviso n.º 6358/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
de 29 de Junho de 2001, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo, com a categoria de servente, com a remuneração de
72 700$, pelo período de 1 de Agosto de 2001 a 3 de Setembro de
2002, com os seguintes trabalhadores:

Augusto José Fonseca Silva.
Carla Maria Zego Barbosa.
Cristina Maria Henriques Mendes Antunes.
Elizabete Gomes Augusto.
Maria José Dias da Silva Pereira.
Paula Cristina Pardal Amado Brito.
Paula Manuela Santos Carvalho Oliveira.
Sílvia Alexandra Ferrão Almas.
Susana Margarida Ferreira Borges.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 6359/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição da men-
ção de mérito excepcional. — Mário Caetano Teixeira Ferreira,
presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Faz público que esta Câmara Municipal, em sua reunião de 7 de
Junho de 2001, deliberou, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção
de mérito excepcional a José da Cruz, cantoneiro (operário semi-
qualificado), do seu quadro de pessoal, para efeitos de redução do
tempo de serviço para progressão na carreira, nos termos da alí-
nea a) do n.º 4 do citado artigo.

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei
n.º 184/89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito
excepcional foram, em resumo, os seguintes:

O funcionário José da Cruz, cantoneiro (operário semiqualifi-
cado), do quadro de pessoal desta Câmara Municipal, no qual in-
gressou em 31 de Outubro de 1975, sendo, neste momento, um
dos funcionários mais antigos da autarquia, tem demonstrado um
elevado sentido de profissionalismo, dedicação e eficiência nas
funções que vem desempenhando.

No exercício das suas funções, tem prestado preciosa colabora-
ção na execução de projectos de iniciativa camarária, bem como,
de igual modo, não olha a horários ou ao conteúdo funcional da
categoria de que é detentor, desempenhando mesmo funções que,
não lhe cabendo directamente, é solicitado a executar, o que faz
com brio e eficiência.

Assim, ao longo dos mais de 25 anos de trabalho ao serviço
desta Câmara Municipal, entidade à qual dedicou os melhores anos
da sua vida, com zelo, lealdade, responsabilidade e oferecendo a
sua permanente disponibilidade, constituindo as suas qualidades um
exemplo de competência, amplamente reconhecido quer pelos seus
superiores hierárquicos, quer pelos colegas.

Esta deliberação foi, nos termos estabelecidos no n.º 5 do ar-
tigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada em
deliberação da Assembleia Municipal de 26 de Junho de 2001.

4 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caetano
Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 6360/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do vice-
-presidente, datado de 2 de Julho do corrente ano, foi renovado
por mais um ano, a partir de 7 de Agosto de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado com Sandra Isabel Antunes Soa-
res, com a categoria de auxiliar administrativo.

2 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

Aviso n.º 6361/2001 (2.ª série) — AP. — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/

91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do vice-
-presidente, datado de 2 de Julho do corrente ano, foram renova-
dos, por mais um ano, a partir de 7 de Agosto de 2001, os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrado com Maria Cristina Gonçalves
Santos Martins e Armando José Geraldes Pousinho, com a catego-
ria de engenheiro técnico de 2.ª classe.

2 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Paulo
Ramos Ferreira.

Aviso n.º 6362/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
27 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Michele Maria Lourenço Jerónimo, com a categoria de técnico
superior de administração pública e autárquica de 2.ª classe, pelo
período de um ano, com início no dia 1 de Julho de 2001, a remu-
nerar pelo escalão 1, índice 400. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6363/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
27 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Filomena Mendes Ferreira, com a categoria de técnico superior de
gestão de empresas de 2.ª classe, pelo período de um ano, com
início no dia 1 de Julho de 2001, a remunerar pelo escalão 1, ín-
dice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6364/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
27 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Lúcio Carlos Queiroz Dâmaso, com a categoria de técnico supe-
rior de gestão de recursos humanos de 2.ª classe, pelo período de
um ano, com início no dia 1 de Julho de 2001, a remunerar pelo
escalão 1, índice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6365/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
27 de Junho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
Maria Armanda Lopes Pombo Ferreira, com a categoria de téc-
nico superior de comunicação social de 2.ª classe, pelo período de
um ano, com início no dia 1 de Julho de 2001, a remunerar pelo
escalão 1 índice 400. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.º 6366/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
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2 de Julho do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
João Gonçalo Reis Teixeira, Paulo Jorge Canhina Simões, Célia
Maria Godinho Teles Amado, Dora Alexandra Guerra Palmeiro,
Tânia Isabel de Sousa Nunes, Susana Isabel Lopes Pombo Ferreira,
Sofia Paulino Ramos e Lúcia Verónica Miras Lopes, com a cate-
goria de auxiliar dos serviços gerais, pelo período de três meses,
com início no dia 3 de Julho de 2001, a remunerar pelo escalão 1
índice 120.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Julho de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 6367/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público,
que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de quatro meses com João Paulo Barbosa da Fonte,
Alcindo Valentim de Oliveira Barros, Rui Sérgio Abreu dos Santos
Baptista, Fernando Manuel Caldeira Ramos e Rui Pedro Alves Viana
de Sá, com a categoria de guarda florestal, correspondente ao es-
calão 1, índice 201, da Tabela de Vencimentos dos Funcionários e
Agentes da Administração Pública Central e Local, com efeitos
ao dia 1 de Junho de 2001.

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 6368/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzido pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado em 2 de Julho de 2001, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo com Andreia Sofia
Sintra Beles Henriques.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Repo-
lho dos Reis Viegas.

Aviso n.º 6369/2001 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público
que em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, foi renovado em 2 de Julho de 2001, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo com Elsa Cristina de
Oliveira Gomes Furtado.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto Repo-
lho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 6370/2001 (2.ª série) — AP.  —3.ª renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Torno público pelo pre-
sente, por lapso não publicado oportunamente, que, por meu des-
pacho de renovação de 24 de Março de 2000, com efeitos a par-
tir de 22 de Abril do mesmo ano, renovei por mais um período de
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 21
de Outubro de 1998, com efeitos desde a mesma data, com Paulo
Alexandre Pinto Rodrigues, na categoria de assistente administra-
tivo (escalão 1, índice 191), e Lina Isabel Fernandes Marques, na
categoria de auxiliar de serviços gerais, (escalão 1, índice 118),
com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º, conjugado

com o artigo 20.º, ambos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Conta,s ao abri-
go do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6371/2001 (2.ª série) — AP. — Celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 4 de Julho do ano em curso, foram
celebrados em 9 de Julho, e com efeitos desde a mesma data, con-
tratos de trabalho a termo certo, válidos por seis meses, tácita e
sucessivamente renováveis até ao período máximo de dois anos,
com Felismina Maria Tavares Dias e Maria Augusta dos Santos
Morais Afonso, na categoria de operários jardineiros (escalão 1,
índice 134), da carreira operária de operário jardineiro, do grupo
de pessoal operário qualificado, com fundamento na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para de-
sempenhar funções nos Serviços de Obras, Urbanismo, Transpor-
tes e Comunicações. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, ao abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Aviso n.º 6372/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por meu
despacho de contratação de 4 de Julho do ano em curso, foram
celebrados em 9 de Julho, e com efeitos desde a mesma data, con-
tratos de trabalho a termo certo, válidos por seis meses, tácita e
sucessivamente renováveis até ao período máximo de dois anos,
com Olinda Paulo Lisboa Silva, Lúcia Ribeiro Pedro e Isabel Car-
lota Ribeiro, na categoria de auxiliar de serviços gerais (escalão 1,
índice 120), da carreira de auxiliar de serviços gerais, do grupo de
pessoal auxiliar, com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
de Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para desempenhar fun-
ções nos Serviços de Obras, Urbanismo, Transportes e Comunica-
ções. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, ao abrigo
do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agos-
to.]

9 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Edital n.º 333/2001 (2.ª série) — AP. — Jaime Carlos Marta
Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares:

Torna público que esta Câmara Municipal e a Assembleia Muni-
cipal em suas reuniões realizadas, respectivamente, de 4 de Junho
e 25 de Junho, ambas do corrente ano, deliberaram aprovar a con-
versão e alteração à Tabela de Taxas e Licenças Municipais deste
município, a vigorar a partir de 1 de Janeiro de 2002, que se ane-
xa.

Para constar e possa produzir os efeitos jurídicos legais, nos termos
do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, vai o presen-
te edital ser afixado nos lugares públicos do estilo em toda a área
do município.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Tabela de Taxas e Licenças Municipais

Regulamento

Artigo 1.º

1 — É aprovada a nova tabela de taxas e licenças a cobrar pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, bem como o respec-
tivo Regulamento.

2 — Nos processos administrativos de interesse particular, não
contemplados nesta tabela de taxas, haverá lugar ao pagamento
de custas a liquidar nos termos do Código de Custas Judiciais, as
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quais reverterão integralmente para o município, salvo se consti-
tuírem compensação de despesas efectuadas por funcionários ou
se destinem às partes ou particulares que intervenham nos processos.

Artigo 2.º

Em relação aos documentos de interesse particular tais como
atestados, certidões, fotocópias e segundas-vias, cuja emissão seja
requerida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das taxas
fixadas na tabela, desde que o pedido seja satisfeito no prazo de
três dias após a entrada do requerimento.

Artigo 3.º

1 — Se a Câmara Municipal assim o deliberar, poderão ser fei-
tos verbalmente os pedidos de renovação ou prorrogação de pra-
zos de licenças da competência de órgãos municipais.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às licenças de
obras.

Artigo 4.º

A Câmara Municipal pode isentar de pagamento de taxas as obras
promovidas por pessoas colectivas de direito público ou de utili-
dade pública administrativa, instituições de solidariedade social,
associações culturais, desportivas, recreativas, de moradores, coo-
perativas ou profissionais, devidamente legalizadas, desde que as
obras se destinem à realização dos correspondentes fins estatuários.

a) Pode ainda a Câmara, em casos excepcionais, devidamente
justificados, e sem ofensa das disposições legais, isentar outras en-
tidades de taxas de licença de obras.

Artigo 5.º

Sobre as taxas, incluindo as de licença, não recai qualquer adi-
cional, além dos que legalmente estejam previstos.

Artigo 6.º

1 — Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
outros actos, seja efectuado fora dos prazos fixados para o efeito,
sofrerão as correspondentes taxas de agravamento de 50% não
havendo lugar ao pagamento de multa, salvo se entretanto a trans-
gressão tiver sido autuada.

2 — Não ficam sujeitas ao disposto no número anterior as ta-
xas a cobrar pelas licenças de obras, ou pela renovação das licen-
ças de canídeos.

Artigo 7.º

As licenças terão o prazo da validade delas constante.

Artigo 8.º

Em todas as cobranças previstas na tabela anexa a este diplo-
ma, proceder-se-á no total ao arredondamento, por excesso, para
escudos.

Artigo 9.º

1 — Os títulos comprovativos das respectivas receitas prove-
nientes de taxas e licenças previstas nos capítulo II  e III , da tabela
anexa a este diploma, poderão, mediante deliberação da Câmara
Municipal, ser debitados ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão para o efeito as regras estabelecidas para
cobrança de receitas virtuais, com as necessárias adaptações,
sem prejuízo do estrito cumprimento do Decreto Regulamentar
n.º 92C/84, de 28 de Dezembro.

Artigo 10.º

1 — As licenças previstas nos capítulos VI, VII  e IX têm carácter
precário, podendo a Câmara fazer cessar a validade das mesmas
mediante justa indemnização, se for caso disso, ou de as não reno-
var findo o prazo de concessão, sem direito, neste caso, a qual-
quer indemnização.

Artigo 11.º

Esta tabela entra em vigor no próximo dia 1 de Janeiro de 2002.

Câmara Municipal — reunião de 4 de Junho de 2001.
Assembleia Municipal — sessão de 25 de Junho de 2001.

Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela
(excepto os de nomeação ou de exoneração). Cada — 13,00
euros;

2) Atestados ou documentos análogos e suas confirmações.
Cada — 4,00 euros;

3) Autos ou termos de qualquer espécie. Cada — 8,00 euros;
4) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face. Cada — 3,00 euros.
Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que
incompleta — 1,00 euros.

Nota. — As laudas que apenas contenham a assinatura
e as disposições legais posteriores a elas não são conside-
radas para efeitos do disposto nos números anteriores.

b) Buscas — por cada ano exceptuando o corrente ou
aqueles que expressamente se indicarem, aparecendo,
ou não o objecto da busca — 3,00 euros;

c) Certidões narrativas — o dobro da rasa;
d) Certidões de propriedade horizontal — por frac-

ção 10,00 euros.

5) Fornecimento de colecções de cópias ou outras reprodu-
ções de processos relativos a empreitadas e fornecimen-
tos ou outros:

a) Por cada colecção — 15,00 euros;
Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida
ou fotocopiada — 1,00 euros;

b) Fotocópias não autenticadas — por cada face —
1,00 euros.

6) Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras
árvores. Cada — 50,00 euros;

7) Registo de minas e de nascentes de água minero-medicinais.
Cada — 25,00 euros;

8) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos
necessários à substituição dos que tenham sido extravia-
dos ou que estejam em mau estado de conservação —
5,00 euros;

9) Pareceres ou certidões de viabilidade de construção:

Casa própria — 10,00 euros;
Loteamento — 50,00 euros.

10) Outros serviços de natureza burocrática não previstos nesta
tabela — 5,00 euros.

Observações. — Às taxas das alíneas 9) e 10) acrescerão as despesas
dos transportes que para o efeito se efectuarem.

CAPÍTULO II

Armas e ratoeiras de fogo, furões e exercício de caça
taxas e licenças

Artigo 2.º

Uso e porte, detenção e transacção de armas de fogo e monta-
gem de ratoeiras — as receitas fixadas em legislação especial.

Artigo 3.º

Exercício de caça — as receitas fixadas em legislação especial.
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CAPÍTULO III

Canídeos

Taxas

Artigo 4.º

Registo inicial, licenciamento e renovação anual, incluindo o
custo de chapa de identificação:

a) Registo inicial — 3,00 euros;
b) Averbamento em nome do proprietário — 5,00 euros.

Observações:
1.ª Estas têm um agravamento de 20% se se tratar de cadelas

não esterilizadas, só podendo a prova de esterilização ser feita por
atestado médico veterinário.

2.ª A renovação anual das licenças de detenção, posse e circula-
ção de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da res-
pectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

3.ª Os cães pertencentes a sociedades zoófilas, desde que per-
maneçam confinados nas suas instalações, e os destinados a guias
de pessoas deficientes são isentos da taxa de registo.

4.ª Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda de
estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficiência, de unidade pública, comércio, sociedades zoófilas
incluídas na categoria A e, bem assim, os animais pertencentes aos
efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são isentos de
taxa de licença de detenção, posse e circulação.

5.ª Os cães pertencentes às autoridades militares, militarizadas
ou policiais e os encerrados em laboratório e reservados a estudo,
estão dispensados da licença de detenção, posse e circulação.

CAPÍTULO IV

Higiene e salubribade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 5.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Para hotéis, motéis, pousadas, estalagens, residenciais —
75,00 euros;

2) Para pensões, cafés, restaurantes e outros estabelecimen-
tos congéneres — 50,00 euros;

3) Outros estabelecimentos não especificados — 50,00 eu-
ros;

4) Aditamentos a alvarás de licenciamento por motivo de
alteração da área dos estabelecimentos ou modificação das
respectivas instalações — por cada, as taxas correspon-
dentes a 20% das fixadas nos n.os 1) e 2) desta secção.

Observações:
1.ª O licenciamento de estabelecimentos explorados por coo-

perativas e associações culturais, recreativas ou desportivas pode
ser isento de pagamento de taxas pela Câmara Municipal.

2.ª Se um estabelecimento já licenciado pretender exercer mo-
dalidade diversa também sujeita a licenciamento haverá lugar a novo
alvará.

3.ª Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário serão
devidos honorários dos peritos e subsídios de transporte fixados
por lei.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 6.º

Vistorias a habitações por mudança de inquilinos, por cada vis-
toria, incluindo deslocação e remuneração de peritos e outras des-
pesas a efectuar pela Câmara — 25,00 euros.

Artigo 7.º

Diversos:

1) Fornecimento não domiciliário de água:

a) Por cada metro cúbico ou fracção — 0,50 euros;
b) Pela utilização da viatura — 8,00 euros;
c) Por cada quilómetro percorrido — 0,50 euros.

2) Outros serviços ou prestações diversas, tais como remo-
ção de lixos, regas em locais particulares, limpeza de fos-
sas ou colectores particulares:

a) Por cada hora ou fracção — 8,00 euros;
b) Por cada hora ou fracção em explorações comer-

ciais ou industriais — 20,00 euros;
c) Por cada quilómetro percorrido — 0,50 euros.

Artigo 8.º

Averbarnento em alvará sanitário do nome do seu novo pro-
prietário — 25,00 euros.

Observações:
1.ª As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as taxas

correspondentes.
2.ª Não se realizando a vistoria por culpa do requerente, será

devido o pagamento de nova taxa.

CAPÍTULO IV

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 9.º

Construção ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos — por metro cúbico ou fracção e
por ano — 25,00 euros;

2) Pavilhões, quiosques e similares — por metro quadrado
ou fracção e por mês — 5,00 euros;

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou no
subsolo — por metro quadrado ou fracção e por mês —
3,00 euros;

4) Toldos fixos ou articulados por ano e fracção:

Até 4 m lineares — 8,00 euros;
De 4 até 6 m lineares — 10,00 euros;
Mais de 6 m lineares — 15,00 euros.

Artigo 10.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos — por
metro quadrado ou fracção de superfície e por ano —
5,00 euros;

2) Mesas e cadeiras — por metro quadrado ou fracção e por
mês — 5,00 euros;

3) Tubos, condutas, cabos, excepto os necessários ou obri-
gatórios, por metro linear e por ano:

Até 2 polegadas — 0,50 euros;
Mais de 2 polegadas — 1,50 euros;

4) Outras ocupações da via pública — por metro quadrado e
por dia — 0,50 euros.

Observações:
1.ª Quando as condições o permitam e seja de presumir a exis-

tência de mais de um interessado na ocupação, poderá a Câmara
promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação.
A base de licitação será, neste caso equivalente ao previsto na
presente tabela.

O produto da arrematação será liquidado no prazo determinado
pela Câmara, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar
o pagamento em prestações, devendo, neste caso, pagar a impor-
tância correspondente a metade do seu valor. O montante será
dividido em prestações mensais seguidas, não superiores a seis. Em
caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em igualda-
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de de licitação, o anterior concessionário, quando a ocupação seja
contínua.

2.ª Poderá a Câmara Municipal isentar ou reduzir as taxas de
ocupação da via pública, relativamente a iniciativas de interesse
para o concelho.

CAPÍTULO VI

Instalações abastecedoras de carburantes,
de ar ou de água

Licenças

Artigo 11.º

Bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados ou
abastecendo na via pública:

1) Fixas, por cada ano ou fracção — 150,00 euros;
2) Volantes, por cada ano ou fracção — 50,00 euros.

Artigo 12.º

Bombas, aparelhos de tomada de ar ou de água instaladas ou
abastecendo na via pública — 25,00 euros

Observações:
1.ª Quando seja de presumir a existência de mais de um interes-

sado na ocupação e bombas ou aparelhos abastecedores de carbu-
rantes, poderá a Câmara Municipal promover a arrematação em
hasta pública do direito de ocupação. A base de licitação será, neste
caso, o equivalente ao previsto na presente tabela. O produto da
arrematação será liquidado no prazo determinado pela Câmara, salvo
se o arrematante declarar que deseja fazer o pagamento em pres-
tações, devendo, neste caso, satisfazer a importância correspon-
dente a metade do seu valor. O restante será dividido em presta-
ções mensais seguidas não superiores a seis.

Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto a
garagens ou estações de serviço, terão preferência na arrematação
dos respectivos proprietários, quando em igualdade de licitação.

2.ª O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública de-
pende de autorização municipal.

3.ª As taxas de licenças de bombas ou aparelhos de tipo mono-
bloco para abastecimento de mais de um produto ou suas espécies
serão aumentadas em 75%.

4.ª A substituição de bombas ou tomadas abastecedoras de ar ou
água por outras da mesma espécie não justifica cobrança de novas
taxas.

5.ª Quando os depósitos ou outros elementos acessórios das bombas
ou aparelhos abastecedores se achem instalados no solo ou sub-
solo da via pública serão devidas, conforme os casos, as licenças
previstas no capítulo anterior.

6.º A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, ar ou de água, fica sujei-
ta a taxas fixadas no capítulo IV — Obras.

7.º O concessionário de direito de ocupação da via pública com
bombas abastecedoras e que possuam acessórios para fornecimen-
to do serviço de ar e água, é obrigado a ter no local que este ser-
viço é gratuito ou não.

CAPÍTULO VII

Condução e registo de velocípedes

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 13.º

De condução de velocípedes — por uma só vez incluindo o custo
do impresso:

Com motor — 15,00 euros;
Sem motor — 8,00 euros;
Motociclos e ciclomotores de cilindrada não superior a 50 cm3 —

15,00 euros;
Veículos agrícolas e seus reboques — 15,00 euros.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 14.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa e livrete):

1) De velocípedes:

Com motor — 20,00 euros;
Sem motor — 10,00 euros.

2) De ciclomotores — 20,00 euros;
3) De motociclos — 23,00 euros;
4) De veículos agrícolas e seus reboques — 25,00 euros;
5) Segundas vias de licenças de condução, de livretes, de re-

gistos ou chapas:

De licenças de condução ou de livretes — 8,00 euros;
De chapas de ciclomotores — 10,00 euros;
De chapas de motociclos — 13,00 euros;
De chapas de veículos agrícolas e seus reboques —

13,00 euros.

7) Transferência de velocípedes — 8,00 euros;
8) Transferência de ciclomotores e motociclos — 8,00 eu-

ros;
9) Transferência de veículos agrícolas e seus reboques —

8,00 euros;
10) Cancelamento de registos — 5,00 euros;
11) Averbamento de registos não previstos nos números an-

teriores — 5,00 euros;
12) Substituição de licenças de velocípedes — 10,00 euros.

Observações:
1.ª Estão isentos de taxas os veículos e velocípedes pertencen-

tes ao serviço do Estado, dos corpos administrativos e às pessoas
colectivas de utilidade pública administrativa, bem como às pes-
soas fisicamente deficientes, desde que se destinem ao seu trans-
porte, e os exclusivamente usados em serviços agrícolas.

2.ª Nos casos de isenção referida na observação anterior será
devida a importância correspondente ao custo do livrete e da chapa,
nos termos do n.º 3 do artigo 22.º

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Licenças

Artigo 15.º

1 — Publicidade sonora, quando permitida:

Por dia — 5,00 euros;
Por semana ou fracção — 25,00 euros.

2 — Publicidade em estabelecimentos: vitrinas, mostradores ou
semelhantes, destinados à exposição de artigos — por metro qua-
drado ou fracção e por ano — 5,00 euros.

Artigo 16.º

Publicidade em viaturas, cartazes (de papel ou tela) a afixar nas
vedações, tapumes, muros, paredes, e locais semelhantes, confinantes
com a via pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela
afixação, e outros meios de publicidade não referidos nos artigos
anteriores, com placas, tabuletas, etc.:

1) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado
ou fracção de área incluída na moldura ou num polígno
regular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou fracção — 3,00 euros;
b) Por ano — 13,00 euros.

2) Quando apenas mensurável linearmente — por metro li-
near ou:

a) Por mês ou fracção — 3,00 euros;
b) Por ano — 13,00 euros.
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3) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores — por anúncio ou reclamo:

a) Por mês ou fracção — 5,00 euros;
b) Por ano — 25,00 euros.

4) Distribuição de impressos publicitários na via pública:

a) Por centena e por dia — 5,00 euros.

Artigo 17.º

Anúncios luminosos — por metro quadrado ou fracção, e por
ano — 10,00 euros

Observações:
1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da

via pública, entendendo-se para esse efeito como via pública as
ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais luga-
res por onde transitem livremente peões e veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de
um processo de medição quando só assim se puder determinar a
taxa a cobrar.

4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os disposi-
tivos destinados a chamar a atenção do público, e que nele se in-
tegrem.

6.ª Para realização dos trabalhos de instalação dos anúncios ou
reclamos, aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo IV —
Obras.

7.ª Não estão sujeitos a licenças:

a) Os dizeres que resultem da imposição legal;
b) As indicações de marca, do preço ou da qualidade coloca-

dos nos anúncios à venda;
c) Os anúncios destinados à identificação e localização dos

serviços públicos de saúde;
d) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-

tivos públicos concedidos;
e) As placas proibindo a afixação de cartazes ou de estacio-

namento;
f) Os anúncios colocados em montras com acesso pelo in-

terior dos estabelecimentos.

8.ª Quando os anúncios ou reclamos forem substituídos com
frequência no mesmo local por outros de igual natureza poderá
conceder-se avença por medida que represente a dimensão máxi-
ma, ficando a colocação de anúncios sujeita a vista prévio dos
serviços municipais. Nestes casos a importância de avença será
igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio de
maior media.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não supe-
rior a seis meses em mais de 10 locais, poderá estabelecer-se avença
calculada pela totalidade desses anúncios com desconto de 50%.

10.ª Os exclusivos de afixação de cartazes, distribuição de im-
pressos na via pública ou a realização de publicidade em recintos
sob a administração municipal, poderão ser, mediante concurso
público, objecto de concessão.

11.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do
prazo da licença concedida, sem que tenha sido pedida a sua reno-
vação, constitui transgressão punível pelo regulamento respectivo.

12.ª As licenças anuais terminam no dia 31 de Dezembro e a
sua aprovação poderá ser solicitada verbalmente durante o mês de
Janeiro seguinte.

13.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a
um ano serão apresentados até ao último dia da sua validade, e,
acto contínuo, o pagamento das taxa devidas.

CAPÍTULO IX

Diversos

Taxas

Artigo 18.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, incluindo a
deslocação de peritos — por cada uma — 25,00 euros.

Artigo 19.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão anual de cartão de vendedor ambulante — 38,00 eu-
ros;

2) Emissão anual de cartão de feirante — 25,00 euros.

Artigo 20.º

Fornecimento de plantas topográficas — formato A4 — 3,00 eu-
ros.

Artigo 21.º

Guarda de mobílias, utensílios, viaturas, etc., em local reservado
do município — por metro quadrado ocupado e por dia ou frac-
ção — 0,50 euros.

Artigo 22.º

Aluguer de viaturas, máquinas e utensílios — preços a fixar pela
Câmara.

Artigo 23.º

Outros serviços prestados:

1) Execução de ramais de água:

a) Ramais com comprimento igual ou inferior a 3 m
— 75,00 euros;

b) Por cada metro ou fracção a mais — 15,00 euros.

2) Execução de ramais de esgotos:

a) Ramais com comprimento igual ou inferior a 3 m —
100,00 euros;

b) Por cada metro ou fracção a mais — 25,00 euros.

Observações:
As vistorias serão gratuitas quando requeridas por pessoas de

economia débil, devidamente comprovada.

Edital n.º 334/2001 (2.ª série) — AP. — Jaime Carlos Marta
Soares, presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares:

Torna público que esta Câmara Municipal e a Assembleia Muni-
cipal em suas reuniões realizadas respectivamente em 4 de Junho
e 25 de Junho, ambas do corrente ano, deliberaram aprovar a
conversão e alteração da parte II  do Regulamento Municipal de
Obras Particulares, Fiscalização e Gestão de Solos e Respectivas
Taxas de Vila Nova de Poiares, incluindo as secções I e II , bem
como as subsecções I e II , a vigorar a partir de 1 de Janeiro de
2002, a qual passa a ter o seguinte teor:

PARTE II

Regulamento Municipal de Taxas a Aplicar
nas Operações de Loteamento Urbano

Artigo 35.º

Âmbito

1 — Este Regulamento estabelece quais as taxas e compensa-
ções a aplicar no licenciamento de operações de loteamento pre-
vistos no Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro.

2 — São ainda estabelecidos os regimes de aplicação de taxas
devidas:

a) Pela emissão de informação prévia;
b) Pelo processo técnico-administrativo;
c) Pela realização de infra-estruturas urbanísticas.

3 — É ainda definido o regime das compensações ao município
previstas nos n.os 4 e 5 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 445/91.

Artigo 36.º

Pedido de informação prévia

Pela informação prévia a que alude o artigo 7.º do Decreto-Lei
n.º 448/91, é devida a taxa a pagar no acto de requerimento —
15,00 euros.
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Artigo 37.º

Alvará de licenciamento

1 — Nos termos do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 448/91, e do
artigo 48.º do PDM, pela emissão do alvará de loteamento, são
devidas cumulativamente:

a) Taxa pelo processo técnico-adminsitrativo;
b) Taxas pela realização de infra-estruturas urbanísticas;
c) Cedência de terrenos destinados a equipamentos e zonas

verdes de uso público previsto para o local.

2 — A cedência de terreno pode ser substituída, total ou par-
cialmente, por compensações em numerário ou em espécie, nos
termos do n.º 2 do artigo 49.º do PDM.

3 — As taxas fixadas em função da área bruta de construção
autorizada, serão diminuídas em função da área bruta de constru-
ção que já existe no local e tenha sido legalmente constituída.

Artigo 38.º

Taxa de alvará

Com exclusão dos encargos previstos no n.º 1 do artigo 33.º do
Decreto-Lei n.º 448/91, pela emissão do alvará de loteamento são
devidas as seguintes taxas:

a) Geral — 50,00 euros;
b) Por cada lote a acrescentar à taxa anterior — 25,00 eu-

ros
c) Por cada fogo ou unidade de ocupação a acrescentar à taxa

anterior — 13,00 euros.

Artigo 39.º

Taxa de infra-estrutura

Taxa pela comparticipação na execução das infra-estruturas gerais
do loteamento por metro quadrado de área bruta de construção,
nos termos dos artigos 48.º, n.º 3, e 51.º do Plano Director Muni-
cipal.

Artigo 40.º

Compensações

1 — Os proprietários e demais titulares de direitos reais sobre o
prédio a lotear cedem gratuitamente ao município as áreas defini-
das no Plano Director Municipal destinadas a equipamentos, zo-
nas verdes de uso público e vias principais ainda construídas ou
ainda para alargamento de vias municipais existentes, nos termos
do n.º 1 do artigo 49.º

2 — Se o Plano Director Municipal não estabelecer para a área
onde se localiza o loteamento quaisquer espaços destinados aos
fins indicados no número anterior, nos termos do seu n.º 2 do ar-
tigo 49.º e artigo 51.º e artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 448/91, o
promotor poderá substituir a cedência de áreas ao município:

a) Por parcelas de terreno que passarão a integrar o domí-
nio privado do município (compensação em espécie); ou

b) Pelo menor valor monetário entre as seguintes alternati-
vas (compensação em numerário):

b-1) Por cada metro quadrado de área bruta de constru-
ção autorizada — 3,00 euros;

b.2) Por cada metro quadrado de área de cedência não
concretizada — 10,00 euros.

3 — O cálculo do valor da compensação em espécie será deter-
minada por avaliação efectuada por uma comissão de peritos com-
posta por um elemento designado pelo interessado, um outro dos
serviços técnicos e um terceiro designado pela Câmara Municipal.

Tabela de Taxas e Licenças (a que se refere o artigo 1.º)

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 1.º

Pela concessão de licenças de construção são devidas as seguin-
tes taxas:

1 — Em função do prazo — por cada 30 dias ou fracção —
5,00 euros.

2 — Em função da superfície (a acumular com a anterior):
2.1 — De construção, reconstrução, ampliação, alteração ou

reparação (por cada metro quadrado ou fracção da área total de
cada piso):

2.1.1 — Moradias unifamiliares — 0,50 euros.
2.1.2 — Edifícios de habitação colectiva — 0,60 euros.
2.1.3 — Edifícios destinados a actividades comerciais, profis-

sões liberais, hotelaria, turismo, espectáculos e divertimentos pú-
blicos e similares — 0,75 euros.

2.1.4 — Para actividades produtivas industriais — 0,50 euros;
2.1.5 — Para quaisquer outros fins — 0,50 euros;
3 — Ampliação, construção, reconstrução ou modificação de

muros de suporte ou de vedação:
3.1 — Confinantes com a via pública por metro linear ou frac-

ção — 1,50 euros
3.2 — Não confinantes com a via pública — 0,50 euros;
4 — Abertura, modificação de vãos ou ampliação de fachadas

principais, quando não impliquem o pagamento de qualquer das taxas
atrás identificadas, por cada metro quadrado ou fracção de área
intervencionada — 3,00 euros;

5 — Demolições de edificações, por piso — 25,00 euros;
6 — Escavações, por cada metro cúbico ou fracção — 1,25 euros;
7 — Terraplenagens, por cada 100 m2 ou fracção — 1,00 eu-

ros;
8 — Prorrogação da licença de construção:
8.1 — Prorrogação a que se refere o n.º 1 do artigo 3.º — taxa

proporcional à taxa inicial do licenciamento tendo por base de
cálculo o prazo.

8.2 — Adicional à taxa referida no número anterior pela pror-
rogação prevista nos n.os 2 e 4 do artigo 3.º — 50% de taxa ini-
cial.

Artigo 2.º

Pela ocupação da via pública ou terrenos do domínio público ou
do domínio privado de uso municipal por motivos de obras parti-
culares, são devidas as seguintes taxas:

1 — Com resguardos ou tapumes, por cada mês ou fracção —
0,25 euros;

1.1 — Por metro quadrado ou fracção da via pública ou terreno
municipal, incluindo no interior dos resguardos ou tapumes, por
cada mês ou fracção — 0,50 euros.

2 — Com andaimes, por cada metro quadrado de área ocupada
desde que não se enquadre na previsão do n.º 1.1, por cada mês ou
fracção — 0,50 euros.

3 — Com caldeiras, amassadouros, depósitos de entulho ou de
materiais, bem como outras ocupações autorizadas, fora dos res-
guardos ou tapumes, por cada metro quadrado ou fracção e por
cada mês ou fracção — 2,25 euros.

4 — Veículos pesados, guindastes ou gruas destinados a elevação
de materiais, por cada metro quadrado ou fracção e por cada mês
ou fracção — 8,00 euros.

Artigo 3.º

Pela concessão de licenças de utilização de edificações são liqui-
dadas as seguintes taxas:

1) Por cada fogo ou unidade de ocupação — 10,00 euros;
2) Acrescem por cada 50 m2 ou fracção da superfície global

dos pisos — 3,00 euros.

Artigo 4.º

Pela alteração do uso são devidas as seguintes taxas pela emis-
são do respectivo alvará:

1) Para fins habitacionais, por cada fogo e seus anexos —
6,00 euros;

2) De habitação para escritórios ou comércio, por cada 20 m2

ou fracção de área cuja mudança é pretendida — 8,00 euros;
3) Para outros fins — 6,00 euros.

SECÇÃO II

Taxas

SUBSECÇÃO I

Técnicos

Artigo 6.º

1 — Apreciação de projectos de arquitectura:
1.1 — Moradias unifamiliares ou ampliações quando a alteração

for superior a 50% da construção existente — 10,00 euros;
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1.2 — Prédios ou propriedade horizontal — a taxa anterior
acrescida de (por fracção autónoma) — 6,00 euros;

1.3 — Reapreciação de processos de obras ou de loteamento —
25,00 euros.

Artigo 7.º

Pela inscrição de técnicos são devidas as seguintes taxas:

1) Para assinar projectos e dirigir obras — 250,00 euros;
2) Renovações — 10,00 euros.

Artigo 8.º

Pelo registo de declaração de responsabilidade:

1) Por cada uma e por cada obra — 8,00 euros;
2) Pela substituição — 8,00 euros.

SUBSECÇÃO II

Diversos

Artigo 9.º

Pela autenticação do livro de obra — 5,00 euros.
Pelo fornecimento — 5,00 euros.

Artigo 10.º

Pelo fornecimento dos vários avisos previstos na lei, por cada
um — 3,00 euros.

Artigo 11.º

Averbamento dos processos e licenças em nome de nos titula-
res — 53,00 euros.

Artigo 12.º

Entrada e apreciação dos seguintes processos — sobre informa-
ção prévia:

1) Moradias familiares e outras construções — 6,00 euros;
2) Propriedade horizontal — 28,00 euros.

Artigo 13.º

Pela vistoria para verificação das condições higieno-sanitárias
tendentes à obtenção da licença de utilização:

1 — Habitação:
1.1 — Por fogo e seus anexos — 25,00 euros;
1.2 — Por cada fogo a mais — 8,00 euros.
2 — Comércio e serviços:
2.1 — Por unidade — 25,00 euros.
3 — Indústria e armazenagem:
3.1 — Por cada unidade — 25,00 euros.

Artigo 14.º

Pela verificação dos requisitos exigidos por lei para a constitui-
ção de prédio sob o regime de propriedade horizontal — 25,00
euros.

Artigo 15.º

Pelo fornecimento e reprodução de desenhos, por cada 0,5 m2

ou fracção:

1) Em cópia transparente — 6,00 euros;
2) Em cópia opaca — 6,00 euros;
3) Autenticação de documentos, cada um — 3,00 euros.

Para constar e possa produzir os efeitos jurídicos legais, nos termos
do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, vai o presen-
te edital ser afixado nos lugares públicos do estilo em toda a área
do município.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 6373/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo como auxiliar administrativo, Hermínia Maria Cruz Dias, para
prestar serviço na Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, com
início em 9 de Julho de 2001 e a terminar em 8 de Janeiro de
2002, auferindo o vencimento mensal equiparado ao escalão 1,
índice 120, do regime geral da função pública. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Carmona.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 335/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Ampliação da Zona Industrial de Monte Cavalo. — Dis-
cussão pública. — Paulo Amaral de Figueiredo, presidente da Câmara
Municipal de Vouzela:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, está aberto o período de discussão
pública do Plano de Pormenor de Ampliação da Zona Industrial
de Monte Cavalo, para o que o respectivo processo se encontra
em exposição no edifício da Câmara Municipal de Vouzela e po-
derá ser consultado todos os dias úteis no horário normal de fun-
cionamento.

O período de discussão pública terá a duração de 30 dias úteis e
iniciar-se-á no 8.º dia posterior à data da publicação no Diário da
República.

Os interessados em apresentar observações, sugestões ou recla-
mações sobre este documento, poderão fazê-lo em carta dirigida à
Câmara Municipal, dentro do referido prazo.

Para constar e devidos efeitos se passou este e outros de igual
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 6374/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 219/98, de 17 de Junho, foi renovado por um período de
seis meses os contratos a termo certo com os seguintes trabalha-
dores:

Firmino Manuel Carneiro Bartolo Sousa — auxiliar de serviços
gerais, com início a 13 de Junho de 2001.

Maria de Fátima Pereira Fontes — auxiliar de acção educativa,
com início a 13 de Junho de 2001.

Maria Cândida Pinto da Silva — auxiliar de acção educativa, com
início a 13 de Junho de 2001.

Georgina Silva Araújo Correia — auxiliar de acção educativa, com
início a 17 de Julho de 2001.

Luzia Lima Silva — auxiliar de acção educativa, com início a 17
de Julho de 2001.

Antero José de Sousa Ferreira — auxiliar de acção educativa, com
início a 8 de Julho de 2001.

13 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Oliveira.

Aviso n.º 6375/2001 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 219/98, de 17 de Junho, foi celebrado contrato de traba-
lho a termo certo, com urgência e conveniência de serviço, pelo
prazo de seis meses, com Carla Isabel da Cunha Figueiredo Lage,
para a categoria de auxiliar dos serviços administrativos, com iní-
cio a 1 de Julho de 2001.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Rodrigo Oliveira.
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4JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPO

Aviso n.º 6376/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos conjugados do preceituado no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com o preceituado na alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se pública, para os devidos e legais efeitos, a alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado pela Assembleia de Freguesia  de Campo,
aquando da sessão ocorrida em 28 de Junho de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreiras

T P V 1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo.......... Assistente administrativo.... Assistente administrativo especialista....... 1 0 1 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal........... 1 1 0 Vertical .................... 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo........................... 1 0 1 191 201 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar ......... — Motorista de pesados.................................. 1 0 1 Horizontal............... 144 153 167 181 196 210 225 240

— Motorista de ligeiros.................................. 1 0 1 Horizontal............... 134 144 153 167 181 196 210 225

— Auxiliar dos serviços gerais ........................ 4 1 3 Horizontal............... 120 129 139 148 163 176 191 206

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Tacão Rosado.

JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA DA ENCARNAÇÃO

Aviso n.º 6377/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia de 21 de Junho de 2001, foi celebrado contrato a termo certo, pelo prazo de quatro meses, com António
Manuel de Jesus Ferreira, operário qualificado (cantoneiro de arruamentos), com o vencimento mensal ilíquido de 81 200$, pelo período de quatro meses, com início em 1 de Julho de 2001.
(Processo isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

3 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Luiz Ferreira Novo.

JUNTA DE FREGUESIA DO LUMIAR

Aviso n.º 6378/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Freguesia do Lumiar, após alteração aprovada pela Assembleia de Freguesia
em 28 de Junho de 2001:

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Técnico superior.................... Técnico de serviço social................ Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – – 0 2 2
Técnico superior 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – – – – – – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Técnico superior.................... Técnico superior............................... Assessor principal ............................ 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................. 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal.............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior 1.ª classe............. 460 475 500 545 – – – – 0 2 2
Técnico superior 2.ª classe............. 400 415 435 455 – – – –
Estagiário .......................................... 310 – – – – – – –

Técnico................................... Técnico..............................................Técnico especialista principal......... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista......................... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal............................. 310 420 440 475 – – – – 1 2 3
Técnico de 1.ª classe....................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe....................... 285 295 305 330 – – – –
Estagiário .......................................... 215 – – – – – – –

Técnico de informática.................... Técnico de informática do grau 3... 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2... 2 520 550 580 610 – – – –
1 470 500 530 560 – – – –

3 420 440 470 500 – – – –
Técnico de informática do grau 1... 2 370 390 420 450 – – – – 0 1 1

1 320 340 370 400 – – – –

3 275 290 310 330 – – – –
Técnico de informática-adjunto... .. 2 235 250 265 285 – – – –

1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário....................................... 280 – – – – – – –
180 – – – – – – –

Técnico-profissional.............. Técnico profissional de ATL........... Coordenador ...................................... 360 380 410 450 – – – –

Técnico profissional especialista prin- 305 315 330 345 360 – – –
cipal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal........ 230 240 250 265 285 – – – 0 1 1
Técnico profissional 1.ª classe....... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional 2.ª classe....... 191 200 210 220 240 – – –

Administrativo ....................... Chefia ................................................ Chefe de secção ................................ 330 350 370 400 430 460 – – 1 0 1

Assist. administrativo especialista ..... 260 270 285 305 325 – – – 6 3 9
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo................ 191 200 210 220 230 240 – –

Apoio educativo ..................... Assistente acção educativa ...............Assist. acção educativa especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Assistente acção educativa principal 215 225 235 245 260 280 – – 0 4 4
Assistente acção educativa .............. 191 200 210 220 230 240 – –
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Nível

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Operário................................. Operário semiqualificado ..................Operário/cantoneiro de arruamentos 129 139 148 158 172 185 206 220 0 1 1

Operário/jardineiro ........................... 129 139 148 158 172 185 206 220 0 3 3

Pessoal auxiliar ......................Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 167 175 191 206 225 250 – – 1 0 1

Vigilante de parques e instalações Vigilante de parques e instalações 120 129 139 148 163 175 191 206 1 1 2
desportivas e recreativas. desportivas e recreativas.

Auxiliar administrativo .................... Auxiliar administrativo .................... 120 129 139 148 163 175 191 206 5 0 5

Auxiliar de serviços gerais ............... Auxiliar de serviços gerais ............... 120 129 139 148 163 175 191 206 5 0 5

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Rui Manuel Malta Vacas.

JUNTA DE FREGUESIA DE MARTINGANÇA

Aviso n.º 6379/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pessoal. — Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que foi dada pela
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, publica-se o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi subscrita pelo órgão executivo em 18 de Agosto de 1997 e aprovada pela Assembleia
de Freguesia em sessão ordinária de 19 de Setembro de 1997:

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria ou cargo Lugares

Administrativo ....................................................................Assistente administrativo...................................................... Assistente ............................................................................... 1

Pessoal auxiliar ...................................................................Cantoneiro de limpeza.......................................................... — 1

28 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Fernando Custódio Vitorino.
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JUNTA DE FREGUESIA DE MUXAGATA

Aviso n.º 6380/2001 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pública
do projecto do Regulamento de Apascentação de Gado na Fre-
guesia de Muxagata, concelho de Vila Nova de Foz Côa. — Torna-
-se público, em cumprimento da deliberação tomada na reunião de
Junta de Freguesia de 21 de Junho de 2001 e para cumprimento
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, que
se encontra aberto inquérito público, durante o período de 30 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, do projecto de regulamento acima referenciado.

Durante o período de inquérito, o referido projecto de regula-
mento encontra-se nos serviços administrativos desta freguesia,
para consulta dos interessados, os quais poderão sobre o mesmo
formular por escrito as observações tidas por conveniente.

21 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Adriano Amíl-
car de Almeida.

Regulamento de Apascentação de Gado
na Freguesia de Muxagata

Preâmbulo

A salubridade e o ambiente, entre outros, como a acção social,
a segurança e ordenamento, são domínios que não podem dissociar-se
de um nível mínimo de qualidade de vida. O desenvolvimento dos
povos não dispensa, nem pode dispensar, esforços e medidas ten-
dentes a tal objectivo. O bem-estar das comunidades tem de estar
na primeira linha da acção das respectivas autarquias.

A prossecução deste objectivo apresenta algumas dificuldades por
ser necessário alterar comportamentos sociais e erradicar alguns
hábitos que, pela sua nocividade, é necessário modificar em favor
da qualidade de vida das populações.

Está neste caso a apascentação de gados, que tem algum relevo
na economia local, e o que esta actividade implica quanto ao or-
denamento e à salubridade das zonas urbanas.

Competindo às autarquias visar essencialmente, a prossecução
dos interesses próprios das populações respectivas (artigo 235.º,
n.º 2, da Constituição da República Portuguesa), não podem dei-
xar de se preocupar com tais aspectos, incumbindo-lhes, entre o
mais, a elaboração de normas disciplinadoras.

A regulamentação desta matéria cabia à autarquia municipal até
à publicação do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, mas este
diploma, ex vi do seu artigo 15.º, n.º 1, alíneas q) e t), deferiu a
respectiva competência para as autarquias de freguesia, nestas se
mantendo ainda, conforme o disposto na alínea b) do n.º 3 do
artigo 4.º da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa; do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto; dos artigos 17.º, n.º 2, alíneas j), p) e 34.º, n.º 5,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e após aprecia-
ção pública do respectivo projecto, para recolha de sugestões e
ouvidas as partes afectadas, em cumprimento do determinado pe-
los artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo (Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro), é aprovado o
seguinte:

Regulamento de Apascentação de Gado

Artigo 1.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento respeita à área territorial da freguesia
de Muxagata, concelho de Vila Nova de Foz Côa.

Artigo 2.º

Objecto

É objecto deste Regulamento a apascentação de animais de gado
bovino, lanígero e caprino, na área da freguesia de Muxagata.

Artigo 3.º

Licença de apascentação de gado

1 — A apascentação de gado, nos termos dos artigos anteriores,
depende de licença a conceder pela respectiva Junta de Freguesia.

2 — A licença é requerida pelo proprietário ou por um dos com-
proprietários do gado, durante os dois primeiros meses de cada
ano, na secretaria da Junta de Freguesia, em modelo próprio, no
qual serão fornecidos os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil e morada do proprietário ou compro-
prietários do gado;

b) Indicação do tipo de gado e número das cabeças;
c) Propriedades rústicas que possui e respectivas situação,

freguesia e área;
d) Fotocópias de contratos de aquisição de pastos ou decla-

rações de cedência de pastos, com a situação e as áreas
das respectivas propriedades;

e) Identificação dos encarregados da pastorícia.

3 — O proprietário ou comproprietários do gado devem provar
dispor de uma área total não inferior a:

a) Para cada 10 animais de gado lanígero e caprino, ou frac-
ção — um hectare;

b) Para cada oito animais de gado bovino, ou fracção — um
hectare.

4 — A licença será concedida no prazo de 15 dias, pela Junta de
Freguesia, quando esta verificar, cumulativamente, que:

a) A área para a apascentação comporta o número de rezes; e
b) O proprietário, os comproprietários e ou os respectivos

encarregados da pastorícia não sofreram qualquer conde-
nação em juízo nos dois últimos anos, por danos causa-
dos com a apascentação de gado.

5 — A alienação do gado ou de parte do gado, a título gratuito
ou oneroso, durante os meses de Janeiro a Outubro, inclusive, obriga
à obtenção de nova licença, a solicitar até ao fim do mês seguinte
àquele em que o facto tiver ocorrido.

6 — No caso de substituição do encarregado da pastorícia, o
proprietário ou qualquer dos comproprietários do gado, devem
solicitar à Junta, mediante requerimento em impresso próprio, até
ao fim do mês seguinte àquele em que o facto tiver ocorrido, que
na respectiva licença seja averbada do facto, pedido que apenas
poderá ser indeferido se o novo encarregado se encontrar incurso
na situação a que se refere a alínea b) do n.º 4 deste artigo.

7 — Verificado o incumprimento em relação a cada uma das novas
situações referidas nos n.os 5 e 6 deste artigo, considera-se caduca
a respectiva licença.

8 — Pela concessão da licença para apascentação de gado, bem
como pelos averbamentos solicitados, a Junta de Freguesia cobra-
rá as respectivas taxas.

Artigo 4.º

Restrições de apascentação

Não é permitido apascentar gado nos seguintes lugares:

a) Nos espaços integrados na área urbana ou urbanizada da
freguesia, como tal considerados no respectivo PDM —
Plano Director Municipal, ainda que este se encontre
temporariamente suspenso;

b) Em quaisquer locais públicos ou do domínio público, de-
signadamente junto de tanques e fontes públicas, ou em
caminhos municipais, vicinais ou em quaisquer vias públi-
cas de acesso, como também saciar a sede dos animais,
directamente nos tanques e fontes públicas.

Artigo 5.º

Passagem ou pernoita de gado

Não é permitida a passagem ou a pernoita de gado dentro das
zonas urbanas ou urbanizadas da freguesia.

Artigo 6.º

Normas de segurança

São solidariamente responsáveis pelo trânsito dos animais refe-
ridos no artigo 2.º, nas vias ou locais públicos, onde devem ser
respeitadas as competentes normas legais, mormente o que se dis-
põe no Código da Estrada, o respectivo condutor ou responsável
da pastorícia e o seu proprietário ou comproprietários.
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Artigo 7.º

Contra-ordenações

1 — O incumprimento das normas dispositivas do presente
Regulamento constitui, nos termos do disposto nos n.os 1 a 3 do
artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, contra-ordenação punível
com coima:

a) De 20 000$ a 50 000$ para pessoas singulares e de 40 000$
a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção ao dispos-
to no n.º 1 do artigo 3.º;

b) De 25 000$ a 55 000$ para pessoas singulares e de 45 000$
a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção ao dispos-
to das alíneas a) ou b) do artigo 4.º;

c) De 30 000$ a 50 000$ para pessoas singulares e de 40 000$
a 60 000$ para pessoas colectivas, a infracção ao dispos-
to no artigo 5.º

2 — Pelo pagamento das referidas coimas são solidariamente
responsáveis os respectivos proprietários e condutores ou encar-
regados da pastorícia.

3 — A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação
das coimas, por violação das normas contidas neste Regulamento,
é da competência do presidente da Junta de Freguesia, podendo
este delegar essa competência em qualquer membro da Junta.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a instrução
do processo pode ainda ser confiada ao comandante da força po-
licial com jurisdição na área da freguesia.

Artigo 8.º

Taxas

O licenciamento de apascentação de gado, nos termos deste
Regulamento, está sujeito ao pagamento das seguintes taxas:

1) Emissão de licença — 10 000$;

2) Por cada cabeça de gado:

a) Bovino — 200$;
b) Lanígero — 100$;
c) Caprino — 150$.

3) Por cada averbamento — 2000$.

Artigo 9.º

Fiscalização

A fiscalização do presente Regulamento compete aos membros
da Junta de Freguesia e respectivos funcionários, Guarda Florestal,
bem como a todas as autoridades policiais, designadamente às bri-
gadas de trânsito e à Guarda Nacional Republicana.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a publica-
ção do respectivo edital.

JUNTA DE FREGUESIA DE PALMEIRA DE FARO

Aviso n.º 6381/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna pública a alteração ao quadro de pessoal desta Junta
de Freguesia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sua sessão
ordinária de 28 de Junho de 2001, sob proposta da Junta de Fre-
guesia tomada em sua reunião de 25 de Maio de 2001:

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de Observações

lugares

Administrativo ................ Assistente administrativo............. Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal ... 1 (a)
Assistente administrativo...................

Auxiliar ............................ Auxiliar administrativo ................. — 1

Cantoneiro de limpeza.................. — 3

Coveiro ........................................... — 1

Fiscal de obras ............................... — 2

Telefonista..................................... — 1

Tractorista..................................... — 2

Condutor de máquinas pesadas e — 1
veículos especiais.

Motorista de ligeiros..................... — 1

— Servente .............................................. 3

Operário semiqualificado Jardineiro ........................................Operário principal.............................. 1 (a)
Operário..............................................

(a) Dotação global.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Carlos Alberto Gomes de Faria.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEROGUARDA

Aviso n.º 6382/2001 (2.ª série) — AP.  — Mérito excepcio-
nal. — Para os devidos efeitos se torna público que a Junta de
Freguesia de Peroguarda, em reunião realizada em 30 de Abril de
2001 deliberou, por unanimidade, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º

do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e para efeitos da
alínea a) do n.º 4 da referida lei, atribuir a menção de mérito
excepcional ao funcionário António Luís Jesus Vaz, e que esta
deliberação foi ratificada por unanimidade em sessão ordinária
da Assembleia de Freguesia de Peroguarda realizada em 28 de Junho
de 2001.
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Os motivos da atribuição de mérito excepcional foram os de
grande competência, dedicação e disponibilidade dentro e fora do
seu horário normal de trabalho.

A deliberação produzirá efeitos no prazo de 30 dias a contar da
publicação deste aviso no Diário da República.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, José Coroa Gulipa
Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DE ROGIL

Aviso n.º 6383/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Rogil, na sua
reunião realizada em 21 de Maio de 2001, deliberou, por unanimi-
dade, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir menção de mérito
excepcional, à funcionária Élia Maria João Francisco dos Santos,
assistente administrativo principal do quadro privativo desta Jun-
ta de Freguesia há mais de três anos, posicionada no 2.º escalão,
índice 225, sendo promovida a assistente administrativo especia-
lista, ficando posicionada no 1.º escalão, índice 260, tudo nos termos
da alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei acima mencio-
nado, com promoção na respectiva carreira independentemente
de concurso.

Esta deliberação foi tomada de acordo com os termos do n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e ratifi-
cada, por unanimidade, pela Assembleia de Freguesia, na sua ses-
são ordinária realizada em 19 de Junho de 2001.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do já citado diploma legal, a
seguir se enumeram os fundamentos dos motivos da atribuição.

A funcionária acima referida tem manifestado ao longo da sua
carreira um desempenho profissional de muito bom nível e quali-
dade, boa capacidade de organização do seu próprio trabalho, pos-
sui um elevado sentido de disponibilidade para colaborar em todo
o tipo de tarefas e em situações excepcionais, é leal e dotada de
bom trato relacionado com os seus superiores.

Possui um bom nível de responsabilidade, assiduidade e pontua-
lidade.

Continua a revelar um interesse metódico e sistemático em
melhorar e adquirir mais conhecimentos profissionais, contribuin-
do assim desta forma para a dignificação da imagem e dos servi-
ços desta Junta de Freguesia.

A funcionária em causa deve tomar posse na nova categoria no
prazo de 20 dias após a publicação deste aviso no Diário da Re-
pública.

29 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Eliezer João
Candeias.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 6384/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que,
por deliberação desta Junta de Freguesia, e nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que alterou o Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicáveis por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renovados, pelo período de
seis meses, os contratos de trabalho a termo certo com António
Maria Guerreiro Gonçalves e Florindo da Cruz Gonçalves.

7 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Manuel Ramos
Penedo.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO FÉLIX DA MARINHA

Aviso n.º 6385/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao quadro
de pessoal. — Por força do Decreto-Lei n.º 35/01, de 8 de Feve-
reiro, foi extinta a carreira de servente.

Assim, de acordo com o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 35/
01, de 8 de Fevereiro, conjugado com o Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, aplicável às autarquias locais, por força
do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, procede esta
autarquia à reclassificação dos funcionários do seu quadro de pes-
soal, que se encontravam na carreira de servente, para a carreira
de operário semiqualificado, tendo por base o facto dos mesmos
desenvolverem há mais de um ano tarefas dentro da carreira de
operário.

Assim, as alterações são as seguintes:

Alfredo Costa Silva — de servente, índice 120, escalão 1, para
operário semiqualificado, índice 129, escalão 1, com data de al-
teração de Maio de 2001.

Evangelista Pereira Ramos — de servente, índice 129, escalão 2,
para operário semiqualificado, índice 139, escalão 2, com data
de alteração de Maio de 2001.

Maria José Costa Silva Brandão — de servente, índice 120, esca-
lão 1, para operário semiqualificado, índice 129, escalão 1, com
data de alteração de Maio de 2001.

Maria Luísa Moreira Silva Reis — de servente, índice 129, esca-
lão 2, para operário semiqualificado, índice 129, escalão 1, com
data de alteração de Maio de 2001.

Maria Manuela Martins Costa Gomes — de servente, índice 120,
escalão 1, para operário semiqualificado, índice 129, escalão 1,
com data de alteração de Maio de 2001.

Mário Oliveira Marques — de servente, índice 129, escalão 2, para
operário semiqualificado, índice 129, escalão 1, com data de
alteração de Maio de 2001.

No que se refere ao funcionário Domingos dos Santos Moleiro
e por urgente conveniência de serviço, é proposto que o mesmo
transite para a carreira de coveiro:

Domingos Santos Moleiro — de servente, índice 129, escalão 2,
para coveiro, índice 148, escalão 1, com data de alteração de
Maio de 2001.

Esta proposta, foi votada por unanimidade, na reunião do exe-
cutivo da Junta de Freguesia em 6 de Março de 2001 e rectificada
também por unanimidade na sessão da Assembleia de Freguesia de
São Félix da Marinha em 11 de Maio de 2001.

26 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Armando Pe-
reira.

JUNTA DE FREGUESIA DE TERENA (SÃO PEDRO)

Aviso n.º 6386/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, se torna
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Terena (São
Pedro), de 8 de Junho de 2001, ratificada pela Assembleia de Fre-
guesia em reunião de 27 de Junho de 2001, foi atribuída menção
de mérito excepcional ao assistente administrativo principal, Maria
Antónia Martins Mourinha Pateiro, nos termos e com efeitos
previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, designadamente promoção à categoria de assis-
tente administrativo especialista, independentemente de concurso,
com o fundamento de ser um funcionário abnegado, dotado de elevado
grau de responsabilidade que o prestigia a si e ao serviço público,
demonstrando-se competente, correcto e de elevado profissiona-
lismo, quer pelo grau de conhecimentos profissionais, quer pelo
seu zelo, assiduidade e prontidão com que exerce as suas funções.
Esta deliberação produz efeitos no dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República.

2 de Julho de 2001. — O Presidente da Junta, Torcato José Saúde
Félix.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 6387/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se faz público
que pelo despacho n.º 077/CA/2001, de 29 de Junho, do presiden-
te do conselho de administração dos Serviços Municipalizados de
Almada, foi autorizada (nos termos do n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), a reno-
vação do contrato de trabalho a termo certo na categoria de as-
sistente administrativo, celebrado com o candidato Luís Rafael da
Silva Neves.

A referida renovação tem a duração de seis meses e início em 1
de Agosto de 2001.

4 de Julho de 2001. — O substituto do Presidente do Conselho
de Administração, José Alberto Azevedo Lourenço.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 6388/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou na sua reunião de 28 de Junho
de 2001, renovar contrato de trabalho a termo certo com Arman-
do José Silva Leal e Agostinho Santos Godinho Pacheco com iní-
cio a 16 de Agosto de 2001, todos pelo prazo de seis meses e na
categoria de auxiliar de serviços gerais.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

Aviso n.º 6389/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que o conselho de administração destes
Serviços Municipalizados deliberou na sua reunião de 28 de Junho
de 2001, renovar contrato de trabalho a termo certo com Abel
Manuel Aguiar Rodrigues, José Carlos Pimentel Félix, Ivo Manuel
Pires Ribeiro e de Paulo Alexandre Pires Ribeiro com início a 1 de
Agosto de 2001, todos pelo prazo de seis meses e na categoria de
auxiliar de serviços gerias.

5 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Pedro Parreira Cardoso.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 6390/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Re-
gulamento para Descarga de Águas Residuais Industriais no Sis-
tema de Drenagem Municipal. — Dr. Fernando José da Costa, pre-
sidente do conselho de administração dos Serviços Municipalizados
da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Faz saber e torna público, de acordo com a deliberação tomada
em reunião de 22 de Maio de 2001, que foi aprovada a alteração
ao Regulamento para Descarga de Águas Residuais Industriais no
Sistema de Drenagem Municipal, que se segue, e submetê-lo a in-
quérito público, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito,
durante os 30 dias seguintes à publicação do presente aviso no
Diário da República, 2.ª série.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando José da Costa.

Alteração ao Regulamento para a Descarga de Águas
Residuais Industriais no Sistema de Drenagem Muni-
cipal.

O conselho de administração dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal das Caldas da Rainha, em reunião de 10 de Abril
de 2001, deliberou alterar o Regulamento para a Descarga de Águas
Residuais Industriais no Sistema de Drenagem Municipal, passan-
do a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO VI

Tarifas

Artigo 23.º

Fórmulas tarifárias

1 — [...]
2 — [...]
3 — Anualmente, a autoridade municipal estabelecerá os valo-

res a adoptar no ano seguinte para Tb; igualmente, fixará os va-
lores da tabela do anexo I a pagar pelos utilizadores do sistema.

Artigo 24.º

Cobrança

As importâncias devidas resultantes da tarifa fixada no anexo I

serão pagas de dois em dois meses, incluídas na factura da água
fornecida pelo sistema de abastecimento de água e emitida pela
autoridade municipal.

ANEXO I

Artigo 23.º

Fórmula (T) Escudos Euros

Para T menor ou igual a 25$.......................... 25 0,12
Para T maior 25$ e menor ou igual a 35$....... 350,17
Para T maior 35$ e menor ou igual a 45$....... 450,22
Para T maior 45$ e menor ou igual a 60$....... 600,30
Para T maior 60$ e menor ou igual a 75$....... 750,37
Para T maior 75$ e menor ou igual a 90$....... 900,45
Para T maior 90$ e menor ou igual a 110$ .... 1100,55
Para T maior 110$ e menor ou igual a 150$ 1500,75

Aviso n.º 6391/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Re-
gulamento do Abastecimento de Água. — Dr. Fernando José da
Costa, presidente do conselho de administração dos Serviços Mu-
nicipalizados da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Faz saber e torna público, de acordo com a deliberação tomada
em reunião de 22 de Maio de 2001, que foi aprovada a alteração
ao Regulamento do Abastecimento de Água, que se segue, e submetê-
-lo a inquérito público, nos termos do disposto no artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito,
durante os 30 dias seguintes à publicação do presente aviso na
2.ª série do Diário da República.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando José da Costa.

Alteração ao Regulamento do Serviço de Abastecimento
de Água do Concelho das Caldas da Rainha

O conselho de administração dos Serviços Municipalizados da
Câmara Municipal das Caldas da Rainha, em reunião de 10 de Abril
de 2001, deliberou alterar o Regulamento do Serviço de Abasteci-
mento de Água do Concelho das Caldas da Rainha, passando a ter
a seguinte redacção:

CAPÍTULO III

Projectos, traçado e inspecção das instalações interiores

Artigo 20.º

Projecto das canalizações privativas. Peças escritas e dese-
nhadas. Apreciação e aprovação do projecto. Existência de
um exemplar no local da obra. Proibição e modificação
das instalações interiores.

[...]
5 — Todas as pecas escritas e desenhadas dos sistemas de distri-

buição predial de água e de combate a incêndios deverão ser ates-
tadas por declaração assinada pelo técnico responsável, de acordo
com a minuta n.º 1 do anexo III .

Artigo 23.º

Fiscalizacão da conformidade da obra com o projecto

A conformidade da execução do sistema de distribuição predial
de água com os respectivos projectos, as normas técnicas gerais
específicas de construção, bem como as disposições regulamenta-
res aplicáveis, deverão ser expressamente atestadas mediante de-
claração do técnico responsável, de acordo com a minuta n.º 2 do
anexo III , e fica ainda sujeita à fiscalização dos serviços compe-
tentes dos SMCR.
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CAPÍTULO V

Tarifas, leituras e cobranças

[...]

Artigo 45.º

Facturação de consumos e cobranças

1 — [...]
2 — [...]
3 — Quando os custos inerentes à modalidade de pagamento

escolhida pelo consumidor ultrapassarem 50$, ou seja, 0,25 euros,
os mesmos ser-lhe-ão debitados na factura subsequente.

CAPÍTULO VI

Sanções

[...]

Artigo 51.º

Aplicacão de coimas; montante de coimas

1 — [...]
2 — [...]
3 — As contra-ordenações previstas no n.º 1 são puníveis com

coimas definidas no anexo IV, tratando-se de pessoa singular ou de
pessoa colectiva.

ANEXO I

Artigo 7.º

a) Instalação de ramal Escudos Euros

020 mm ¾’:

de 5 m ............................................30 000 149,64
de 8 m ............................................33 000 164,60
de 11 m .........................................36 000 179,57

025 mm 1’:

de 5 m ............................................30 000 149,64
de 8 m ............................................33 000 164,60
de 11 m .........................................36 000 179,57

032 mm 1 ¼’:

de 5 m ............................................ 37 800 188,55
de 8 m ............................................ 51 100 254,89
de 11 m ......................................... 63 700 317,73

040 mm 1 ½’:

de 5 m ............................................ 37 800 188,55
de 8 m ............................................ 51 100 254,89
de 11 m ......................................... 63 700 317,73

050 mm 2’:

de 5 m ............................................42 000 209,50
de 8 m ............................................ 54 600 272,34
de 11 m ......................................... 67 200 335,19

063 mm 2 ½’:

de 5 m ............................................ 53 200 265,36
de 8m ............................................. 65 800 328,21
de 11 m ......................................... 78 400 391,06

080 mm 3’:

de 5 m ............................................63 000 314,24
de 8 m ............................................ 80 500 401,53
de 11 m .........................................98 000 488,82

Além destas medidas .........................81 000/m 884,99/m

Artigo 17.º

Escudos Euros

Reaferição do contador................................. 3 200 15,96

Artigo 22.º

Escudos Euros

Inscrição individual de canalizadores ...........5 000 24,94

Artigo 27.º

b) Inspecção e ensaio de canalizações interioresEscudos Euros

Até 10 dispositivos de instalação................ 1 000 4,99
De 10 a 20 dispositivos................................ 1 200 5,99
Superior a 20 dispositivos .............................2 000 9,98

Artigo 43.º

Escudos Euros

Colocação, transferência ou resselagem do 1 500 7,48
contador.

Primeira colocação........................................ 1 500 7,48

Artigo 47.º

Escudos Euros

Restabelecimento de ligação após interrupção 5 80028,93
por infracções cometidas pelo consumidor.

Restabelecimento de ligação em outros casos 1 500 87,48

Artigo 44.º

Tarifário do consumo de água Escudos Euros

1 — Consumo privado de água:
1.1 — Doméstico:

1.º escalão — 0 m3 a 3 m3 .................... 60 0,30
2.º escalão — 4 m3 a 10 m3 ................. 95 0,47
3.º escalão — 11 m3 a 15 m3 ............... 160 0,80
4.º escalão — 16 m3 a 25 m3 ............... 190 0,95
5.º escalão — mais de 25 m3 ................ 230 1,15

1.2 — Industrial, comercial agrícola, Estado e
outras pessoas colectivas de direito público
(incluindo empresas públicas e serviços au-
tónomos do Estado) e ligações provisórias:

1.º escalão — 0 m3 a 25 m3 .................. 140 0,70
2.º escalão — 26 m3 a 35 m3 ............... 190 0,95
3.º escalão — mais de 35 m3 ................ 230 1,15

1.3 — instituições e agremiações privadas de
beneficência, culturais desportivas, de inte-
resse público do próprio município e juntas
de freguesia:

1.º escalão — 0 m3 a 35 m3 .................. 70 0,35
2.º escalão — mais 35 m3 ..................... 85 0,42

1.4 — Municípios — escalão único ............... 65 0,32
2 — Quota de serviços:

De calibre até 20 mm............................. 470 2,34
De calibre > 20 mm ................................ 540 2,69
De calibre > 25 mm ................................ 710 3,54
De calibre > 30 mm ................................ 1 3006,48
De calibre > 40 mm ................................ 1 5007,48
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Tarifário do consumo de água Escudos Euros

De calibre > 50 mm ................................ 1 8008,98
De calibre > 65 mm ................................ 3 40016,96
De calibre > 80 mm ................................ 4 40021,95
De calibre > 100 mm............................. 5 400 26,94

Artigo 64.º

Escudos Euros

Fornecimento exemplar Regulamento......... 200 1,00

ANEXO II

Artigo 13.º

Escudos Euros

Danos provocados em:

Ramal domiciliário ...................................75 000 374,10
Conduta de Ø 50 a Ø 90......................... 100 000 498,80
Conduta de Ø 110 a Ø 125.................... 125 000 623,50
Conduta de Ø 150 a Ø 200.................... 150 000 748,20
Conduta > a Ø 250..................................250 000 1246,99

ANEXO III

ANEXO IV

Artigo 51.º

Coimas Escudos Euros

Pessoas singulares De 50 000 a 500 000 De 249,40 a 2 493,99
Pessoas colectivas De 200 000 a 6 000 000 De 997,60 a 29 927,87

Aviso n.º 6392/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento de Águas Residuais Domésticas. — Dr. Fernando José da
Costa, presidente do conselho de administração dos Serviços Mu-
nicipalizados da Câmara Municipal das Caldas da Rainha:

Faz saber e torna público, de acordo com a deliberação tomada
em reunião de 22 de Maio de 2001, que foi aprovado o projecto
de Regulamento de Águas Residuais Domésticas, que se segue, e
submetê-lo a inquérito público, nos termos do disposto no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

Os interessados deverão dirigir as suas sugestões, por escrito,
durante os 30 dias seguintes à publicação do presente aviso na
2.ª série do Diário da República.

28 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando José da Costa.

Regulamento de Drenagem Pública e Predial de Águas
Residuais Domésticas e Pluviais do Concelho das Cal-
das da Rainha.

CAPÍTULO I

Disposições gerais, objecto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto o sistema de drena-
gem pública e predial de águas residuais domésticas e pluviais, de
forma a assegurar o bom funcionamento global, preservando-se a
segurança, a saúde pública e o conforto dos utentes.

Artigo 2.º

Âmbito. Constituição. Obrigações

1 — Os sistemas de drenagem pública servem para colectar as
águas residuais domésticas e pluviais e são constituídos por redes
de colectores, instalações de elevação e de tratamento, bem como
por dispositivos de descarga final na área de jurisdição do conce-
lho das Caldas da Rainha sob gestão dos Serviços Municipalizados
da Câmara Municipal das Caldas da Rainha (SMCR).

2 — A descarga de águas residuais industriais nos sistemas públi-
cos de drenagem será regida pelo Regulamento para Descarga de
Águas Residuais Industriais no Sistema de Drenagem Municipal,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, apêndice n.º 24,
em 2 de Março de 1999.

3 — É condição indispensável para a drenagem de águas resi-
duais que os edifícios possuam a respectiva licença de utilização,
sem prejuízo dos contratos existentes à data de entrada em vigor
do presente Regulamento.

4 — Cabe aos SMCR:

a) Promover a elaboração de planos gerais de drenagem de
águas residuais;

b) Providenciar pela elaboração de estudos e projectos dos
sistemas públicos;

c) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de
funcionamento e conservação do sistema público de dre-
nagem, tratamento e destino final de águas residuais;

d) Submeter os componentes do sistema público de drena-
gem de águas residuais, antes de entrarem em serviço, a
ensaios que assegurem a perfeição do trabalho executado;

e) Garantir a continuidade do serviço, excepto por razões de
obras programadas, ou em casos fortuitos, em que devem
ser tomadas medidas imediatas para resolver a situação e,
em qualquer caso, com a obrigação de aviso aos utentes;
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f) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais
de ligação ao sistema.

Artigo 3.º

Carácter ininterrupto do serviço. Exclusão de indemnização
aos utentes. Obras não urgentes. Providências a tomar
pelos utentes.

1 — Os sistemas estão em serviço ininterruptamente, salvo casos
de força maior ou fortuitos, como avaria, acidente ou remodela-
ção em qualquer órgão do sistema, obstrução, falta de energia eléc-
trica e outros.

2 — Os utentes da rede não terão direito a receber qualquer
indemnização pelos prejuízos ou transtornos que lhes resultem de
deficiências ou interrupções na drenagem dos efluentes por mo-
tivo de força maior ou fortuito e ainda por descuidos e defeitos
ou avarias nas instalações particulares.

3 — Sempre que possível, os SMCR avisarão prévia e publica-
mente os utentes da rede de saneamento quando haja necessidade
de interromper a condução dos efluentes por motivo de obras sem
carácter de urgência.

4 — Compete aos utentes tomar, em todos os casos, as provi-
dências necessárias para atenuar, eliminar ou evitar perturbações
ou acidentes durante a execução dos trabalhos, por forma a que os
mesmos se possam executar em boas condições e no mais curto
espaço de tempo.

Artigo 4.º

Legislação aplicável

1 — O presente Regulamento estabelece as normas complemen-
tares ao disposto no Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, conjugado com
a Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto,

2 — Em tudo omisso, tanto nos diplomas referidos na
alínea anterior, como neste Regulamento, respeitar-se-ão as de-
mais disposições legais e regulamentares em vigor.

3 — As dúvidas na interpretação ou aplicação do presente Re-
gulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal no âmbito da
sua competência.

Artigo 5.º

Princípios de gestão

A gestão do sistema de drenagem pública e predial de águas re-
siduais será feita pelos SMCR e procurar-se-á assegurar o equilí-
brio económico e financeiro do serviço, com um nível de atendi-
mento adequado.

CAPÍTULO II

Ligação à rede pública de saneamento

Artigo 6.º

Estabelecimento obrigatório dos colectores interiores.
Entulhamento de fossas. Proibição de construção de novas
fossas. Prédios abandonados.

1 — Nos aglomerados populacionais servidos por colectores
municipais é obrigatório estabelecer em todos os prédios construí-
dos ou a construir os colectores e dispositivos interiores necessá-
rios à drenagem separada das águas residuais e pluviais e ainda li-
gar essas instalações, através de ramais independentes aos colectores
municipais respectivos.

2 — No caso da rede pública no local só dispuser de colectores
municipais unitários, a ligação das redes prediais continuará a se-
parar as águas residuais das águas pluviais.

3 — O estabelecimento e a conservação das instalações sanitá-
rias prediais serão realizados pelos proprietários ou usufrutuários
dos prédios, a cargo de quem ficarão as respectivas despesas.

4 — Logo que seja efectuada a ligação das instalações prediais
aos colectores municipais, os proprietários ou usufrutuários desses
prédios nos quais existam sumidouros, depósitos ou fossas de des-
pejo de matérias fecais ou de águas residuais são obrigados a entulhá-las
dentro de 30 dias a contar da data de ligação, depois de esvaziados
e desinfectados, devendo ser enterradas as matérias retiradas.

5 — De futuro, é proibido construir fossas ou sumidouros em
toda a área urbanizada abrangida pela rede geral de esgotos.

6 — Os prédios abandonados ou em estado de manifesta ruína,
ou em vias de expropriação, ficam isentos da obrigação prevista
no n.º 1 deste artigo.

Artigo 7.º

Equipamento sanitário. Obrigatoriedade de cumprimento
das normas legais em vigor

1 — O equipamento sanitário a que se refere o n.º 1 do
artigo anterior compreende:

a) Instalações interiores do prédio, abrangendo todos os
aparelhos sanitários, seus ramais de descarga, tubo ou tu-
bos de queda e de ventilação e colectores até à via pú-
blica para condução das águas residuais e pluviais;

b) Instalações exteriores do prédio, compreendidas entre o
seu limite e a rede pública, abrangendo as câmaras de vi-
sita e de inspecção necessárias e os respectivos ramais de
ligação das águas residuais e das águas pluviais, aos colec-
tores municipais.

2 — As instalações obrigatórias a que se refere a alínea a) do
número anterior deverão ter em conta a legislação própria em vigor.

Artigo 8.º

Execução das obras. Conservação, reparação e renovação das
instalações sanitárias interiores; reparação e conservação
dos ramais.

1 — Os encargos resultantes da execução das obras a que se refere
o artigo 7.º serão inteiramente suportados pelos proprietários ou
usufrutuários dos prédios.

2 — A execução das obras será feita da forma seguinte:

a) As instalações interiores, pelos proprietários ou usufru-
tuários dos prédios;

b) Os ramais de ligação aos colectores municipais, pelos
serviços competentes dos SMCR, que cobrarão a impor-
tância do respectivo custo médio, de acordo com a tabela
constante do anexo I, que incluirá as importâncias cor-
respondentes aos materiais utilizados, à mão-de-obra e a
outros encargos.

3 — A conservação, a reparação e a renovação das instalações
prediais competem aos proprietários ou usufrutuários dos prédios.
Contudo, a reparação de pequenas avarias resultantes do uso cor-
rente dessas instalações compete aos inquilinos.

4 — A reparação e conservação correntes e a renovação dos
ramais de ligação competem aos serviços competentes dos SMCR.

5 — Para efeitos de determinação do custo estipulado na alínea b)
do n.º 2 do presente artigo os proprietários/usufrutuários pagarão
uma tarifa de orçamento, quando do pedido, cujo valor constará
do anexo I.

6 — Em casos de comprovada debilidade económica dos pro-
prietários ou usufrutuários, poderão requerer aos SMCR, que o pa-
gamento dos ramais de ligação seja efectuado em prestações men-
sais, até ao limite de seis.

Artigo 9.º

Execução e ligação de instalações aos colectores municipais
em prédios já existentes. Prazos. Incumprimento. Execução
das obras pelos SMCR. Aviso aos proprietários ou usufru-
tuários. Cobrança.

1 — É fixado o prazo máximo de seis meses após a disponibi-
lização dos colectores municipais para a execução das instalações
interiores a que alude a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º e para a sua
ligação à rede pública. Este prazo só poderá ser alterado por deli-
beração dos SMCR, a requerimento do interessado, por motivo
devidamente justificado.

2 — Os SMCR farão saber, através da imprensa e de editais a
fixar nos locais habituais, os prazos dentro dos quais deverá ser
dado cumprimento ao disposto no número anterior.

3 — Quando os trabalhos a que se refere o n.º 1 deste artigo, da
responsabilidade dos proprietários ou usufrutuários, não forem
executados dentro dos prazos estabelecidos, poderão os SMCR, após
notificação escrita, executá-los directamente ou por tarefeiros
idóneos, por conta dos proprietários ou usufrutuários.

4 — Do início e do termo dos trabalhos feitos pelos SMCR nos
termos do número anterior serão os proprietários ou usufrutuários
dos prédios avisados por carta registada.

5 — A cobrança da respectiva despesa, acrescida do custo do
projecto e de 15% para encargos administrativos, será efectuada
no prazo de 30 dias a contar da apresentação da respectiva factu-
ra da despesa.
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6 — Relativamente aos prédios situados fora dos arruamentos
ou zonas abrangidos pelos colectores municipais, os SMCR anali-
sarão cada situação e fixarão as condições em que poderá ser es-
tabelecida a ligação, tendo em consideração os aspectos técnicos
e financeiros inerentes e o interesse das partes envolvidas. Nestes
casos, os SMCR reservam-se o direito de impor aos interessados o
pagamento das respectivas despesas, em função do alargamento
do serviço aos utilizadores a servir.

7 — Os colectores exteriores estabelecidos nos termos do nú-
mero anterior serão em qualquer caso propriedade exclusiva dos
SMCR, mesmo que a instalação tenha sido feita a expensas dos
utilizadores interessados.

Artigo 10.º

Envio da factura. Custo médio do ramal

1 — Elaborado o orçamento para a execução do ramal de liga-
ção de um prédio pelos SMCR, será enviada ao seu proprietário
ou usufrutuário factura da despesa a realizar, nos termos da alínea b)
do n.º 2 do artigo 8.º deste Regulamento, sendo concluída a obra
após a sua liquidação.

2 — Se o colector municipal não seguir o eixo da rua, dando
por esse facto origem a ramais de ligação de comprimentos dife-
rentes, os SMCR poderão cobrar de cada proprietário ou usufrutu-
ário o custo médio do ramal determinado em cada arruamento ou
em toda a localidade, seguindo-se em tudo o mais o disposto no
número anterior.

CAPÍTULO III

Projectos, traçado e inspecção das instalações interiores

Artigo 11.º

Caracterização da instalação sanitária predial

Designa-se por instalação sanitária predial o conjunto de apare-
lhos, órgãos, colectores, caixas de visita e de inspecção e ramais
de ligação que drenam separadamente as águas residuais e pluviais,
de um prédio para os colectores municipais.

Artigo 12.º

Projecto das canalizações privativas. Peças escritas e dese-
nhadas. Apreciação e aprovação do projecto. Existência de
um exemplar no local da obra. Proibição e modificação
das instalações interiores.

1 — Antes de procederem à execução das instalações sanitárias
prediais a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º, deverão
os proprietários ou usufrutuários dos prédios apresentar o respec-
tivo projecto da responsabilidade do projectista à Câmara Munici-
pal, nos termos da lei.

2 — O projecto compreenderá as seguintes peças escritas e de-
senhadas:

a) Memória descritiva, donde conste a indicação dos apare-
lhos sanitários a instalar, os seus sistemas de drenagem
doméstica e pluvial, dimensionamento hidráulico, a natu-
reza de todos os materiais e acessórios, tipos de juntas e
as condições de fixação e assentamento dos colectores e
seus diâmetros;

b) Plantas e cortes à escala mínima 1:100, necessárias à
representação do traçado, tanto exterior como interior,
dos tubos de queda e de ventilação, colectores prediais,
equipamento elevatório e suas especificações e ramais de
ligação aos colectores municipais, com respectivos diâ-
metros;

c) Plantas à escala 1:20 do interior das instalações sanitá-
rias, cozinhas e outras instalações a drenar.

3 — Todas as peças escritas e desenhadas deverão ser atestadas
por declaração assinada pelo técnico responsável, de acordo com
a minuta n.º 1 do anexo II .

4 — Quando da solicitação de construção dos ramais, os servi-
ços técnicos dos SMCR apreciarão o projecto das instalações pre-
diais, devendo, caso necessário, proceder à notificação, por escri-
to, das alterações julgadas necessárias, a fim de serem consideradas
no projecto final.

5 — Deverá existir no local da obra, durante a construção, um
exemplar do projecto aprovado à disposição dos agentes da fis-
calização.

6 — Não é permitida qualquer modificação das instalações sani-
tárias prediais de um prédio existente, sem projecto de um téc-
nico responsável de acordo com o artigo 13.º

7 — Tratando-se de obras de construção de novos prédios, de
reconstrução, ampliação ou modificação dos existentes que obri-
guem à elaboração de projecto das instalações sanitárias prediais e
à sua aprovação, sempre que os prédios se situem em zonas abran-
gidas por este Regulamento ou que se preveja poderem vir a estar,
observar-se-á o disposto no Diário da República, n.º 23/95, ou
na legislação que os derrogue, e ainda as disposições do presente
Regulamento que não sejam contrárias àquelas normas; os projec-
tos serão instruídos com as peças escritas e desenhadas referidas
nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 deste artigo.

8 — No caso de obras de ampliação ou modificação ou ainda de
nova localização das instalações sanitárias que alterem o traçado
dos colectores prediais, obedecer-se-á, quanto ao projecto da nova
situação das instalações, ao disposto no número anterior.

Artigo 13.º

Elaboração do projecto. Aproveitamento de instalações
sanitárias em prédios já existentes

A elaboração do projecto de instalações sanitárias prediais de-
verá ser feita por técnicos legalmente habilitados, engenheiros ou
engenheiros técnicos. A responsabilidade do autor do projecto não
é diminuída pela sua aprovação pelos SMCR.

Os prédios já existentes à data da disponibilização dos colecto-
res municipais poderão os SMCR consentir no aproveitamento total
ou parcial das instalações sanitárias interiores porventura já exis-
tentes se, após vistoria requerida pelos seus proprietários ou usu-
frutuários, for verificado que elas se encontram construídas em
conformidade com a legislação actual.

Artigo 14.º

Canalizações interiores. Execução por canalizadores. Ins-
crição de canalizadores nos SMCR. Eliminação da inscri-
ção.

1 — As obras de canalizações interiores de esgotos e instala-
ções sanitárias deverão ser executadas por canalizadores em nome
individual ou em representação de empresas habilitadas, podendo
as pessoas singulares inscrever-se nos SMCR nos termos dos nú-
meros seguintes.

2 — Para efeitos deste artigo, os SMCR disporão de um livro
de registo, no qual serão inscritos, por si ou pelas empresas que
representem, os canalizadores que o requeiram e sejam considera-
dos profissionais habilitados. A importância a cobrar por cada ins-
crição individual, definida no anexo I, será fixada anualmente pelo
órgão competente dos SMCR.

3 — A inscrição será feita segundo norma a fornecer pelos SMCR
e é necessário que o canalizador apresente a carteira profissional
ou atestado de competência emitido por uma firma de comprova-
da idoneidade.

4 — Serão considerados eliminados do livro de registo a que se
refere o n.º 2 os canalizadores ou empresas que, nos termos deste
Regulamento, tenham sofrido aplicação de coimas por inobservância
na execução da obra do projecto aprovado ou por falta de quali-
dade dos materiais aplicados ou da sua instalação.

Artigo 15.º

Fiscalização da conformidade da obra com o projecto

A conformidade da execução dos sistemas prediais com os res-
pectivos projectos, as normas técnicas gerais específicas de cons-
trução, bem como as disposições regulamentares aplicáveis, deve-
rão ser expressamente atestadas mediante declaração do técnico
responsável, de acordo com a minuta n.º 2 do anexo II , e fica ain-
da sujeita à fiscalização dos serviços competentes dos SMCR.

Artigo 16.º

Início e conclusão das instalações sanitárias prediais.
Comunicação aos SMCR. Prazos. Certificação da obra

1 — O técnico responsável pela execução das instalações sani-
tárias prediais deverá comunicar, por escrito, o seu início e con-
clusão aos SMCR, para efeitos de fiscalização, vistoria e ensaio.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com a
antecedência mínima de três dias úteis.

3 — Os serviços competentes dos SMCR efectuarão a vistoria e
os ensaios dos órgãos e das canalizações no prazo de oito dias
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úteis após a recepção da comunicação do final da obra, na presen-
ça do técnico responsável pela execução da mesma.

4 — Depois de efectuados a vistoria e os ensaios a que se refere
o número anterior, os SMCR certificarão a aprovação da obra,
desde que tenha sido executada nos termos do projecto aprovado
e satisfeitas as condições dos ensaios.

5 — Os ensaios a que se refere este artigo destinam-se a verifi-
car a perfeição do trabalho de assentamento, a total estanquidade
do sistema e a qualidade dos órgãos e dos aparelhos aplicados.

Artigo 17.º

Cobertura dos colectores da instalação predial. Ligação aos
colectores municipais. Licença de utilização de novos prédios

1 — Nenhum colector da instalação predial poderá ser coberto
sem que tenha sido previamente inspeccionado, ensaiado e apro-
vado nos termos deste Regulamento.

2 — No caso de qualquer troço de colector interior ter sido
coberto, no todo ou em parte, antes de inspeccionado, ensaiado e
aprovado, o técnico responsável pela obra será intimado a fazer
descobrir essa parte dos trabalhos, após o que deverá ser feita pelo
mesmo técnico responsável nova comunicação para efeitos de vistoria
e ensaios.

3 — Nenhum colector da instalação predial poderá ser ligado
aos colectores municipais sem que satisfaça as condições precei-
tuadas neste Regulamento.

4 — A licença de utilização de novos prédios só poderá ser con-
cedida pela Câmara Municipal depois de estar garantido o escoa-
mento das águas residuais e pluviais e após ter sido passado pelos
serviços técnicos dos SMCR documento que garanta a conformi-
dade da instalação sanitária predial com as disposições legais apli-
cáveis.

Artigo 18.º

Danos motivados por roturas ou mau funcionamento das
instalações sanitárias prediais. Isenção de responsabili-
dade dos SM. Indemnizações por danos.

1 — A aprovação das instalações sanitárias prediais não envol-
ve qualquer responsabilidade para os SMCR por danos motivados
por roturas ou por mau funcionamento das referidas instalações.

2 — Quando os colectores municipais e os ramais de ligação
forem danificadas por terceiros, o autor material do dano será
directamente responsável pelo pagamento de todas as importân-
cias relativas à respectiva reparação que lhe venham a ser apre-
sentadas pelos SMCR, definidas no anexo III , assim como por
eventuais perdas e prejuízos resultantes do dano.

Artigo 19.º

Tarifas de inspecção e ensaios

Pela inspecção e ensaios das instalações sanitárias prediais são
devidas as tarifas constantes do anexo I ao presente Regulamento,
aprovadas anualmente pelo órgão competente dos SMCR.

Artigo 20.º

Acesso dos agentes dos SMCR às obras das instalações
sanitárias prediais

Para execução das obras das instalações sanitárias prediais, sua
inspecção e fiscalização, poderão os agentes dos SMCR ou das
empresas adjudicatárias das obras entrar nos prédios em constru-
ção e nos prédios em beneficiação ou beneficiados, durante o dia,
livremente, mediante prévio aviso; será requisitado o auxílio da
força pública ou das autoridades, se necessário.

CAPÍTULO IV

Características das instalações sanitárias prediais

Artigo 21.º

Obrigatoriedade de obediência dos colectores, peças,
aparelhos e órgãos às especificações regulamentares

Todos os colectores, peças acessórias, aparelhos e órgãos apli-
cados nas instalações sanitárias prediais deverão ser isentos de defeitos
e obedecer ao determinado nas respectivas especificações regula-
mentares.

Artigo 22.º

Estanquidade das juntas de ligação. Utilização de tubagem
e juntas especiais. Verificação dos materiais

1 — Todas as juntas de ligação dos colectores das instalações
sanitárias prediais deverão ser executadas de forma que se conser-
vem permanentemente estanques aos líquidos e aos gases e de maneira
que os tubos fiquem devidamente centrados.

2 — Nos troços dos colectores que temporária ou permanente-
mente estejam sob pressão ou sujeitos a vibrações, deverão ser
usados tubos e juntas especiais, adequados à natureza do serviço a
que foram destinados.

3 — Uma vez executadas as juntas, dever-se-á verificar sempre
se os materiais com que foram executados não possam deslizar
para o interior dos tubos, com prejuízo para a estanquidade da obra
e para o normal escoamento das águas residuais ou pluviais.

Artigo 23.º

Obrigatoriedade de construção de caixa de visita de ramal

É obrigatória a construção de uma caixa de visita e inspecção
no princípio de cada ramal de ligação, cuja tampa deverá ficar à
vista.

Artigo 24.º

Obrigatoriedade de colocação de válvulas de retenção
em zonas inundáveis

É obrigatória a colocação de válvulas de retenção, de funciona-
mento automático e de modelo aprovado pelos SMCR, em todos
os ramais de ligação aos colectores municipais instalados uns ou
outros em zonas inundáveis ou onde possa ocorrer refluxo de es-
goto.

Artigo 25.º

Bombeamento de esgoto

Sempre que, no todo ou em parte, as instalações sanitárias pre-
diais estiverem assentes em níveis que não permitam o escoamen-
to por gravidade para o colector municipal, o esgoto afluente a
cotas insuficientes terá de ser bombeado por sistema aprovado pelos
SMCR; sua instalação, manutenção e conservação ficará a cargo
do utente.

CAPÍTULO V

Tarifas e taxas. Definição, cálculo e aplicação

Artigo 26.º

Tarifa de drenagem de águas residuais

Para cobertura dos encargos provenientes do estabelecimento,
e funcionamento dos sistemas gerais de águas residuais, os SMCR
cobrarão uma tarifa de drenagem de águas residuais, cujos valores
serão aprovados anualmente pelo órgão competente dos SMCR,
ratificados pela Câmara Municipal e fixados pela Assembleia Mu-
nicipal.

Artigo 27.º

Periodicidade e pagamento da tarifa de drenagem
de águas residuais

1 — A tarifa de drenagem de águas residuais será paga em duas
prestações semestrais em Abril e Outubro, podendo ser efectuado
o seu pagamento de uma só vez, durante o mês de Abril.

2 — Se o pagamento da primeira prestação não for efectuado
até à data do seu vencimento, considerar-se-á vencida a totalidade
da dívida, que passará a vencer juros de mora durante 60 dias, fin-
do o qual entrará em execução fiscal e mantendo-se a contagem
de juros de mora.

Artigo 28.º

Incidência da tarifa de drenagem de águas residuais.
Por quem é devida

1 — A tarifa de drenagem de águas residuais incide sobre todas
as matrizes prediais urbanas dotadas de rede de esgotos, para de-
terminação da qual se tomará como índice o valor patrimonial do
prédio ou fracção.

2 — A tarifa de drenagem de águas residuais é devida pelo pro-
prietário do prédio ou, quando seja esse o caso, pelo respectivo
usufrutuário e, solidariamente, pelo requerente da licença de cons-
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trução, quando este não possuir qualquer daquelas qualidades, titu-
lares em 31 de Dezembro do ano anterior ao do seu pagamento.

3 — Nenhum proprietário, usufrutuário ou requerente da licen-
ça de construção de prédio está isento da tarifa de drenagem de
águas residuais.

Artigo 29.º

Cálculo do valor da tarifa de drenagem de águas residuais

O valor da tarifa de drenagem de águas residuais que incidir so-
bre prédios urbanos destinados a habitação, utilização colectiva ou
actividade comercial será calculado através da aplicação ao res-
pectivo valor patrimonial de uma permilagem fixada pela Assem-
bleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal e que consta-
rá do anexo I ao presente Regulamento.

Artigo 30.º

Estimativa e correcção

1 — O cálculo do valor da tarifa de drenagem de águas residuais
far-se-á de acordo com as normas especificadas nas alíneas seguintes:

a) Quando o valor patrimonial dos prédios urbanos novos
não tiver sido ainda fixado pela repartição de finanças, o
serviço do órgão competente dos SMCR estimá-lo-á pro-
visoriamente, ao abrigo de regras similares às aplicadas
pela repartição de finanças;

b) O valor da tarifa, calculado segundo o disposto na
alínea anterior, será corrigido, para mais ou para menos,
assim que a repartição de finanças tenha fixado o valor
patrimonial.

Artigo 31.º

Finalidade da taxa de conservação e tratamento de esgotos

A taxa de conservação e tratamento de esgotos destina-se a con-
tribuir para os encargos de conservação e tratamento de águas
residuais, sendo obrigatório o seu pagamento por todos os consu-
midores de água cujos efluentes estejam ligados à rede pública com
estação de tratamento de águas residuais (ETAR).

Artigo 32.º

Liquidação

A taxa de conservação e tratamento de esgotos será liquidada
por cada titular de um contrato de fornecimento de água com os
SMCR e que estejam ligados ou sejam servidos pela rede pública de
drenagem de águas residuais.

Artigo 33.º

Não utilizadores. Limpeza de fossas sépticas

1 — Os titulares das instalações sanitárias prediais são isentos
do pagamento da taxa de conservação e tratamento de esgotos se
o aglomerado populacional em que se inserem não for servido por
sistema geral de colectores municipais sob responsabilidade dos SMCR,
sendo, neste caso, designados por não utilizadores.

2 — Os titulares das instalações sanitárias prediais, inseridos em
aglomerado populacional já servido pelo sistema geral de colecto-
res municipais mas que ainda utilizam fossa séptica para recepção
das águas residuais provenientes das suas instalações, por impossi-
bilidade de ligação à rede de colectores municipais são isentos do
pagamento da taxa de conservação e tratamento de esgotos, sen-
do, contudo, da sua responsabilidade a limpeza das referidas fossas
sépticas.

Artigo 34.º

Determinação do valor da taxa de conservação
e tratamento de esgotos

1 — Pelo tratamento das águas residuais cobrarão os SMCR uma
taxa, cujo valor será determinado em função dos custos de explo-
ração, em observância ao disposto sobre esta matéria na Lei das
Finanças Locais.

2 — Esta taxa será paga por todos os consumidores de água que
sejam simultaneamente utilizadores da rede de saneamento, pelo
que será liquidada conjuntamente com os consumos de água.

3 — O valor desta taxa será fixado pela Câmara e Assembleia
Municipal que determinará o seu valor de acordo com a fórmula
(tarifa = a + bc), conforme anexo I, sendo:

a — corresponde ao preço/custo da disponibilidade do serviço
de saneamento, a cobrar de todos os consumidores de água

que estejam servidos por rede de saneamento, quer a utili-
zem quer não lhe dêem uso, independentemente do consu-
mo de água que façam;

b — representa o preço/custo da utilização efectiva da rede
de saneamento a cobrar por metro cúbico de água consumida;

c — representa o consumo de água de cada consumidor/utili-
zador.

CAPÍTULO VI

Penalidades, reclamações e recursos

Artigo 35.º

Coimas

1 — A violação do disposto no presente Regulamento constitui
contra-ordenação punível com coima. As seguintes situações são
passíveis de coima, observado o disposto sobre o processamento
das contra-ordenações constantes do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro, e respectiva legislação complementar.

a) A quem não proceder ao estabelecimento das instalações
a que se referem os artigos 6.º e 7.º e à sua ligação à rede
dos colectores municipais que forem indicados pelos SMCR;

b) A quem consentir na execução ou modificação dos colec-
tores dos prédios sem projecto aprovado;

c) A quem introduzir nos colectores de águas residuais ou
pluviais substâncias interditas, tais como lixos, sobras de
comida, cinzas, areias, roupas, animais mortos, matérias
inflamáveis ou explosivos, como gasolina, óleos, maté-
rias radioactivas, efluentes de laboratórios ou de instala-
ções hospitalares que pela natureza química ou microbio-
lógica constituam factores de risco, efluentes a temperaturas
superiores a 30ºC, lamas extraídas de fossas sépticas, quais-
quer substâncias que possam obstruir ou danificar os co-
lectores e os acessórios ou inviabilizar o processo de tra-
tamento;

d) A quem modificar ou danificar qualquer aparelho ou aces-
sório do ramal de ligação aos colectores municipais ou
das instalações de tratamento ou utilizar os colectores
privativos dos prédios para fins diferentes dos que foram
previstos;

e) A quem não fizer a ligação, isolamento ou protecção dos
aparelhos ou instalações sanitárias nos termos deste Re-
gulamento e do Diário da República, n.º 23/95;

f) A quem não proceder, no prazo fixado, à limpeza, desin-
fecção e entulhamento dos dispositivos de recepção e
tratamento de esgotos admitidos transitoriamente por este
Regulamento até que o prédio possa ser servido pela rede
de colectores municipais;

g) A quem não tiver no local da obra para exibir à fiscaliza-
ção o exemplar do projecto referido no n.º 5 do artigo 12.º;

h) A quem ligar sistemas de distribuição de água potável dos
prédios e frigoríficos destinados a produtos alimentares
com os colectores de águas residuais ou pluviais ou com
instalações sanitárias por formas diferentes das admitidas
neste Regulamento;

i) A quem executar directamente os ramais de ligação à rede
dos colectores municipais contrariando o preceituado na
alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º;

j) Às transgressões ao presente Regulamento para as quais
não haja penalidade especialmente prevista, a fixar con-
soante a sua gravidade e as circunstâncias em que forem
praticadas.

2 — Considera-se delegada nos SMCR a competência para pro-
cessar e aplicar o disposto no n.º 1 deste artigo.

3 — As contra-ordenações previstas no n.º 1 são puníveis com
coimas definidas no anexo IV, tratando-se de pessoa singular ou de
pessoa colectiva.

Artigo 36.º

Sanções cumulativas

Cumulativamente com as coimas aplicáveis e independentemente
destas, assim como por falta de pagamento de dívidas de qualquer
natureza aos SMCR, esta entidade poderá interromper, nos ter-
mos da lei, o fornecimento de água à pessoa singular ou colectiva
em causa, sendo as despesas de interrupção e de restabelecimento
da responsabilidade do transgressor ou devedor.



77APÊNDICE N.º 96 — II SÉRIE — N.º 185 — 10 de Agosto de 2001

Artigo 37.º

Reincidência. Responsabilidade civil do transgressor

1 — Em caso de reincidência, as coimas serão elevadas para o
dobro, não podendo, no entanto, ultrapassar os limites previstos
no artigo anterior.

2 — O pagamento da multa não isenta o transgressor da res-
ponsabilidade civil por perdas e danos causados nem do procedi-
mento criminal a que der motivo.

3 — Quando o transgressor for legalmente incapaz, responderá
pela coima aplicada o seu responsável legal.

Artigo 38.º

Obrigatoriedade de execução dos trabalhos indicados
pelos SMCR. Incumprimento. Execução pelos SMCR

1 — Além das penalidades pecuniárias suportadas, o infractor
ficará obrigado a executar os trabalhos que lhe forem indicados
dentro do prazo fixado pelos SMCR.

2 — Na falta de cumprimento do disposto no número anterior,
poderão os SMCR executar os trabalhos necessários e promover a
cobrança da respectiva despesa, que será facturada ao infractor.

Artigo 39.º

Erros ou omissões graves no projecto ou execução da obra.
Suspensão do técnico responsável

1 — Quando o projecto da instalação sanitária predial conte-
nha erros ou omissões graves, não obstante a sua aprovação ofi-
cial, o técnico autor do projecto será punido com pena de suspen-
são de 1 a 12 meses, não podendo, durante esse período, exercer
as atribuições permitidas por este Regulamento.

2 — Quando na execução da instalação sanitária predial se ve-
rifique erro ou omissão importante ou desvio grave em relação ao
projecto aprovado, o técnico responsável pela obra será punido
nos termos do número anterior.

3 — Comprovando-se ter havido má fé nas situações abrangi-
das nos números anteriores, será o técnico responsável suspenso
por dois anos, sendo a suspensão definitiva em caso de reincidência.

Artigo 40.º

Reclamações de actos e omissões. Prazos para apresentação
e resolução. Carácter não suspensivo da reclamação

1 — Qualquer interessado poderá reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões dos SMCR quando os considere contrá-
rios ao disposto neste Regulamento.

2 — As reclamações, que deverão ser feitas em duplicado, para
que no exemplar a devolver se lance a nota de recebimento, de-
vem ser apresentadas no prazo de 10 dias a contar do facto ou da
omissão reclamados; as reclamações serão despachadas pelos SMCR
no prazo máximo de 10 dias a contar da data do recebimento.

3 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo despacho em contrário emitido pelo
órgão competente dos SMCR.

Artigo 41.º

Do produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento constitui
receita dos SMCR na sua totalidade

CAPÍTULO VII

Disposições diversas

Artigo 42.º

Aplicação das normas do presente Regulamento a outras
canalizações de esgoto

As normas fixadas no presente Regulamento vigoram, na parte
aplicável, para quaisquer instalações sanitárias prediais, mesmo que
sejam independentes ou impedidas de ligar à rede de colectores
municipais por indisponibilidade destes.

Artigo 43.º

Obrigatoriedade de consentimento para ocupação de terre-
nos durante a execução dos trabalhos. Eventual indemni-
zação.

1 — De acordo com os artigos 1.º e 2.º e seu § único do Decre-
to-Lei n.º 34 021, de 11 de Outubro de 1944, os proprietários,
arrendatários ou a qualquer título possuidores dos terrenos em que
hajam de realizar-se trabalhos de saneamento, ou dos terrenos que
a esses dêem acesso, são obrigados a consentir na sua ocupação e
trânsito, bem como na execução de escavações e assentamento de
tubagem e acessórios, enquanto durarem os trabalhos.

2 — Pela utilização temporária dos terrenos para os efeitos
indicados no número anterior será devida indemnização somente
quando dessa utilização resulte diminuição transitória ou perma-
nente do rendimento efectivo dos terrenos.

Artigo 44.º

Fornecimento de exemplares deste Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a qualquer mu-
nícipe que o solicite, mediante o pagamento da quantia corres-
pondente ao seu custo, a fixar pelos SMCR.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação
no Diário da República.

ANEXO I

Custos e tarifas a que se refere o artigo 8.º

Escudos Euros

Custo de ramais (0125 mm/0150 mm):

5 m ............................................... 37 800 188,55
8 m ............................................... 51 100 254,89
11 m............................................. 63 700 317,73

Além destas medidas ...........................82 000$/m 009,98/m
Elaboração de orçamento

Tarifas a que se refere o artigo 14.º

Escudos Euros

Inscrição individual de canalizadores ........... 5 00024,94

Tarifas a que se refere o artigo 19.º

Escudos Euros

Inspecção e ensaio das canalizações:

Habitação (por fogo)............................. 03 500 17,46
Complexos industriais ............................15 000 74,82
Estabelecimentos comerciais e outras ins-0 7 000 34,92

talações. 0

Tarifa a que se refere o artigo 29.º

Taxa

Permilagem do valor patrimonial................ 2 por mil
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Taxa a que se refere o artigo 34.º

Escudos Euros

Taxa de conservação e tratamento de tsgo-
tos (parâmetros):

Preço da disponibilidade do serviço (a) 00 0,00
Preço da utilização efectiva por metro cú- 25 0,12

bico de água consumida (b).

ANEXO II

ANEXO III

Artigo 18.º

Escudos Euros

Danos provocados em:

Ramal domiciliário .................................080 000 399,00
Colector municipal .................................120 000 598,55

ANEXO IV

Artigo 35.º

Coimas Escudos Euros

Pessoas singulares De 50 000 a 500 000 De 249,40 a 2 493,99
Pessoas colectivas De 200 000 a 6 000 000 De 997,60 a 29 927,87

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 6393/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se publica que o
conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em sua
reunião de 20 de Junho de 2001, deliberou renovar os contratos
como a seguir se indica:

Técnico superior de 2.ª classe — química:

Dr.ª Teresa Isabel Ferros Pimentel Serra Pacheco.

Engenheiro civil de 2.ª classe:

Engenheiro João Pedro Figueira Veríssimo Santos.
Engenheira Margarida Maria Dias Piedade.

Técnico profissional de laboratório de 2.ª classe:

Maria Sofia Gonçalves Guardado.

Auxiliar administrativo:

Cesaltina Maria Duarte Vaz.
Maria Assunção Carvalho Gomes Dionísio.
António Parreiral Nunes.
José Luís Mendes Ligeiro.

Ajudante de cabouqueiro:

Rui Manuel Rama dos Santos.
Luís Filipe Martins Dias.
Sérgio Manuel Brandão Bastos.
Luís Miguel Peixoto Seiça Cortesão.
Ângelo Josué Dionísio Carvalho.
João Carlos Santos Oliveira.
Faustino Martins Ferreira.
Pedro Miguel Pereira Marcos.
Nuno Miguel Carvalho Rodrigues.
Jorge Manuel Lopes Santos.
Nuno Filipe Jesus Rosa.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Carlos José Neves Cerveira.
Ludgero Francisco Murta Simões.

Limpa-colectores:

Celso José Seiça Gonçalves.
Adérito Salgado Alves.
António José Marques Cortesão Gândara.
José Manuel Pimentel Melo.
Pedro Miguel Rodrigues Lourenço.
Aires Martins Alves Acúrcio.
Fernando Manuel Facas Cunha.
José Manuel Dias dos Reis.
Eurico José Ferreira Reis.
Nuno Miguel Teixeira Martinho.
António José Pereira Rolo Doce.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Junho de 2001. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.

N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 158, de 10-7-2001.
N.o 85 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 159, de 11-7-2001.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 161, de 13-7-2001.
N.o 87 — Autarquias — Ao DR, n.o 163, de 16-7-2001.
N.o 88 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 164, de 17-7-2001.
N.o 89 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 167, de 25-7-2001.
N.o 90 — Autarquias — Ao DR, n.o 171, de 16-7-2001.
N.o 91 — Contumácias — Ao DR, n.o 173, de 27-7-2001.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 30-7-2001.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 176, de 31-7-2001.
N.o 94 — Contumácias — Ao DR, n.o 179, de 3-8-2001.
N.o 95 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 6-8-2001.
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